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A menos que modifiquemos a nossa maneira de pensar, 
não seremos capazes de resolver os problemas  
causados pela forma como nos acostumamos  
a ver o mundo. 
Albert Einstein  
RESUMO 
Esta dissertação buscou apresentar por meio da exposição de diversos debates as questões da 
participação, da representação e da efetividade inseridas no contexto da 4ª Conferência 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Sustentável (4ª CNCTI) 
ocorrida em 2010. Estruturado em três capítulos, além das etapas de introdução e conclusão, o 
estudo abordou o aprofundamento de questões ligadas à Democracia, Participação, Análise de 
Políticas Públicas, trajetória e características da Política Científica e Tecnológica (PCT), o papel 
da comunidade de pesquisa no Brasil, entre outros conteúdos. Dentre os principais pontos 
conceituais sobre a PCT, a dissertação apresentou certas singularidades como a blindagem e o 
isolamento da sociedade, a justificativa da neutralidade e da visão positivista da ciência para as 
ações de governo, o determinismo e universalismo da ciência e tecnologia, entre outros aspectos 
sui generis da PCT, o que, por consequência, motiva e elucida as decisões públicas serem 
isoladas nas mãos dos atores da comunidade de pesquisa. Alicerçada em pesquisas 
exploratórias, documentais, bibliográficas, de caráter qualitativo e quantitativo, foi por meio da 
aplicação de uma survey multicriterial que este trabalho buscou analisar a 4ª CNCTI a partir do 
olhar e da percepção dos stakeholders da Comissão Executiva, Conselho Consultivo e Equipe 
Técnica do CGEE (comunidade de pesquisa) acerca da participação, representação e 
efetividade. Dentre as conclusões encontradas pela survey, ilustrou-se que majoritariamente o 
perfil dos participantes da amostra entrevistada pertencia às instituições mantenedoras da PCT 
no Brasil, caracterizando-se como público essencialmente masculino, de cor branca, de idade 
aqui denominada como “adulto maduro”, pertencente à área das ciências humanas e membro 
da tradicional comunidade de pesquisa. Quanto à percepção dos stakeholders, o estudo apontou 
que a maioria dos entrevistados reforçou a necessidade quanto à cristalização das demandas 
contidas nos debates durante a 4ª CNCTI, assim como previam estudos apresentados nesta 
dissertação. A manutenção do isolamento da comunidade de pesquisa também foi notada (assim 
como apresentado no perfil da amostra) a partir da evidencia de que 100% dos entrevistados 
confirmam que a participação em outras conferências e/ou o prévio contato entre os 
participantes poderia deixar o ambiente da discussão mais propício para as tomadas de decisões. 
Assim sendo, o estudo reafirmou a hipótese inicial quanto à blindagem e manutenção do 
isolamento da comunidade de pesquisa brasileira no âmbito das Políticas Científicas e 
Tecnológicas. 
Palavras-chave: 4ª Conferência Nacional de Ciência Tecnologia e Inovação; Comunidade de 
Pesquisa – Brasil; Políticas Públicas ‒ Brasil. 
  
ABSTRACT 
This dissertation sought to present the issues of participation, representation and effectiveness 
in the context of the 4th Brazil’s National Science, Technology and Innovation Conference for 
Sustainable Development (4th BNSTIC), held in 2010. It was structured in three chapters, 
beyond the stages of introduction and conclusion, the study addressed the deepening of issues 
related to Democracy, Participation, Public Policies Analysis, trajectory and characteristics of 
Scientific and Technological Policy (STP), the role of the research community in Brazil, among 
others subjects. About the main conceptual points of STP, the dissertation presented certain 
singularities as the shielding and isolation of society, the justification of neutrality and the 
positivist vision of science for government actions, determinism and universalism of science 
and technology, among others sui generis aspects of the STP, which, consequently, motivates 
and elucidates public decisions to be isolated in the hands of the actors of the research 
community. Based on exploratory, documentary, bibliographical, qualitative and quantitative 
researches, it was through the application of a multicriterial survey that this study sought to 
analyse the 4th BNSTIC from the perspective and perception of the stakeholders of the 
Executive Committee, the Advisory Board and the Technical Team of the Centre for 
Management and Studies (CGEE) (research community) about participation, representation and 
effectiveness. Among the conclusions found by the survey, it has shown that the profile of the 
participants of the sample interviewed belonged to the STP maintainers in Brazil, being 
characterized as essentially male, white, of age here called "mature adult", belonging to the area 
of human sciences and a member of the traditional research community. Regarding the 
stakeholders perception, the study pointed out that the majority of respondents reinforced the 
need for crystallization of the demands contained in the debates during the 4th BNSTIC, as well 
as predicting studies presented in this dissertation. The maintenance of the isolation of the 
research community was also noticed (as shown in the sample profile) from the evidence that 
100% of the interviewees confirmed that participation in other conferences and / or prior contact 
between participants could leave the discussions on policy arena more conducive for decision-
making. Thus, the study reaffirmed the initial hypothesis regarding the isolation and 
maintenance of the isolation of the Brazilian research community within the scope of Scientific 
and Technological Policies. 
Keywords: 4th Brazil’s National Science, Technology and Innovation Conference; Research 
Community – Brazil; Public Policy – Brazil.  
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INTRODUÇÃO 
  
Em 1623 o inglês John Donne (1572-1631), um dos mais conhecidos poetas 
metafísicos desse período, ao refletir sobre a existência da vida, sobre a morte, os medos, 
entre outras angústias tipicamente humanas, escreve que: "No man is an island, entire of 
itself; every man is a piece of the continent, a part of the main.".12 Para o autor, não é da 
natureza própria do ser humano ser ou viver de forma solitária, isolada, independente, 
autônoma. Donne (1623) salienta a importância de cada indivíduo no mundo e sua 
significância e relevância para o ambiente em que vivemos: “never send to know for 
whom the bell tolls; it tolls for thee3”.     
Fazendo uma analogia à ideia de J. Donne sobre a importância da existência de 
cada indivíduo na Terra e de sua significância perante um todo, pode-se compreender que 
a vida em sociedade é uma condição direta da existência humana. Onde há um ser 
humano, há uma rede de pessoas que o mantêm direta e indiretamente na sustentação da 
vida. “O homem não é um ser abstrato, isolado do mundo. O homem é o mundo do homem, 
o Estado, a sociedade”, segundo Marx (2010, p. 145, grifos no original).  
A obra “Operários” (1933) da pintora modernista Tarsila do Amaral, além de 
mergulhar na preocupação e na temática sobre o trabalho, as fábricas, a imigração, entre 
outros temas que desabrochavam no Brasil nesse período, apresenta esteticamente 
diferentes credos, raças, cores e culturas retratados nos diversos rostos adjacentes. Essa 
heterogeneidade cultural‒social sinaliza também o aumento da interação dos indivíduos 
em sociedade, as tendências associativas, as redes, entre outros aspectos, sendo expressos 
de forma perceptível. 
Sob a mesma perspectiva, Hannah Arendt (2007) expressa que a ação, uma das 
três condições humanas descritas por ela, é caracterizada à condição humana da 
pluralidade. Para a autora:  
 
A ação, única atividade que se exerce diretamente entre os homens sem a 
mediação das coisas ou da matéria, corresponde à condição humana da 
pluralidade, ao fato de que homens, e não o Homem, vivem na Terra e habitam 
                                                 
1 “Nenhum homem é uma ilha, todo homem é uma parte do continente, uma parte do todo”- Livre tradução. 
Citação de Meditation #17 do autor John Donne encontrada na obra Devotions upon Emergent Occasions 
(1623). 
2 Todos os termos em línguas estrangeiras apresentados neste documento serão traduzidos no corpo da 
dissertação ou nas notas de rodapé. O intuito da tradução é o de aproximar o leitor (de qualquer procedência) 
ao conteúdo transmitido. 
3 “e por isso não me perguntes por quem os sinos dobram; eles dobram por ti”. Livre tradução. 
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o mundo. Todos os aspectos da condição humana têm alguma relação com a 
política; mas esta pluralidade é especificamente a condição - não apenas a 
conditio sine qua non, mas a condition per quam 4- de toda vida política. [...] 
A pluralidade é a condição da ação humana pelo fato de sermos todos os 
mesmos, isto é, humanos, sem que ninguém seja exatamente igual a qualquer 
pessoa que tenha existido, exista ou venha a existir. (ARENDT, 2007, p. 15-
16, grifo do autor). 
 
  Manifestações e ilustrações sobre as relações dos seres humanos em sociedade 
podem ser enfáticos exemplos para a compreensão e a importância da inserção no âmbito 
público, coletivo, social. De forma geral, na trajetória histórica dos seres humanos, as 
análises políticas passaram do âmbito dos indivíduos vistos como naturais e isolados (sob 
as formulações do jusnaturalismo, por exemplo) para o ser humano como uma associação 
de indivíduos livres e iguais que vivem em sociedade.      
 
Dada essa premissa, a política passa a ser pensada em dois planos distintos e 
autônomos, embora complementares: o da ação dos indivíduos na busca de 
satisfação dos seus interesses e o da regulamentação do sistema de ação no 
qual esses indivíduos estão inseridos. Nesse contexto, o Estado se torna uma 
decorrência da vontade racional dos indivíduos de viverem em sociedade, e o 
direito (incluído o poder coercitivo que o acompanha) e o aparelho 
administrativo, seus instrumentos precípuos para o exercício da sua função de 
regulamentar a vida social. (PINHEIRO, 2007, p. 10). 
 
Das associações sociais surgem as primeiras sociedades, que ao longo do tempo, 
necessitam de um comando, uma gestão − anteriormente exercida pelos monarcas 
absolutistas, senhores feudais, entre outros personagens símbolo de concentração 
político/administrativa − que seja capaz de conduzir grupos e diminuir os conflitos que 
passaram a se manifestar mais fortemente com o crescimento do corpo social. Surgem, 
então, as chamadas “sociedades políticas”, caracterizadas por uma autoridade dotada, 
principalmente, de poder político que fixa regras de convivência, normas de 
comportamento e estruturas burocráticas, visando à harmonia entre os membros e as 
sociedades secundárias existentes. 
A legitimação do poder político ocorre com a criação do Estado e com o 
reconhecimento do Contrato Social. Sobre as teorias e definições do que é o Estado, Paulo 
Bonavides exprime em sua obra “Teoria do Estado” que:  
 
Em Kant, o Estado é ordem neutra e, se nos for lícita a comparação 
antropomórfica, podemos compará-lo à figura de um inspetor de quarteirão ou 
guarda de trânsito. Consiste a missão do mesmo num protecionismo benigno, 
                                                 
4 Conditio per quam − condição ''pela qual'' ocorre o condicionado. Conditio sine qua non − condição ''sem 
a qual não'' ocorre o condicionado.    
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paternal. Protege os indivíduos contra a violência interna ou externa. Seria 
completo seu papel de alheamento, se anteriormente não houvesse Kant 
reconhecido por justa alguma participação do direito no progresso espiritual de 
cada ser humano.  (BONAVIDES, 2007, p. 36). 
  
Para Senise (2011, p.13), nomeia-se: “Estado, termo originário do latim status 
(estar firme) e utilizado pela primeira vez por Nicolau Maquiavel, em O Príncipe, como 
designativo de uma organização social estruturada a partir do exercício do poder”. De 
forma simples e sucinta, compreende-se que o Estado é uma forma organizacional cujo 
significado é de natureza política. É uma entidade com poder soberano para governar um 
povo dentro de uma área territorial delimitada.  
Vários são os fatores que devem ser analisados dentro de cada manifestação de 
formas de Estado e formas de Governo, como as características do sistema eleitoral, os 
sistemas partidários, os grupos de pressão, as práticas políticas, dentre outros. Esses 
elementos são considerados como termos da equação final que ajudam a explicar o 
funcionamento dos sistemas. Para Bobbio (1998), “de fato, de um lado o conhecimento 
de um Estado não é completo, se não se tomam em consideração as características da 
sociedade, que permitem manter e fazer funcionar as instituições políticas” (BOBBIO, 
1998, p. 485). Este trabalho visa privilegiar a visão do Estado Federalista e Estado 
Capitalista (O´DONNEL, 1981) Brasileiro do século XXI e suas especificações para se 
compreender a democracia e sua manifestação no contexto brasileiro.   
  Para além das reflexões de Estado, é indispensável analisar similarmente a 
democracia brasileira, suas características e a forma que se desenvolve no país. A 
democracia no Brasil atual pode ser considerada como um método político, um 
procedimento (SCHUMPETER, 1984) utilizado para designar os representantes políticos 
que tornarão concretas as demandas da maioria que o elegeu através de eleições 
organizadas. O conceito de democracia é assunto analisado há aproximadamente 25 
séculos, mas até o momento, não há um consenso ou uniformidade de conceitos e 
definições para tal. Segundo Dahl (2001, p. 13), a democracia: “tem significados 
diferentes para povos diferentes em diferentes tempos e diferentes lugares”, todavia, pode 
ser considerada genericamente como: “gramática de organização da sociedade e da 
relação entre o Estado e a sociedade.” (SANTOS; AVRITZER, 2003, p. 50-51).  
Nobre (2007, p. 02, grifo nosso) afirma que “numa sociedade com diversidade 
sociocultural, especialmente nos países do Sul (SANTOS; AVRITZER, 2003), a teoria 
representativa de democracia não é mais suficiente para constituição de uma cidadania 
ativa; [...] torna-se fundamental o aprofundamento dos fóruns participativos para se 
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ampliar os conceitos e democracia e cidadania.” O mote principal, então, da presente 
exposição foi apresentar e indagar essas “novas vias” de apresentação das demandas 
legitimadas no Brasil após 1988. 
É incontestável que o mundo, e em destaque o Brasil, passam por uma crise de 
representatividade e de execução de políticas públicas. No Brasil, “tem ocorrido uma 
diminuição na participação das pessoas no processo eleitoral e um resultado pouco 
satisfatório dos eleitores, que se sentem cada vez menos representados por aqueles que 
elegeram, ocorrendo o que Santos e Avritzer (2003, p. 42) denominam de dupla patologia: 
patologia da participação e a patologia da representação.” (NOBRE, 2007, p. 216). 
Nessa mesma perspectiva, Pateman (1992) corrobora com o argumento da crise 
da representatividade através da exposição de que nos últimos tempos, amplas 
investigações empíricas sobre atividades, atitudes e comportamentos políticos (quando 
analisados na maioria dos países ocidentais nos últimos 20 ou 30 anos), revelaram que 
 
a característica mais notável da maior parte dos cidadãos, principalmente os de 
grupos de condição socioeconômica baixa, é uma falta de interesse 
generalizada em política e por atividades políticas. (PATEMAN, 1992, p. 11). 
 
De mesma problemática social, as falhas quanto à execução das políticas públicas 
demonstram que “A desorientação das agências originalmente concebidas para o 
enfrentamento de desigualdades sociais pode ser atestada pela proliferação de programas 
filantrópicos, ineficazes e ineficientes diante do crescimento do desemprego, da 
marginalização e da exclusão de populações inteiras em espiral na América Latina”. 
(ARBIX; ZILBOVICIUS, 2001, p. 60-61).  
  Abranches (1988) também traz para o debate que, pelo fato de o Brasil organizar-
se politicamente através do multipartidarismo e do presidencialismo de coalizão, as crises 
se intensificam, pois:  
 
nossas mazelas derivam todas de nosso sistema de representação e das 
fragilidades de nosso quadro partidário. O que fica claro, no entanto, é que 
nossos problemas derivam muito mais da incapacidade de nossas elites em 
compatibilizar nosso formato institucional com o perfil heterogêneo, plural, 
diferenciado e desigual de nossa ordem social. (ABRANCHES, 1988, p. 20-
21).   
 
Amartya Sen, economista indiano vencedor do Prêmio Nobel de Ciências 
Econômicas em 1998, discute a crise das políticas públicas e destaca em seu discurso a 
importância da busca pelo desenvolvimento social pelas ações políticas. Para o autor, “a 
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busca pelo bem estar social é meta privilegiada, única capaz de dar pleno sentido às 
escolhas sociais envolvidas nas estratégias de desenvolvimento.” (SEN, 1992, APUD 
ARBIX; ZILBOVICIUS, 2001, p. 64). Ainda sobre o desenvolvimento, Arbix e 
Zilbovicius argumentam que: 
A análise de Sen é um convite ao questionamento das políticas públicas tal 
como as conhecemos nos dias de hoje, marcadas que são por um profundo 
espírito utilitarista, dos que acreditam cegamente apenas no que veem e 
recusam-se a pensar no que não podem ver. Daqueles que clamam pelas 
políticas de ‘pé-no-chão’, que descartam os ‘devaneios’ da crítica e que se 
arvoram nos únicos capazes de enxergar a sociedade. (ARBIX; 
ZILBOVICIUS, 2001, p. 65).  
  
Ainda nessa reflexão sobre as diferenças entre as políticas necessárias e as 
políticas realizadas, que se visualiza hoje claramente no Brasil é uma ausência de políticas 
públicas que reflitam as reais necessidades dos cidadãos. Os dados encontrados nos 
estudos científicos de vários setores de políticas públicas gritam por atenção dos 
formuladores, e, de mesmo modo, as notícias que são publicadas nos meios de 
comunicação de massa reiteram a falta de atenção e zelo para com os problemas sociais. 
Parte dessa desorganização pode ser explicada através da reflexão de Abranches (1988) 
quanto a representatividade: “Há um claro ‘pluralismo de valores’, através do qual, 
diferentes grupos associam expectativas e valorações diversas às instituições, produzindo 
avaliações acentuadamente distintas acerca da eficácia e da legitimidade dos instrumentos 
de representação e participação típicos das democracias liberais.” (ABRANCHES, 1988, 
p. 06). Nesse sentido, sente-se que boa parte dos burocratas, os políticos, os 
administradores públicos pouco se afetam com as realidades apresentadas no país.  
  No mesmo período em que Abranches expressa sua leitura política sobre o país, a 
Constituição da República Federativa do Brasil acenou para uma nova forma de 
formulação de políticas: o regime de gestão compartilhada, isto é, a política com a 
participação da sociedade (ROMÃO, 2015). Em consequência a tal mudança 
constitucional, observa-se que houve: “o fortalecimento do debate a favor da participação 
dos cidadãos nos assuntos de interesse da coletividade, em especial no âmbito local, além 
de inclusão de temas não contemplados pelas decisões do governo”. (NOBRE, 2007, p. 
216).  
  A identidade normativa da Constituição de 1988, de acordo com Lessa (2012, p. 
522), “deriva de um sistema de crenças normativas e institucionais produzidas e 
veiculadas por uma corrente do direito constitucional brasileiro, que pode ser designada 
como constitucionalismo democrático”. Dentre os aspectos fundamentais desse estilo 
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constitucional, destaca-se aqui: “a criação e a fixação constitucional de um sistema de 
direitos constitucionais: um conjunto de direitos compreendidos não apenas como direitos 
negativos e de proteção dos indivíduos, mas como liberdades positivas, entre as quais 
sobressaem os tradicionais direitos de participação política, associados a obrigações 
positivas do Estado em relação aos cidadãos.” (LESSA, 2012, p. 522-523). 
Da mesma forma, de acordo com o autor:  
 
a Constituição, do ponto de vista daqueles valores, é uma síntese de 
decantações, na qual estão vigorosamente presentes as vozes da tradição 
democrática – pelo elogio à liberdade positiva e pelo alargamento das formas 
de intervenção política, cívica e social dos cidadãos –, da tradição liberal – 
pelas liberdades clássicas garantidas e pela preocupação com os indivíduos 
como sujeitos de direitos – e da tradição igualitária e, por que não dizê-lo, 
socialista democrática. (LESSA, 2012, p. 523).  
 
Como consequência dessas novas vias de participação de formulação de políticas 
públicas, legitimam-se no pós-1988 as instâncias de participação (IPs): vias 
institucionalizadas com objetivo de trazer as demandas sociais para mais perto das arenas 
decisórias. Ocorre que, quase 30 anos após essa mudança constitucional, o 
questionamento-chave sobre as IPs ainda versa sobre a pergunta: “Estes espaços de 
participação realmente influenciam a ação do governo?” (ROMÃO, 2015; p. 37).   
As instâncias de participação (AVRITZER, 2000), também chamadas de 
instâncias e mecanismos de participação institucional (ROMÃO, 2015) se manifestam 
nos âmbitos federal, estadual e municipal. De forma genérica, pode-se explicitar que são 
nesses ambientes que a população pode ganhar voz; contribuir, debater, investigar, 
questionar, deliberar. Uma das instâncias de participação existente se refere às 
Conferências Nacionais – objeto desta dissertação – que, nos últimos 20 anos, passaram 
a compor o arranjo institucional de participação social no processo de elaboração das 
políticas públicas no pós-Constituição de 1988.  
Neste sentido, dentre as perguntas que nortearam esta dissertação, destacam-se 
aqui: “As Conferências Nacionais, no caso específico da 4ª Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CNCTI), permitem uma ampla e representativa participação de participantes?”; 
“Essas instâncias conformam espaços de debates e de deliberação?” “A 4ª CNCTI pode 
ser considerada como heterogênea (sob aspecto dos participantes) e democrática?”. 
Buscando responder a essas perguntas, o objetivo do presente trabalho foi, através dos 
resultados da aplicação de uma survey multicriterial com parte dos participantes da 4ª 
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CNCTI, analisar o perfil dos mesmos e a percepção destes indivíduos acerca da 
representação, participação e efetividade desse mecanismo de participação.  
A literatura visitada apontou que as conferências habitualmente se estruturam 
como reuniões da policy community5 (KINGDON, 1995; CÔRTES, 2007) em um 
determinado ramo de políticas públicas. Nesse sentido, esses eventos “costumam 
apresentar alguma periodicidade e envolver etapas preparatórias em nível municipal, 
regional e estadual, promovendo um ambiente de diálogo entre representantes da 
sociedade civil, dos governos e de outros atores relevantes, como os trabalhadores e 
profissionais do setor, dentro ou fora dos governos.” (ROMÃO, 2014, p. 5). Portanto, 
além dos questionamentos centrais que nortearam esta dissertação, buscou-se também 
analisar os atores envolvidos no evento, o perfil dos mesmos, os hábitos e as evidencias 
que caracterizam a chamada comunidade de pesquisa brasileira.  
Quanto aos sujeitos/atores que participam da conferência de que se trata esse 
estudo – 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação‒, a maioria é parte 
da comunidade de pesquisa, grupo composto por profissionais ligados ao ensino e à 
pesquisa em universidades públicas, membros de institutos públicos de pesquisa, agências 
de fomento do Ensino Superior e de planejamento da Ciência e Tecnologia no país 
(DAGNINO, 2007).   
De acordo com Avritzer (2013, p. 11), as conferências “existem no Brasil desde a 
década de 1930, (...) desde então, até 2012, ocorreram no Brasil 128 conferências, das 
quais 87 foram realizadas entre 2003 e 2012 – ou seja, 67% das conferências ocorreram 
nos últimos dez anos”. Nesse sentido, vale ressaltar que a literatura visitada não abordou 
diretamente a explicação para esse crescimento volumoso das conferências, contudo, 
visitando os documentos sobre transição democrática brasileira, nota-se que a formação 
dos espaços e a consolidação dos personagens das atuais instâncias de participação 
surgiram há pelo menos 20 anos.   
As Conferências Nacionais ocorrem em distintos setores, com múltiplas 
experiências, por isso, não há uma forma padrão de ocorrência das mesmas. As mais 
tradicionais e de maiores números de participantes são as de Educação, Saúde e 
Assistência Social devido a sua constituição e desenvolvimento precedente aos demais 
setores. Na maior parte delas: 
 
                                                 
5 Termo de livre tradução para “comunidade de políticas públicas”. 
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constituem uma forma participativa de criação de uma agenda comum entre 
Estado e sociedade que ocorre a partir da convocação do governo federal. Elas 
possuem etapas preparatórias e geram um documento publicado e 
encaminhado pelo governo. Têm impacto, ainda que diferenciado, nas políticas 
públicas coordenadas pelo Executivo e nos projetos de lei apresentados no 
Congresso Nacional (AVRITZER, 2013, p. 12). 
 
Diversas são as visões e estudos sobre os fenômenos políticos manifestados nas 
Conferências Nacionais. Dentre as abordagens, o destaque aqui ocorrerá sobre a 
abordagem do arranjo institucional das instituições participativas (AVRITZER; 2012) e 
da teoria democrática deliberativa, a qual entende as conferências nacionais como 
espaços compostos pela participação, deliberação e representação (FARIA, SILVA e 
LOUREIRO, 2012).  
A justificativa pela produção do presente estudo debruça-se sob as análises e 
reflexões de uma ciência pós-moderna (SANTOS, 2003), a qual se preocupa com os 
desdobramentos práticos das produções científicas. Boaventura de Souza Santos (2003) 
expõe sua preocupação com a função social da ciência, com a aplicabilidade e 
interpretação da ciência, e principalmente, a aproximação entre o mundo onde os 
problemas se desenvolvem (sociedade) e o mundo engajado por soluções (academia). 
Para o autor: 
 
A reflexão hermenêutica visa transformar o distante em próximo, o estranho 
em familiar, através de um discurso racional – fronético, que não apodíctico –
, orientado pelo desejo de diálogo com o objeto da reflexão para que ele ‘nos 
fale’, numa língua não necessariamente a nossa mas que nos seja 
compreensível, e nessa medida se nos torne relevante, nos enriqueça e 
contribua para aprofundar a auto compreensão do nosso papel na construção 
da sociedade, ou, na expressão cara à hermenêutica, do mundo da vida 
(Lebenswelt). (SANTOS, 2003, p. 12).  
 
De mesmo modo, as reflexões sobre a aproximação da produção da ciência com 
a sociedade, a compreensão sobre a função social das ciências, a integração dos saberes 
(dos de alto escalão, da academia científica com os saberes do mundo da vida real) 
também serão levadas em debate nesta dissertação.  
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Metodologia 
 
Na busca por compreender as formas de formulação de políticas públicas 
existentes no Brasil através do fenômeno da participação, este trabalho analisou a 
instância de participação Conferência Nacional em um dado momento histórico de 
destaque para a literatura nacional, o ano de 20106 ‒ relevância devido ao aumento 
representativo neste período no número conferências ‒ em um setor significativo para o 
Brasil e para a comunidade internacional: a área de Ciência e Tecnologia. A Política 
Científica e Tecnológica é tradicionalmente caracterizada por seu perfil insular (dentro 
da própria comunidade de pesquisa), blindada de contribuição externa, alicerçada nos 
argumentos da neutralidade, do cientificismo, determinismo, universalismo e norteada 
pela visão triunfalista e salvacionista de desenvolvimento por meio da ciência e 
tecnologia. Diante de tal conjuntura, esta dissertação buscou verificar como são 
entendidos os conceitos de participação, representação e efetividade por parte dos 
participantes da 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. Nesse 
sentido, a partir das evidencias, esta dissertação busca corroborar, contribuir e iluminar a 
literatura sobre o tema em questão.   
A pesquisa desenvolvida teve natureza exploratória, tendo como preocupação 
central identificar os fatores que proporcionaram o desenvolvimento da questão (GIL, 
2008). Para isso, primeiramente foi realizada uma revisão bibliográfica, contemplando 
autores nacionais e internacionais, de modo a angariar dados e informações iniciais para 
a resolução do problema de pesquisa (GIL, 2008), uma vez que ela é a primeira fonte de 
informações relevantes. 
Fundamentado em revisões bibliográficas, esse estudo desenvolveu-se através de 
análises históricas e documentais sobre Estado, Democracia, Participação, Análise de 
Políticas Públicas, 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, Política 
Científica e Tecnológica, entre outros temas para a elaboração e estruturação de seu 
alicerce e aglutinação sequencial e concatenada de conceitos. Especificamente quanto ao 
aprofundamento do conhecimento sobre a 4ª CNCTI, o estudo utilizou-se da metodologia 
expressa por Souza (2011) acerca dos elementos constituintes de conferências para a 
análise do objeto em questão, partindo então de descrições e caracterizações expressas no 
documento oficial publicado após o evento, o Livro Azul. Debates quanto aos 
                                                 
6 Ano de 2010 no Brasil: auge da multiplicação das Conferências Nacionais. Sobre o assunto ver ROMÃO, 
2015; AVRITZER, 2013.  
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pensamentos críticos de democracia, participação e política científica e tecnológica 
também foram abordados e contrapostos ao longo da dissertação. 
Além do desenho analítico-conceitual deste estudo, os procedimentos 
metodológicos versaram sobre a aplicação de uma survey7 multicriterial (adaptada a partir 
de Serafim, 2016) aos participantes da 4ª CNCTI na busca por aferir as percepções dos 
mesmos sobre particularidades e características informativas ligadas à comunidade de 
pesquisa e ao mencionado evento. Através de uma ferramenta de pesquisa desenvolvida 
para plataforma web e com apoio do Instituto de Pesquisas Estatísticas PHD (Campinas-
SP), a pesquisa foi realizada com parte dos membros da Comissão Executiva, do 
Conselho Consultivo e da Equipe Técnica do Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 
(CGEE) da 4ª CNCTI indicados pelo Livro Azul ‒ documento oficial pós-conferência 
divulgado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia em 2010. Apenas como uma nota 
explicativa, ao final desta dissertação ‒ na seção “resultados alcançados” ‒ todos os 
detalhes sobre a aplicação desta survey serão melhores apresentados e discutidos.  
 
Estrutura 
 
Além da contextualização já apresentada nessa introdução e das considerações 
finais, esta dissertação está dividida em três capítulos. Para abordar de forma profunda as 
categorias conceituais e analíticas de representação, participação e efetividade, o primeiro 
capítulo versa sobre temas relativos à formação do Estado Moderno, ao Estado Capitalista 
(O’DONNEL, 1981), às desconstruções e novas perspectivas da democracia atual, à 
democracia representativa – mostrando seus limites e possibilidades no processo de 
participação e representação, entre outros. Ademais, este primeiro capítulo apresenta a 
discussão acerca da importância do regime de gestão compartilhada, da participação da 
sociedade nas políticas públicas e da materialização dos direitos na Constituição Federal 
de 1988. Dessa forma, busca compreender como as políticas públicas podem e devem 
contribuir para a consolidação dos direitos humanos (MARSHALL, 1963) que sofreram 
e ainda sofrem constantes mudanças e adaptações. 
 O segundo capítulo visa analisar a teoria e prática do campo das Políticas Públicas 
brasileiras juntamente com sua interação com a democracia participativa. O capítulo 
aborda as Políticas Públicas em duas etapas: apresentação das políticas na teoria, na forma 
                                                 
7 Termo em inglês e tradicionalmente utilizado em pesquisas científicas para indicar “pesquisa”.  
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tradicional (sem a interação com a população) e as políticas públicas elaboradas com a 
contribuição de cidadãos. Análises sobre o ciclo de políticas, o foco na formulação das 
decisões, olhares sobre os processos decisórios nas arenas federais, a compreensão das 
policy communities, do advocacy coalitions8, entre outros temas, são desenvolvidos.   
Por fim, o terceiro capítulo apresenta a trajetória da política científica e 
tecnológica (PCT) no Brasil e suas interferências internacionais; a comunidade de 
pesquisa brasileira, a abordagem do cenário econômico e histórico do país em dados 
momentos, a influência da Reforma do Estado e do Neoliberalismo nos anos 90; entre 
outros temas a fim de compreender as condicionantes e as características dos arranjos 
institucionais e política que conformam a PCT. Após tais análises, o capítulo apresenta 
os resultados alcançados após a aplicação da survey multicriterial a certos participantes 
da 4ª CNCTI (membros das Comissões e Equipe já assinalados anteriormente), a 
percepção dos mesmos sobre o espaço de participação (conferência), a própria 
participação nesse espaço, a representatividade dos participantes (áreas, gênero, cor, 
região do país a qual pertencem, etc.) e a efetividade das deliberações e da atuação dos 
partícipes.  
                                                 
8 Livre tradução de policy communities: comunidades de políticas públicas. 
Livre tradução de advocacy coalitions: coalizões de defesa.  
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CAPÍTULO I: PARTICIPAÇÃO COMO REAÇÃO ÀS LACUNAS DA 
DEMOCRACIA E PELA CONSOLIDAÇÃO DE DIREITOS 
 
O objetivo deste capítulo é apresentar uma breve revisão bibliográfica sobre o 
tema da democracia e estruturar um arcabouço teórico sobre esse assunto. Para analisar 
categorias conceituais como: representação, participação e efetividade, é importante a 
exposição de discussões, da trajetória e do entendimento do conceito de democracia. É 
preciso delimitar e compreender que “tipo” de democracia nos referimos, por que ela é 
importante, em quais condições ela se encontra, de que democracia brasileira estamos 
falando, entre outras reflexões.  
 Assim como exposto na Introdução desta dissertação, o Estado representa a 
entidade, instituição ou representação do controle social dos seres humanos perante os 
problemas sociais. Nesse aspecto, a composição do Estado é realizada através de 
governantes que ocupam a direção e administração dos espaços públicos a fim de 
harmonizar as sociedades e manter um dado grau de bem-estar social.   
A legitimação do poder político ocorre com a criação do Estado e com o 
reconhecimento do Contrato Social. Sucintamente, o contrato social, também designado 
de contratualismo, está ligado a uma teoria que busca explicar de que forma os indivíduos 
formam os Estados e os mantém. Essa teoria atua de forma implícita na sociedade e, 
somente é praticada (quando há a aceitação do contrato) a partir do momento em que os 
indivíduos abrem mão de certos direitos para que o governo ou outra autoridade possa 
assim exercer. Nesse contrato há o reconhecimento da autoridade exercida para todos, da 
institucionalização de regras, da execução de um regime político e da atuação de 
governantes. Sobre essa concepção, Freire (2011) discursa que:  
 
Os pensadores modernos rompem com essa racionalidade orgânica da 
sociedade defendendo que o poder político do Estado difere do poder do pai 
sobre os filhos, ou do senhor sobre os servos, pois consideram que a 
legitimidade desse poder deve assentar-se no consenso, através do 
estabelecimento de convenções entre os indivíduos. Toma forma a ideia de um 
contrato social firmado entre os indivíduos particulares é que vai constituir a 
sociedade. (FREIRE, 2011, p. 39).  
        
  Segundo Senise (2011), o Estado, que teve seu surgimento quando da passagem 
do modo de produção feudal para o capitalismo, pode ser compreendido como uma 
organização social estruturada a partir do exercício do poder. De forma simples e sucinta, 
o Estado é uma forma organizacional cujo significado é de natureza política. É uma 
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entidade com poder soberano para governar um povo dentro de uma área territorial 
delimitada.  
 Para além da estrutura organizacional, na sociedade são encontradas as estruturas 
de gestão. Dadas às circunstâncias, as sociedades cujos regimes permitem a escolha dos 
representantes necessitam de eleições e votações para a escolha democrática de um 
responsável que se torne o representante social. Mas, “Por que, afinal, a democracia é 
desejável?” (Dahl, 2001). Por que devemos nos preocupar em ocupar as plataformas de 
decisão coletiva? Qual o papel da democracia para a sociedade? Essas e outras perguntas 
nortearão este capítulo.   
Vários são os fatores que devem ser analisados dentro de cada manifestação de 
formas de Estado e formas de Governo, como as características do sistema eleitoral, os 
sistemas partidários, os grupos de pressão, as práticas politicas, dentre outros. Esses 
elementos são considerados como termos da equação final que ajudam a explicar o 
funcionamento dos sistemas. O presente capítulo visa, então, privilegiar a visão do Estado 
Federalista Brasileiro do século XXI e sua relação com o Capitalismo para se 
compreender a democracia e sua manifestação no contexto brasileiro.   
 
1.1. Democracia – Trajetórias e Perspectivas  
 
Em um mundo onde diferentes vontades, objetivos, desejos são manifestados por 
cada um dos sete bilhões de indivíduos9, a democracia se manifesta como um dos 
procedimentos utilizados para se organizar a heterogeneidade de aspirações (individuais, 
políticas, econômicas, sociais, entre outras) e manter as sociedades dentro de um nível 
considerado adequado de harmonia social. Contudo, para além da finalidade do equilíbrio 
esperado, deve-se questionar: “Por que, afinal, a democracia é desejável?” (DAHL, 2001, 
p. 14). 
Ao percorrer a História dos Estados Absolutistas e Modernos, verifica-se que 
quando no curso do poder os sistemas não-democráticos ‒ caracterizados pela obediência 
cega ou absoluta às autoridades ‒, ignoravam os direitos e vontades dos cidadãos.10 A 
                                                 
9 United Nations, Department of Economic and Social Affairs, Population Division (2015). World 
Population Prospects: The 2015 Revision, Key Findings and Advance Tables. Working Paper No. 
ESA/P/WP.241. http://esa.un.org/unpd/wpp/publications/files/key_findings_wpp_2015.pdf  
 
10 Sinteticamente, apenas para efeitos de compreensão do presente trabalho, define-se aqui o autoritarismo 
como governos dos quais obrigam a subordinação dos poderes judiciário e legislativo ao poder executivo, 
e também, governos os quais se utilizam da repressão à oposição política e ideológica. Dentre as execuções 
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dominação hegemônica dos governos autocratas fez com que muitos indivíduos 
perdessem seus direitos civis, políticos e sociais. Em vista disso, grande parte da 
sociedade (científica ou não) julga que a democracia se torna um dos principais, e mais 
adequados, instrumentos institucionais o qual é capaz de abranger diferentes vontades 
sociais, incorporar distintas realidades e proporcionar em grande parte os direitos civis, 
políticos e sociais. 
Diversas são as exposições técnico-científicas sobre o que é a democracia, como 
ela se manifesta, quais as etapas para sua conquista, quais as singularidades e diferenças 
ocorridas nos países que se declaram democráticos, qual o papel democracia na conquista 
da justiça, entre outros temas. Portanto, consciente da abrangência do assunto, o objetivo 
deste capítulo não é realizar uma revisão bibliográfica intensa, ou descrever a trajetória 
de democracia. O objetivo aqui é desenvolver os conceitos clássicos e modernos do tema 
a fim de proporcionar ao leitor instrumentos para que possa absorver o desenrolar desta 
dissertação. O recorte dado ao tema da democracia justifica-se pela não exposição da 
trajetória histórica tradicional ‒ diferentemente do que se poderia fazer uma dissertação 
disciplinar do campo da História, das Ciências Políticas, entre outros contextos ‒ e 
também pela intenção de proporcionar um novo caminho para a compreensão de 
conceitos alicerces do tema da democracia e participação.  
Assim como já manifestado no início desta dissertação, o conceito de democracia 
é assunto discutido há aproximadamente 25 séculos, mas que, até o momento, não há um 
consenso ou uniformidade de conceitos e definições. Segundo Dahl (2001, p. 13), a 
democracia: "tem significados diferentes para povos diferentes em diferentes tempos e 
diferentes lugares". Consciente do atual cenário que se encontra esse termo, seus 
desdobramentos e sua conjuntura cultural, vale reafirmar aqui que: 
 
o conceito de democracia não é um conceito pacífico. A delimitação conceitual 
desta forma de governo é objeto de acalorados debates acadêmicos e de não 
poucos mal-entendidos na ampla esfera da opinião pública e da discussão 
política. O que é a democracia? Qual é a verdadeira democracia? (UGARTE, 
2004, p. 94). 
  
Esta dissertação busca, então, apresentar os principais temas ligados ao conceito 
de democracia, no entanto, não irá expressar delimitações ou qualquer demarcação que 
possa empobrecer ou diminuir o debate e/ou o conceito aqui analisado.   
                                                 
dos governos autocráticos e não-democráticos, pode-se mencionar as catástrofes ocorridas durante o Estado 
Fascista, Nazista, as Ditaduras Militares da América Latina, entre outros. 
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1.2. Apenas uma digressão: O que são conceitos?  
  
 Dentro dos debates teóricos, muito se analisa e se aprofunda sobre conceitos, 
definições, delimitações do que são as coisas. No entanto, pouco se reflete sobre as razões 
pelas quais devemos definir e delimitar aquilo que estão ao nosso redor. Nesse breve 
momento, a reflexão sobre o que são os conceitos será aqui exposta.  
Dentro do campo das pesquisas em Ciências Humanas, é condição indispensável 
a análise e a compreensão do objeto de estudo e como o mesmo se manifesta dentro de 
um dado cenário. Sabe-se que o campo das Ciências Humanas não se ordena conforme 
um ideal de uma matematização perfeita (FOUCAULT, 2007), por isso, distintas 
compreensões podem existir sobre um mesmo objeto, uma mesma palavra. Nas Ciências 
Humanas o ser humano está, ao mesmo tempo, no fundamento das positividades e 
presente no elemento das coisas empíricas; toma por objeto o ser humano no que ele tem 
de empírico (FOUCAULT, 2007).  
Na discussão sobre compreensão e delimitação de conceitos, a forma tradicional 
de se dissecar um termo é através da sua conceituação e delimitação de sentidos. Em “As 
palavras e as coisas” de Michael Foucault, a minúcia de análises críticas e contribuição 
acerca da linguagem, da representação das coisas e do desenvolvimento das Ciências 
Humanas traz ao leitor uma reflexão enfática sobre a construção epistemológica e a 
relação hermenêutica entre homem e as coisas. Foucault vislumbrou em sua obra a noção 
de que para se falar do ser humano é necessário antes e, sobretudo, se debruçar sobre a 
linguagem. (PEREIRA, 2012, p. 98).  
Para Ugarte (2004), “esclarecer aspectos controvertidos nos ajuda a analisar 
corretamente os dados que a realidade nos apresenta: sem uma bússola adequada 
corremos o risco de alterar o significado do que descrevemos e de confundir o sentido do 
que explicamos” (UGARTE, 2004, p. 94). Por isso, o presente trabalho busca nesta etapa 
apresentar os principais conceitos que formam a compreensão do tema desta pesquisa.  
Como seres pensantes, tentamos a todo o momento desvendar o mundo em que 
vivemos. Lemos o mundo através de nossos olhos, ouvidos, pressentimentos e sensações.  
Nós, homens, descobrimos tudo o que está oculto nas montanhas por meio de 
sinais e correspondências exteriores; e é assim que encontramos todas as 
propriedades das ervas e tudo o que está nas pedras. Nada há nas profundezas 
dos mares, nada nas alturas do firmamento que o homem não seja capaz de 
descobrir. Não há montanha bastante vasta para ocultar ao olhar do homem o 
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que nela existe; isso lhe é revelado por sinais correspondentes. (FOUCALT, 
2007, p.44). 
  
No entanto, utilizamo-nos da ciência para dar validade e veracidade em nossas 
opiniões, pensamentos e intuições.   
Sobre a evolução das Ciências Humanas, Foucault (2007) observa que:  
 
A primeira coisa a constatar é que as ciências humanas não receberam por 
herança um certo domínio já delineado, dimensionado talvez em seu conjunto, 
mas não-desbravado, e que elas teriam por tarefa elaborar com conceitos enfim 
científicos e métodos positivos (FOUCAULT, 2007. p.475).  
 
Portanto, assim como na construção do conhecimento nas Ciências Humanas, para 
que haja a construção e compreensão de temas, como democracia, inicialmente, deve-se 
compreender a manifestação do termo em destaque para que o conhecimento quanto ao 
tema seja construído.  
Deleuze e Guattari (1992), pensadores franceses modernos questionam em obra 
acerca do conceito. “O que é um Conceito?. Para os autores (1992), existe a ideia de que 
todo conceito tem componentes, e se define por eles. Não há conceito que se define 
somente de um só componente. Todo conceito tem um contorno irregular, definido pela 
cifra de seus componentes.  
 
O conceito é o contorno, a configuração, a constelação de um acontecimento 
por vir. O conceito é evidentemente conhecimento, mas conhecimento de si, e 
o que ele conhece é o puro acontecimento, que não se confunde com o estado 
de coisas no qual se encarna. Os novos conceitos devem estar em relação com 
problemas que são os nossos, com nossa história e, sobretudo, com nossos 
devires. (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p. 45). 
 
Um novo paradigma sobre conceituação é apresentado por Gottlob Frege (1978) 
o qual denomina sua tese como Conceitografia. Após traçar relações entre funções 
matemáticas e orações gramaticais, o autor expõe que: “Vemos assim quão estreitamente 
ligado está o que se chama, em lógica, de conceito com o que nós chamamos de função. 
Com efeito, pode-se dizer imediatamente: um conceito é uma função cujo valor é sempre 
um valor de verdade” (FREGE, 1978, p.94). Em uma das notas de rodapé dessa mesma 
obra, encontramos a descrição de que: “Em seus escritos iniciais, Frege se utiliza da 
palavra 'conceito' (Begriff) no sentido, digamos, tradicional. É na presente obra que, de 
maneira sistemática, ele imprime a essa palavra a acepção de função de um argumento 
cujo valor é sempre um valor de verdade” (FREGE, 1978, p.94) 
 
No que tange aos conceitos, cumpre exigir que, para cada argumento, eles 
tenham por valor um valor de verdade; e que, para cada objeto, saiba-se se este 
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cai ou não sob o conceito. Em outras palavras, exigimos dos conceitos que 
tenham uma delimitação nítida, e se isto não for satisfeito, será impossível 
estabelecer leis lógicas a seu respeito. (FREGE, 1978, p.98).  
 
 
1.3. Desconstruções e debates sobre democracia: um outro olhar democrático 
 
 Na Antiguidade, as comunidades gregas e romanas são reconhecidas como 
arquétipos e representações das primeiras sociedades organizadas democraticamente 
mencionadas pela História, contudo, a compreensão do conceito (DELEUZE; 
GUATTARI, 1992) de democracia desse período foi sempre controversa e distinta da que 
se discute nos últimos tempos; essas sociedades antigas são apenas modelos e 
manifestações para a estruturação da democracia direta. Grécia e Roma entram nos 
registros como sociedades autodeterminadas, beligerantes e estruturantes de um Estado 
próprio.  
Quando se analisa a trajetória da democracia, torna-se obrigatória a passagem 
breve pelos primeiros esboços e estruturas democráticas da Antiguidade. Na Grécia do 
século V a.C., sob governo de Péricles ‒ durante o Período de Ouro de Atenas e o Apogeu 
da Democracia Ateniense ‒, a democracia possuía características elitista, patriarcal, 
escravista e excludente. Participavam desse processo apenas os cidadãos: homens 
atenienses, nascido de pai e mãe ateniense e possuidor de poder econômico (pertencente 
à classe dos Eupátridas).  
Não distante dessa estrutura, na Roma Antiga do século IV, a organização social 
formada por patrícios, plebeus e escravos também excluía a integração e participação dos 
indivíduos nas rudimentares arenas decisórias existentes.     
 
No pensamento político filosófico da Antiguidade grega a questão da 
democracia foi sempre controversa. Os filósofos que se debateram com a 
questão posicionam-se de modo fragmentário e ambíguo ou claramente 
oposicionista, por razões diversas. [...] Na história, também, a democracia é 
ressaltada por Heródoto que associa a prosperidade econômica e militar 
ateniense à igualdade política dos cidadãos. (VIDAL-NAQUET, 2002 apud 
FREIRE, 2011, p. 35). 
 
 Sobre esse período, Dahl (2001, p. 23) também retoma que “o direito de participar 
no governo da república inicialmente estava restrito aos patrícios, os aristocratas, (...) 
mais pra frente, o povo (a plebe) também adquiriu esse direito”. 
De mesma análise, quando se visita a literatura da América Latina em busca de 
traços de democracia, muitos autores retomam inicialmente a questão da dominação 
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colonial perante a liberdade dos indivíduos. Assim como afirma Cintra (2000, p.03), 
“quando examinamos a evolução política dos países latino-americanos, de pronto nos 
chama a atenção o legado histórico que lhes tolhe os progressos em direção a um regime 
democrático pleno e duradouro”. Com efeito, analisar fatos e traços fora do método 
tradicional, fora do usual mainstream11eurocêntrico, é essencial para a agregação de 
conhecimento e valorização das heterogêneas culturas.  
Quanto ao traço histórico, o qual se refere Cintra (2000), no contexto de 
dominação política e militar dos colonizadores na América Latina, para LUGON (2010), 
a existência e a função da Companhia de Jesus eram de compensação humanística e 
espiritual. Do século XVI ao XVIII, os índios eram controlados e reagrupados em 
cidades-paroquiais autônomas, propícias ao ensino e à evangelização. Nesse sentido, 
Lugon (2010) relata que: 
 
Graças às disposições metafísicas desses Índios, a suas afinidades espirituais e 
culturais com os Jesuítas, à ação ao mesmo tempo prudente e audaciosa desses 
últimos, aquilo que se chamou ‘República Comunista Cristã dos Guarani’ iria 
ser, durante 150 anos (1610 a 1768), o teatro de uma experiência humana e 
religiosa única, portanto, sem similar na historia, permitindo aos índios acender 
ao estatuto de cidadãos livres, em tudo semelhantes aos espanhóis e, em muitos 
aspectos, culturalmente superiores a estes.” (LUGON, 2010, págs. 8-9).   
  
Para o autor, a organização dos nativos nas reduções (províncias) jesuíticas foi 
algo que ao longo do tempo foi se tornando natural e proveitoso para ambos os lados, 
dado que os jesuítas buscaram essencialmente a catequização dos nativos e esses, por 
consequência, apreciavam a vida harmônica provinda das reduções jesuíticas. Nesse 
sentido, o auge do sentimento de pertencimento local, social e coletivo começou com as 
eleições realizadas em cada uma das Reduções. Segundo Lugon (2010, p. 64) em sua 
exposição denominada Democracia Real: “Foi pelas eleições e pelo exercício das funções 
públicas que os guaranis adquiriram um sentimento tão forte de sua autonomia nacional 
e da responsabilidade que tinham em relação ao bem comum. Toda a prática 
administrativa estava em suas mãos. Os guaranis velavam pela boa ordem de suas cidades 
e tomavam iniciativas úteis” e com isso, conseguiam aplicar a justiça em suas vidas.  
Quanto às primeiras formas de democracia existentes na América Latina, a 
assembleia pública existente aqui se aproximava muito “aos primeiros Landsgemeinden 
suíços ou aos primeiros sovietes da União Soviética”, segundo Lugon (2010, p. 64). Além 
disso, o autor retrata em sua obra que não existia voto secreto, mas “a opinião popular se 
                                                 
11 Livre tradução de Mainstream: “corrente principal” de uma ideia.   
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exprimia com toda a liberdade, eficiência e conhecimento de causa” (Ibidem. p.63). Ainda 
nesse cenário, é interessante notar que a República Guarani é descrita pelo autor como 
participativa12 pois se decidiam as questões se “conferenciando”, ou seja, em sessões que 
participavam o padre-cura, o chefe do conselho (corregedor) e os conselheiros.  
Cientes então de algumas das formas remotas de democracia, verifica-se que, 
mesmo com as distintas manifestações no mundo, a definição e conceituação desse termo 
permaneceu praticamente invariável na literatura por muitos anos. Mas, é no século XVIII 
que a teoria democrática clássica define: “o método democrático é o arranjo institucional 
para se chegar a decisões políticas que realiza o bem comum fazendo o próprio povo 
decidir as questões através da eleição de indivíduos que devem reunir-se para realizar a 
vontade desse povo” (SCHUMPETER, 1984, p. 313). Nesse contexto, compreende-se 
então que o método é realizado mediante uma instituição legalmente válida e organizada 
a qual realiza o encontro de indivíduos os quais manifestarão suas vontades políticas, que 
envolvam o bem comum, sobre um determinado assunto e que a maioria é capaz de decidir 
pelo todo.   
Dentro dos debates sobre democracia, é interessante refletir também sobre a 
análise de Freire (2011) quanto às mudanças que o conceito gerou. 
 
Em sua origem, a ideia de democracia, segundo Horkheimer (2002), assim 
como a de igualdade, liberdade e justiça, estavam ligadas aos processos sociais 
concretos e ao entendimento do homem como ser social. Com o processo 
histórico de mudanças socioeconômicas que culminaram na ascensão da 
burguesia a classe dominante, a concepção de democracia supera os ideais 
democráticos da antiguidade dando a estes novos conteúdos e significações, 
ajustados ao novo modo de reprodução do metabolismo social. (FREIRE, 
2011, p. 65). 
 
Dentre os autores que ponderam sobre o tema, a presente dissertação irá apresentar 
os debates com os clássicos e os modernos Rousseau, Schumpeter, Berelson, Dahl, 
Habermas e Bobbio para a exposição das convergências e divergências da interpretação 
do termo. Em consequência disso, o objetivo deste capítulo é aproximar os distintos 
conceitos de democracia para a construção de uma abordagem própria e a compreensão 
da inclusão da participação como resgate às lacunas da democracia existente nos dias 
atuais.  
Dentre os principais autores clássicos, Jean Jacques Rousseau (1968) aborda a 
democracia através do entendimento do processo decisório, no interior do processo 
                                                 
12 O autor não utiliza este termo no texto, mas faz referências às conferências que ocorriam na República 
de forma positiva.   
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deliberativo, ao tratar da formação da vontade geral. Para o autor, a vontade geral é 
explicada pela somatória dos votos dos representantes em um processo decisório. 
Segundo Rousseau (1968, Livro IV, Caput 2): “Toda pessoa ao votar dá a sua opinião a 
respeito dessa questão e a vontade geral é então deduzida da contagem dos votos”. Nesse 
cenário, infere-se que dentre as distintas vontades individuais, o consenso social 
predomina sobre o bem-comum, portanto, os indivíduos possuem competência social para 
decidir uns sobre os outros sobre questões que visam o bem de todos, à felicidade de 
todos.  
Essa conjuntura da doutrina clássica propõe a designação de representantes para 
o comando social, visto que, considera-se praticamente inviável a possibilidade de 
participação direta de todo cidadão nas tomadas de decisão. No entanto, a comissão de 
representantes não refletiria o povo no sentido jurídico, mas expressaria e refletiria a 
vontade dos representados (SCHUMPETER, 1984). Os representantes agiriam conforme 
a vontade do povo e guiados pelo propósito de atingir o bem-estar da sociedade, conceito 
esse uniforme e conciso nesse momento. 
Exceto raríssimos casos de democracia direta existente hoje para decisões de 
caráter local13, sabe-se que é praticamente inconcebível se pensar que os indivíduos 
saibam sobre todos os assuntos que permeiam a vida em sociedade a ponto de cada um 
manifestar suas opiniões (diretamente) sobre todos os aspectos sociais nas tomadas de 
decisão. Além disso, os debates sobre a extensão territorial também contribuem para o 
questionamento da democracia direta e reafirmam a necessidade da representação 
política14.  
Com o surgimento do fenômeno da divisão do trabalho, a especialização dos 
conhecimentos, o isolamento e a pouca interação político-social (comparadas com 
características anteriores na História onde o sujeito construía seus bens e interagia com 
suas redes sociais) fica quase improvável o domínio, por parte de todos os indivíduos, dos 
problemas que permeiam as sociedades. Assim, a teoria clássica de democracia sugere a 
                                                 
13 Assim como já citada por LUGON (2010), a Landsgemeinde é uma forma de democracia direta ‒ 
existente em alguns cantões da Suíça‒ onde os eleitores se reúnem ao ar livre e votam erguendo suas mãos. 
Ver mais em: Where democracy springs eternal. Glaris, Suíça. http://www.swissinfo.ch/eng/where-
democracy-springs-eternal/245344. 
 
14 Como exemplo, o problema da extensão territorial é expresso por Bobbio (2007, p. 150) em: “nos grandes 
Estados não é possível outra democracia senão a representativa, embora em alguns casos corrigida e 
integrada por institutos de democracia direta”. 
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divisão das decisões mais comuns através da representação (nas assembleias e 
parlamentos).  
Alguns autores (SCHUMPETER, 1942; DAHL, 1953; BERELSON, 1952; 
SARTORI, 1962;) desconstroem a ideia da teoria clássica através do reconhecimento de 
distintos fatores que modificam esse cenário. Basicamente se resumem pela compreensão 
de uma não existência de bem-comum único, não uniformização de vontades do povo, da 
não homogeneidade de soluções para problemas sociais advindas da opinião pública, da 
não manifestação orgânica da vontade da maioria ‒ hoje analisada pela utilização de 
massas de manobra dos políticos em exercício juntamente com mídias e outras 
interferências na obstrução ou conquista de metas ‒ análises sobre o sistema político e a 
impossibilidade territorial de aplicação de uma democracia clássica “perfeita”.  
Para Schumpeter (1984), algumas contradições se manifestam ao buscar aplicação 
na realidade social vigente. A primeira se refere quanto ao conceito uniforme e 
homogêneo de bem comum. O mesmo pode ser rebatido e refutado ao se verificar que 
esse fato utilitarista não condiz com a realidade social. Para Schumpeter (1984, p. 315), 
“o bem comum está fadado a significar diferentes coisas”. Uma outra proposição decorre 
de que, mesmo que esse conceito fosse único, a solução proposta para se atingir esse bem 
estar passaria por caminhos diferentes e dependeria de cada indivíduo para sua concepção.  
Outras contradições são expostas pelo mesmo autor e tangem questionamentos 
quanto à utilização do posto de representante como meio de profissionalização e 
monetização de ato essencialmente social, a competição pelo voto, sobre coadjuvar o 
papel do eleitorado, entre outros. Para Schumpeter (1984),  
 
nossos principais problemas acerca da teoria clássica centravam-se na 
proposição de que ‘o povo’ tinha uma opinião definida e racional sobre todas 
as questões individuais e que ele objetivava essa opinião – numa democracia – 
escolhendo ‘representantes’ que zelariam para que essa opinião fosse seguida. 
Assim, a seleção dos representantes torna-se secundária em relação ao 
proposito básico do arranjo democrático, que é investir o eleitorado do poder 
de decidir questões políticas. (SCHUMPETER, 1984, p. 336). 
      
A obra Capitalismo, socialismo e democracia de Schumpeter ‒ original de 1942 
‒ destaca-se na construção do conceito de democracia. Uma compreensão da teoria desse 
autor é vital para uma apreciação das obras atuais sobre teoria democrática pois as 
mesmas baseiam-se nesse autor para novos olhares (PATEMAN, 1992). De acordo com 
Carole Pateman (1992), essa obra: 
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de fato foi escrita antes da enorme quantidade de informação empírica agora 
disponível em política, mas mesmo assim Schumpeter considerou que os fatos 
mostravam a necessidade de uma revisão da teoria democrática ‘clássica’ e 
forneceu tal teoria revisada. Mais do que isso: ele colocou em evidência uma 
definição nova e realista de democracia, o que se revelou mais importante para 
as teorias posteriores. (PATEMAN, 1992, p. 12).  
 
Schumpeter (1942) é um dos primeiros a se dedicar ao tema sobre a doutrina 
clássica democrática e a realizar análises de desconstrução do até então conceito regular 
de democracia. Após essa primeira ruptura, outros estudiosos também se debruçaram 
sobre o tema e a construção de novos modelos democráticos. De mesmo objetivo, 
Berelson (1952) se destaca pelo questionamento do não interesse e participação dos 
indivíduos para com as questões cidadãs e assuntos políticos. Para ele, a teoria clássica 
se concentra no cidadão de forma isolada, excluindo as análises sobre o próprio sistema 
político.  
Após os primeiros discursos sobre a teoria democrática, novos pesquisadores 
contribuem para o debate visto que encontram novos fatores que até então não haviam 
sido expostos pela literatura. Dentre as novas contribuições (BERELSON, 1952; 
SARTORI, 1962; DAHL, 2001; BOBBIO, 2007), encontram-se questionamentos sobre 
o sistema político vigente, sobre as formas de governo, forma de Estado, as preferências, 
as contestações públicas, a participação, o tamanho dos Estados, extensões territoriais, 
população numerosa, entre outros. 
Sobre esses novos debatedores, um de destaque nas análises de democracia é 
Robert Dahl (1956; 1963; 2001) que propõe em sua trajetória sobre democracia, diversas 
reflexões, desconstruções, análises e mudanças. Enquanto método vigente, a democracia 
passou por diversas mudanças, e consequentemente, a literatura acompanhou essas 
intempéries, e nesse cenário, os autores também demonstraram e refletiram as mudanças 
em suas opiniões. Esmiuçar os estudos de R. Dahl sobre democracia é compreender as 
diversas formas e contornos que a compreensão de democracia foi admitindo ao longo do 
tempo. 
Dahl também se sobressai na literatura da Teoria Democrática devido à grande 
contribuição na discussão sobre a participação. Seu principal objetivo é compreender as 
características da democracia real, sobretudo, na chave do surgimento de novos atores e 
maior participação da sociedade nas decisões governamentais. Nesse cenário, Dahl 
apresenta o modelo do pluralismo para compreender o fenômeno das sociedades 
contemporâneas. Além disso, para ele, a presença de minorias organizadas na disputa do 
poder é fruto do modelo democrático, por ele nomeado de Poliarquia. 
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Com as alterações nas organizações da sociedade, as decisões da maioria tem 
supremacia na arena política. Para que isso não ocorra de forma prejudicial às minorias, 
elas devem se organizar ‒ participar ‒ para ter seus interesses resguardados. Para Dahl, 
as minorias exercem um papel fundamental na política, uma vez que ampliam a 
representação para diferentes interesses presentes na sociedade. É nesta perspectiva que 
o autor funda o moderno pensamento pluralista. Sobre esse pluralismo e a 
heterogeneidade social, Bobbio afirma que:  
 
Contrariamente à democracia dos antigos — que, fundada sobre o governo de 
assembleia, não reconhece nenhum ente intermediário entre o indivíduo e o 
Estado, o que faz com que Rousseau (seu moderno advogado de defesa) 
condene as sociedades parciais, capazes de dividir o que deve permanecer 
unido —, a democracia dos modernos é pluralista, vive sobre a existência, a 
multiplicidade e a vivacidade das sociedades intermediárias. (BOBBIO, 2007, 
p. 152). 
 
Além disso, reflexões sobre as minorias compostas pelos representantes tratam 
que essas são enviesadas e não representam socialmente a vontade orgânica da maioria.    
É na sua principal obra Poliarquia: participação e oposição (1972) que Robert 
Dahl expõe seu pensamento de forma mais acabada. A Poliarquia é definida como um 
sistema pautado na inclusão dos indivíduos na dinâmica da escolha dos representantes e 
nos processos que antecedem este momento. O avanço em dois eixos - competição e 
participação - torna um regime uma poliarquia: 
 
As poliarquias podem ser pensadas então como regimes relativamente, mas 
incompletamente, democratizados, ou, em outros termos, as poliarquias são 
regimes que foram substancialmente popularizados e liberalizados, isto é, 
fortemente inclusivos e amplamente abertos à contestação pública (DAHL, 
1997, p. 31). 
 
De acordo com as exposições de Dahl, para que um governo possa ser considerado 
“poliárquico”, é necessário que o mesmo possa garantir certas condições para seus 
cidadãos nos processos políticos, como exemplo: formular suas preferências; expressar 
suas preferências a seus concidadãos e ao governo por meio da ação individual e coletiva; 
expor suas preferências igualmente consideradas na conduta do governo, isto é, 
consideradas sem discriminação decorrente do conteúdo ou da fonte da preferência, entre 
outras. 
Dahl (2001) considera as diferentes definições de democracia como frágeis, pois, 
efetivamente são muito pobres se comparado com o tipo ideal formulado nos diferentes 
conceitos de democracia. O conceito de Poliarquia ganhou força e demarcou um campo 
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teórico na ciência política devido ao fato de oferecer critérios objetivos e concisos para 
uma classificação dos regimes políticos observados, podendo ser comparado pela maior 
ou menor proximidade com o ideal democrático. 
Em suma, o que se nota na exposição e no breve debate bibliográfico acima é que 
entre as diversas visões e reflexões existentes sobre o conceito de democracia ‒ mesmo 
perpassando entre as distintas percepções no tempo e na História ‒ todos os argumentos 
apresentados convergem em certos pontos e, abarcam uma ideia comum: democracia é 
um método político formado por arranjos institucionais e que dependem do processo 
eleitoral para a eleição de um representante escolhido por uma maioria. No entanto, o 
ponto que todos esses conceitos convergem é referente às lacunas da democracia e ao não 
atendimento dos direitos de todos os cidadãos.   
Habermas (1992), autor chave na evolução da compreensão da democracia e a 
inclusão da participação como fonte de complemento das lacunas deixadas pela 
democracia, publica em 1992 seu livro Direito e Democracia: entre facticidade e 
validade e propõe um novo olhar e abordagem para a democracia. Para ele, a participação 
nas arenas decisórias é proposta para que os indivíduos possam: apresentar, participar e 
acompanhar a concretização da vontade de uma parcela social.  
De forma breve, é relevante analisar nesse momento que o autor discorre com 
profundo detalhamento sobre o papel da esfera pública e dá ênfase no debate sobre a 
institucionalização da participação dos processos decisórios. Um dos fatores cruciais que 
leva Habermas a debater sobre a participação, inicialmente, é o questionamento sobre os 
atores, os personagens que sustentam as instituições políticas. Um de seus principais 
questionamentos pode ser traduzido pela reflexão: quem ocupa as instituições e que 
decide pela maioria pode ser considerado um reflexo da vida real? Em outras palavras: os 
formuladores de políticas refletem a opinião da sociedade ou será que se utilizam de sua 
condição isolada para manterem a ordem político-administrativa? Debates e reflexões 
sobre esse tema serão mais enfaticamente analisados no próximo capítulo sobre os atores, 
os processos decisórios e as policy communities.   
Mesmo com muita aceitação e aderência dessa nova visão de democracia, alguns 
autores já se manifestavam contrários a essa participação. Schumpeter (1984), por 
exemplo, já havia apresentado essa posição no início dos debates modernos:  
 
Os eleitores de fora do parlamento devem respeitar a divisão de trabalho entre 
eles e os políticos que elegem. Entre as eleições, não devem retirar sua 
confiança muito facilmente e devem entender que, uma vez que elegeram um 
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individuo, a ação política é tarefa desse e não deles. Isso significa que devem 
evitar instruí-lo sobre o que ele deve fazer – um princípio, na verdade, 
universalmente reconhecido pelas constituições e pela teoria política desde os 
tempos de Edmund Burke. (SCHUMPETER, 1984, p. 367).     
    
De acordo com essas reflexões, então, infere-se que a democracia é definida por 
um conceito que se esgota na definição até então padronizada. Dahl (2001, p. 58) lembra 
que dentre os motivos pelos quais a democracia é necessária, ela apresenta consequências 
desejáveis como: evita a tirania, mantém direitos essenciais, promove a liberdade geral, 
contribui para a autodeterminação, para a autonomia moral, para o desenvolvimento 
humano, para a proteção dos interesses pessoais essenciais e promove a igualdade 
política. Além disso, para o autor, as democracias modernas apresentam a busca pela paz 
e pela prosperidade. Para Dahl (2001): 
 
a democracia, tanto em sua concepção ideal como em sua materialização em 
uma série real de instituições políticas, é necessariamente um sistema de 
direitos, liberdades e oportunidades. (...). São requeridas para que um sistema 
democrático de governo exista no mundo real. Se consideramos estes direitos 
políticos, liberdades e oportunidades fundamentais em algum sentido, tanto na 
teoria como na prática, a democracia não está em pugna com a liberdade. Pelo 
contrário, as instituições democráticas são necessárias para a existência de 
alguns de nossos direitos e oportunidades mais fundamentais. (DAHL, 2005, 
p. 05). 
 
Neste sentido, cada território decide qual o formato da constituição (regras e 
princípios) e do tipo de democracia que deve ser executada. “(...) as instituições políticas, 
que normalmente consideramos características da democracia, foram criadas, em 
essência, como um meio de democratizar o governo dos estados”. (DAHL, 2001, p. 53).    
Mas, diante de todo esse debate sobre democracia, qual seria então, esse novo 
olhar que podemos encontrar? Sen (2009, p. 174) coloca: “por que se preocupar com a 
sutileza das liberdades políticas diante da esmagadora brutalidade das necessidades 
econômicas?”. Demonstra-se aqui a preocupação com a sobreposição que muitas vezes 
são encontradas nas políticas públicas no Brasil; a sobreposição entre liberdades políticas, 
direitos civis, desenvolvimento social e as necessidades econômicas.   
O novo olhar que devemos e podemos formar se estrutura na inserção da 
população nas arenas decisórias a fim de empoderar os excluídos, reconhecer a existência 
dos mesmos, ouvir quem quase nunca tem vez, mostrar os diferentes mundos e as 
diferentes necessidades. As políticas públicas muitas vezes são realizadas de forma top-
down, de cima para baixo, dos burocratas de alto escalão para a sociedade. Com a 
legitimação das arenas participativas, com o reconhecimento legal da inclusão social, um 
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novo olhar pode ser dado à democracia. O olhar de construção pela igualdade, justiça, 
desenvolvimento, humanização.   
Considerando então as lacunas expostas até o momento, nota-se que a democracia 
por si só é suficiente para representar as heterogêneas demandas e diferenças sociais, por 
isso, o povo deve reagir (PATEMAN, 1992). A constatação que se pode fazer após 
analisar as diversas visões existentes na literatura sobre a democracia é que a participação 
nas esferas públicas deve ocorrer como reação às lacunas da democracia. Mas, antes de 
se explorar as ideias sobre a participação, esta dissertação irá manifestar no próximo 
tópico os debates sobre o papel do Estado e o Federalismo no Brasil, para que após a 
estruturação desses conceitos o leitor possa desfrutar com mais intensidade os debates 
sobre participação. 
 
1.4. O Estado e o Federalismo: cenário de materialização da democracia 
brasileira.  
 
 
Para se analisar a democracia no Brasil, deve-se primeiramente, compreender o 
cenário que a mesma foi materializada. A partir de 1889 o Brasil se declarou uma 
República Federativa e, desde então, diversas alterações ocorreram para que hoje 
pudéssemos nos estruturar na forma burocrático-legal atual. Compreender o que significa 
esse arcabouço teórico, esse alicerce constitucional, principalmente para o uso durante as 
análises quanto aos elementos constituintes das Conferências Nacionais que serão 
abordadas no último capítulo desta dissertação, necessita-se, a priori, da assimilação de 
temas e da clareza de conceitos que envolvem esse tema.  
De acordo com Bobbio (2007, p. 135): “qualquer discurso sobre a democracia não 
pode prescindir de determinar as relações entre a democracia e as outras formas de 
governo, pois somente assim é possível individualizar o seu caráter específico”, e, 
segundo recomendação de Dias (2012, p. 33), “a compreensão da natureza do Estado 
deveria constituir o ponto de partida de todos os estudos sobre políticas públicas”, 
portanto, a presente dissertação versa nesse momento sobre diversos temas que permeiam 
o conceito de democracia na finalidade de analisar as influências e cenários que esse 
conceito se desenvolve.  
Sobre as teorias e definições do que é o Estado, Paulo Bonavides exprime em sua 
obra “Teoria do Estado” que:  
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Em Kant, o Estado é ordem neutra e, se nos for lícita a comparação 
antropomórfica, podemos compará-lo à figura de um inspetor de quarteirão ou 
guarda de trânsito. Consiste a missão do mesmo num protecionismo benigno, 
paternal. Protege os indivíduos contra a violência interna ou externa. Seria 
completo seu papel de alheamento, se anteriormente não houvesse Kant 
reconhecido por justa alguma participação do direito no progresso espiritual de 
cada ser humano.  (BONAVIDES, 2007, p. 36). 
 
Dalmo de Abreu Dallari, autor que discorre também sobre o tema, define o termo 
Estado como pessoa jurídica de direito internacional público, a qual é a “ordem jurídica 
soberana que tem por fim o bem comum de um povo situado em determinado território” 
(DALLARI, 2005, p. 119). Tradicionalmente encontramos na doutrina do Direito 
Positivo o termo ‘Estado’ ligado aos conceitos de território, povo e soberania. 
Sucintamente, define-se aqui como território o local no qual delimita a ação soberana de 
Estado, povo o conjunto de cidadãos de um Estado, com direitos e deveres que os 
acompanham mesmo quando não se encontram em mesmo território e, soberania “o 
poder de se organizar juridicamente e de fazer valer dentro de seu território a 
universalidade de suas decisões nos limites dos fins éticos de convivência” (REALE, 
1960, p. 127).       
Em geral, pode-se alegar que o Estado é uma forma organizacional cujo 
significado é de natureza política. É uma entidade com poder soberano para governar um 
povo dentro de uma área territorial delimitada. Diversas são as conceituações existentes: 
“Uma definição de Estado contemporâneo envolve numerosos problemas, derivados 
principalmente da dificuldade de analisar exaustivamente as múltiplas relações que se 
criaram entre o Estado e o complexo social e de captar, depois, os seus efeitos sobre a 
racionalidade interna do sistema político”. (BOBBIO, 1998, p. 401) 
Sobre essa relação entre o Estado e o complexo social expressa por Bobbio (1998), 
de forma sucinta ‒ dado o grande volume de debates existentes sobre o tema, mas que é 
indubitavelmente indispensável para a compreensão do cenário onde o objeto de pesquisa 
desta dissertação (4ª CNCTI) se manifesta ‒ é válido abordar ainda a reflexão acerca do 
conceito do Estado Capitalista. Segundo o autor O´Donnel (1981) o Estado quando na 
condição ativa/viva, se mantém através do exercício de algumas premissas: (1) controle 
dos meios de coerção física (Estado é quem impõe as sanções e o controle para a harmonia 
social); (2) controle dos recursos econômicos (Estado como “dono” de recursos e 
explorações naturais como petróleo, água, etc.); (3) controle dos recursos de informação 
no sentido amplo, inclusive de conhecimentos científicos e tecnológicos; (Estado controla 
as informações, as leis que permitem ou impedem a produção científica, tecnológica, 
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econômica, etc.) e (4) o controle ideológico (Estado faz com que os cidadãos aceitem o 
Estado como é/ “consentimento da dominação”).  Nesse cenário, o controle sob as bases 
de dominação dos recursos econômicos manifesta-se como ponto inicial para a 
dominação do Estado. A cobrança de impostos (como o próprio substantivo já explica: é 
imposto, sem opções, é compulsório, sem escolha), o controle sobre a propriedade privada 
(posse, compra e venda das terras estão ligadas ao Estado), controle sobre os recursos 
naturais (água, solo, petróleo, minérios, entre outros, são exclusivamente do Estado 
envolvendo questões geopolíticas), etc., mostram a dominação e a extensão do Estado. 
Nesse sentido, o acesso à riqueza (natural, mineral, territorial) é possível apenas pela troca 
pecuniária. Com o advento do Capitalismo, as classes sociais passaram sofrer restrições 
devido à determinação advinda do Estado e da Economia. Segundo O´Donnel (1981, pág. 
04, grifo nosso), “Por classe social entendo, como primeira aproximação, posições na 
estrutura social determinada por modalidades comuns de exercício do trabalho, da 
criação e apropriação do valor”. 
O Estado quando em cenário capitalista é entendido como entidade de controle 
social e econômico, e assim o sendo, sofre suas consequências em todos os âmbitos da 
ordenação da sociedade. Nesse sentido, pode ser explicado segundo trecho abaixo: 
 
A modalidade de apropriação do valor criado pelo trabalho, constitui as classes 
fundamentais do capitalismo, através e mediante a relação social estabelecida 
por tal criação e apropriação. Os mecanismos e consequências mais ostensivos 
dessa relação são econômicos. A relação de dominação principal - embora não 
única - numa sociedade capitalista é a relação de produção entre capitalista e 
trabalhador assalariado, mediante a qual é gerado e apropriado o valor do 
trabalho. Este é o coração da sociedade civil, seu grande princípio de 
ordenação contraditória. (O´DONNEL, 1981, pág. 04).  
 
Essa apropriação que fala O´Donnel (1981) não é meramente de desigualdade, 
mas também “inerentemente conflitiva”. Ao mesmo tempo em que precisamos do Estado 
para “manter a ordem”, é esse mesmo Estado que nos barra condições e nos bloqueia o 
poder para conquistar nossas próprias condições. Como exemplo, os cidadãos menos 
favorecidos pagam mesmos impostos que os altamente favorecidos (pois muitas vezes a 
alíquota dos impostos é a mesma para todas as classes sociais).  
O que se busca refletir aqui é o grau de impacto que um Estado, quando inserido 
em um cenário capitalista, pode gerar nos cidadãos. Segundo Dias (2012, p. 34): “A 
compreensão da natureza capitalista do Estado permite a identificação de um dos 
processos que o define: o favorecimento da classe dominante por meio da ação estatal. 
Embora esse aspecto possa ser facilmente percebido no caso de várias políticas públicas, 
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ele é particularmente elusivo no caso da política científica e tecnológica”. Nesse sentido, 
o terceiro capítulo desta dissertação irá retomar a questão do Estado Capitalista no âmbito 
da Política Científica e Tecnológica para analisar as repercussões da aplicação da survey 
multicriterial em questão.    
Bobbio (2007, p. 56) também relata que diversas são as áreas que analisam o 
Estado e destaca a importância das análises da Ciência Política, Filosofia Política, da 
Sociologia, Direito Jurídico, correntes Funcionalista e Marxista. Para o presente 
documento, serão destacadas aqui as fontes de conhecimento ligadas à Sociologia e 
Ciência Política devida sua contextualização com o tema central federalismo. 
Segundo Jellinek (1913) apud Senise (2011): “Estado Federativo é um Estado 
soberano formado por diversos estados, cujo poder estatal provém dos estados que o 
compõem e que estão ligados entre si de maneira a formar uma unidade política” 
(SENISE, 2011, 19-20). No Brasil, estes diversos estados citados pela autora são 
nomeados tradicionalmente por entes federativos.  
Para melhor compreensão, a citação de Montesquieu exemplifica o que é um 
Estado e como ele se manifesta através de uma República Federativa: 
 
Se uma república é pequena, ela é destruída por uma força estrangeira; se é 
grande, destrói-se por um vício interno [...]. Assim, há grandes indícios de que 
os homens teriam sido obrigados a viver sempre sob o governo de um só, se 
não tivessem imaginado um tipo de constituição que possui todas as vantagens 
internas do governo republicano e a força externa da monarquia. Refiro-me à 
república federativa. Esta forma de governo é uma convenção pela qual vários 
corpos políticos consentem em tornar-se cidadãos de um Estado maior que 
querem formar. É uma sociedade de sociedades, que dela fazem uma nova, que 
pode ser aumentada pela união de novos associados. (MONTESQUIEU, 1748 
apud. ZIMMERMANN, 1999, p. 37).   
 
Também segundo Senise (2011, p. 23), “o Estado federal pode ser identificado, 
basicamente, como uma aliança de estados, que abrem mão de sua independência, mas 
não de sua autonomia, em prol de interesses comuns, consubstanciados na celebração de 
um pacto de união, denominado Constituição Federal”. Os entes federados que compõem 
a estrutura federativa brasileira são: União, Estados/Distrito Federal e Municípios.     
Diante de certos conceitos já apresentados, passemos então, à compreensão do 
conceito em si do termo federalismo. A respeito da conceituação contemporânea do 
federalismo, notamos que é: 
 
um sistema de governo no qual o poder é dividido entre o governo central (a 
União) e os governos regionais. O federalismo é definido, em sua acepção 
positiva, como um meio-termo entre um governo unitário, com os poderes 
exclusivamente concentrados na União, e uma confederação, na qual o poder 
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central seria nulo ou fraco. (...). O governo central não poderia aplicar as leis 
sobre os cidadãos sem a aprovação dos Estados, que seriam, em última 
instância, a fonte da soberania. (COSER, 2008, p. 942). 
 
A conceituação de federalismo que mais se adapta ao foco deste trabalho recai na 
passagem: “O federalismo é uma forma de organização territorial do Estado e, como tal, 
tem enorme impacto na organização dos governos e na maneira como eles respondem aos 
cidadãos” (ABRUCIO, 2010, p 41). 
O federalismo pode ser visto de distintas formas, a depender da perspectiva do 
analista. Segundo Arango e Morduchowiez (2010), detectam-se duas perspectivas para o 
federalismo: uma como uma técnica de organização constitucional e outra, como uma 
ideologia que o assimila a liberdade, ordem, governo. Em ambos os casos, ainda segundo 
os autores, “trata-se de uma associação voluntária de várias entidades (estados, 
províncias, cantões, Länder) para formar um governo nacional ou organizar um Estado 
que se encarregue das funções comuns [...] mas sem que as instâncias associadas percam 
autonomia nem exista subordinação entre ambos os níveis do Estado”. (ARANGO; 
MORDUCHOWIEZ, 2010, p. 113). 
Assim como são apresentadas e referenciadas em diversas partes da dissertação, 
a literatura contemporânea destaca também a importância de análises sobre a Constituição 
Federal de cada território. Bobbio (1998) complementa essa ideia relatando que:  
 
A federação constitui, portanto, a realização mais alta dos princípios do 
constitucionalismo. Com efeito, a ideia do Estado de direito, o Estado que 
submete todos os poderes à lei constitucional, parece que pode encontrar sua 
plena realização somente quando, na base de uma distribuição substancial das 
competências, o executivo e o judiciário assumem as características e as 
funções que têm no Estado federal. (BOBBIO, 1998, p. 482). 
 
Interessante observar que é inevitável perguntar-se, então, o que os países 
federativos têm em comum que os caracterize como tal. Em princípio, todos 
compartilham três características essenciais (ARANGO; MORDUCHOWIEZ, 2010): a) 
têm pelo menos dois níveis de governo; b) têm uma constituição escrita que não pode ser 
modificada unilateralmente por um dos membros; e c) existe um conjunto de normas que 
guiam a relação entre as partes. 
Vários são os fatores que devem ser analisados dentro de cada manifestação do 
Federalismo, como as características do sistema eleitoral, os sistemas partidários, os 
grupos de pressão, as práticas politicas, dentre outros. Todos são considerados como 
termos da equação final que ajudam a explicar o funcionamento desse sistema. De acordo 
com Dicionário de Política de Norberto Bobbio: “De fato, de um lado o conhecimento de 
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um Estado não é completo, se não se tomam em consideração as características da 
sociedade, que permitem manter e fazer funcionar as instituições políticas” (BOBBIO, 
1998, p. 485). Para o presente trabalho, destaca-se apenas a vertente das práticas políticas 
para a compreensão da atual dinâmica federativa brasileira para a interpretação do caso 
das políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
Estudos contemporâneos tem se dedicado a explicar os fatores relacionados a 
organização dos Estados Modernos, bem como os efeitos que os mesmos geram sobre as 
instituições. A partir do universo de concepções que têm sido derivadas desse campo de 
estudo, podem-se elencar três principais proposições produzidas por essa literatura: as 
federações nascem da necessidade de unir territórios (RIKER, 1975); o desenho 
constitucional e o funcionamento do federalismo são variáveis independentes – ou seja: 
a constituição não afeta as características de um dado sistema federativo (RIKER, 1975); 
e, em um terceiro momento, o federalismo e a descentralização são variáveis que 
caminham, inerentemente, juntas (LIJPHART, 2003). O objetivo complementar deste 
estudo é, então, rebater os argumentos de Riker (1975) quanto a não afetação das 
características do sistema federativo quanto ao desenho constitucional. 
Debates sobre a influência da centralização ou descentralização do Estado em 
países Federalistas também pautam a bibliografia sobre o tema, no entanto, para o 
presente estudo, sua abordagem ocorrerá de forma demasiadamente sucinta.  
Para Charles Tiebout (1956) e James Buchanan (1995), o modelo ideal de 
organização do Estado está afastado de um formato centralizado no qual os entes 
federados possuem pouca autonomia sobre suas políticas. Para Tiebout, por exemplo, a 
descentralização pode desencadear uma competição entre os estados para oferecer 
melhores serviços aos cidadãos, restringindo a capacidade do governo central de regular 
as ações dos governos subnacionais. Estabelecida então, uma competição por cidadãos e 
mercados, a disputa entre os estados produziria riqueza e provisão de bons serviços 
públicos. Por outro lado, alguns estudiosos têm apresentado argumentos contrários ao 
formato descentralizado de governo. Rodden e Ackerman (1997) argumentam que não 
existem garantias de que a competição intergovernamental – fruto da descentralização – 
produza eficiência e preservação dos mercados. 
Sobre as formatações do Estado, vale ressaltar que os processos decisórios e a 
base de legitimação se diferem quanto ao tipo de modelo de nação: Estado Unitário vs. 
Estado Federado. Sobre a distinção dos dois modelos, no Estado unitário o governo 
central, que é anterior e superior às instâncias locais, e as relações de poder obedecem a 
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uma lógica piramidal e hierárquica, já no Estado Federado, vigoram os princípios de 
autonomia dos governos subnacionais e de compartilhamento do processo decisório entre 
os entes federativos e da legitimidade (ABRUCIO, 2010). Por isso, quando federal, “é 
possível ter mais de um agente governamental legítimo na definição e elaboração das 
políticas públicas, além de ser necessária, em maior ou menor medida, a ação conjunta 
e/ou a negociação entre os níveis de governo em questões condicionadas à 
interdependência entre eles” (ABRUCIO, 2010, p. 41).  
 Para os fins do presente documento, buscaremos compreender de forma horizontal 
o conceito de federalismo e qual o impacto dessa estrutura no funcionamento e nos 
resultados das políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação no país. 
 
1.5. Abordagens do Federalismo brasileiro 
 
Diferentemente do que ocorreu em muitos países, dentre eles o destaque é para o 
caso dos Estados Unidos da América, quando se analisa o desenvolvimento da elaboração 
das Constituições nacionais, em tempo algum pareceu objetivo do Brasil manter uma 
união do território através do Federalismo. Segundo Souza (2005): 
 
diferentemente de muitas federações, a brasileira nunca foi uma resposta às 
clivagens sociais decorrentes de conflitos étnicos, linguísticos ou religiosos. 
Movimentos separatistas ocorreram apenas durante o período colonial e no 
início do século XIX a unidade do país não era questionada. (SOUZA, 2005, 
p. 106). 
 
O ano de 1889 foi um ano de grandes mudanças na estrutura federal do país pois 
o Brasil passa a registrar-se como uma República de Estado Federativo. Diversos modelos 
e ajustes passaram pelo país ao longo dos últimos duzentos anos, contudo, daremos 
destaque aqui apenas o período do Pós-Redemocratização de 1988 no qual o país colocou 
em questão o modelo centralizador e autoritário existente até então (ABRUCIO, 2010). 
A Constituição Federal de 1988 seria a consagração desse processo, propondo novas 
formas de organizar as políticas públicas e os entes federativos.  
É de suma importância a compreensão e a análise sobre a constituição que 
normatiza as regras do território. Celina Souza, grande referência sobre o tema e autora 
de textos-base para este trabalho, discursa que:  
 
torna-se importante atender à convocação de Dearlove (apud EVANS, 2001) 
de ‘trazer a constituição de volta’ como foco dos trabalhos sobre federalismo 
no âmbito da Ciência Política. Isso porque a teoria constitucional busca 
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respostas para questões políticas fundamentais que afetam os entes 
constitutivos da federação, tais como ‘quem governa, como se governa e quem 
deveria governar’. (EVANS, 2001). (SOUZA, 2005, p.105).  
 
No Brasil, a adoção do federalismo foi uma novidade na Constituição de 1891, no 
entanto, o destaque e a estruturação que temos na atualidade foi burocraticamente exposta 
na Constituição de 1988. Essa nova Carta Magna desenhou uma fórmula federativa 
centralizada, concentrando no âmbito federal a prerrogativa de legislar sobre a maior 
parte das politicas (Policy Decision Making15) e delegando aos estados e municípios a 
prerrogativa de executá-las (Policy Making16). (ARRETCHE, 2004). 
O mote principal para o novo federalismo, segundo Abrucio (2010), foi a 
descentralização que gerou não só o repasse de recursos e poder aos governos 
subnacionais, como também, o foco e a palavra de ordem para a municipalização. Nesse 
sentido, o Brasil “se tornou uma das pouquíssimas federações do mundo a dar status de 
ente federativo aos municípios” (ABRUCIO, 2010, p. 46, grifo nosso). 
Desde 1891 até 1988, sete constituições foram criadas e novas consequências 
ocorreram diante dessas mudanças. Para o momento, o foco se dará na Carta de 1988 que 
se destaca por três peculiaridades, segundo Souza:  
 
A primeira é que não foi produto de um texto desenhado por especialistas, 
especialmente juristas, como aconteceu em 1891 e em 1934, nem se espelhou 
em constituições anteriores, como em 1946. A segunda é que as constituições 
anteriores foram o resultado de um processo de ruptura política que já ocorrera, 
ao passo que em 1988 sua elaboração ocorreu ainda como parte do processo 
de transição democrática (WERNECK VIANNA, 1999). A terceira inovação, 
e mais diretamente relacionada com o federalismo, é que aos constituintes foi 
permitido decidir sobre a manutenção ou não do sistema federativo, proibido 
na convocação das constituintes anteriores. (SOUZA, 2005, p. 110) 
 
Assim como em alguns países, com destaque à Bélgica, o Brasil possui o Triplo 
Federalismo o qual é estruturado a partir de três entidades administrativas: União, 
Estados/Distrito Federal e Municípios. Os três níveis de governo possuem os poderes 
legislativos e apenas os níveis estaduais e federal possuem o poder judiciário 
representado. No entanto, caracterizar o país como federalista centralizado ou 
descentralizado passou a ser foco das discussões recentes. 
Diante da heterogeneidade brasileira, qual tipo de governo, então, seria mais 
adaptado às necessidades do Brasil e a eficiência na provisão dos recursos públicos? Na 
visão de Charles Tiebout (1956), a competição entre os estados para oferecer melhores 
                                                 
15 Livre tradução: Tomada de Decisões de Política Pública. 
16 Livre tradução: Formulação de Políticas Públicas 
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serviços aos cidadãos restringiria a capacidade do governo central de regular as ações dos 
governos subnacionais. Uma vez estabelecida a competição por cidadãos e mercados, a 
disputa entre os estados produziria riqueza e provisão de bons serviços públicos.  
Segundo Araújo (2015, p. 69), o federalismo brasileiro é marcado por duas 
tendências opostas. Ao mesmo tempo em que houve um movimento de transferência de 
recursos financeiros para os níveis subnacionais − as transferências intergovernamentais, 
criadas ainda nos governos militares, como o Fundo de Participação dos Estados (FPE) e 
o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) foram mantidas e reafirmadas na 
Constituição Federal de 1988 −, e o aumento das competências concorrentes, houve 
também a manutenção das competências legislativas do governo federal, acompanhada 
de uma grande capacidade para constranger a atuação de estados e municípios.  
Discursemos também sobre a dualidade dos problemas de autonomia e 
coordenação das políticas públicas brasileiras devido sua estrutura federalista. Para 
alguns autores (ABRUCIO, 2011; SILVA, 2013) apesar da CF/88 deixar aos municípios 
a responsabilidade por uma parte significativa das políticas sociais, este fato por si só não 
levou a construção efetiva de capacidades estatais nos governos locais. Ainda é possível 
dizer que o arranjo federativo brasileiro está em constante construção e mutação.  
Em seu trabalho sobre coordenação e autonomia dos entes da federação, Arretche 
(2004) expõe alguns pontos da coordenação das políticas nacionais. Para ela, o formato 
de gestão que concentra a autoridade no governo federal ‒ também entendido como 
central ‒ apresenta vantagens para a coordenação das metas e objetivos das políticas no 
território nacional. Esse formato pode permitir a mitigação do risco e de certos conflitos 
que os diferentes níveis de governo acabam por gerar entre programas e também pela 
elevação dos custos da implementação. Para além disso, a autora acredita que a 
concentração do financiamento no governo central permitiria alcançar resultados 
redistributivos, diminuindo as desigualdades horizontais de capacidade de gastos. 
(ARRETCHE, 2004, p. 24).  
Sobre a conceituação de coordenação federativa, Abrucio (2010, p. 49) retrata que 
esse conceito significa transpor a ideia dicotômica entre centralização e descentralização, 
“que leva mais ao jogo do cabo de guerra do que a práticas colaborativas que respeitam a 
autonomia dos entes, sem perder de vista as necessidades nacionais de uma federação”. 
Para o autor:  
 
a visão coordenadora que vem se instalando em várias políticas públicas não 
significa dar poder à União para se voltar ao modelo centralizador anterior. Ao 
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contrário, na atual situação vigora, em maior ou menor medida, uma 
negociação mais constante com estados e municípios mais autônomos, tanto 
na elaboração quanto na implementação dos programas governamentais, de 
modo que toda ação federal tem de levar isso em conta. (ABRUCIO, 2010, p. 
49). 
 
 Da mesma forma, quando se analisa a autonomia política e fiscal dos governos 
estaduais e municipais, nota-se que esse mecanismo permite que estes governos adotem 
uma agenda própria, independente da agenda do Executivo Federal. As relações verticais 
na federação brasileira – entre estados e município, entre municípios e federação, por 
exemplo ‒ segundo Arretche (2004, p. 24) são caracterizadas pela autonomia e 
independência dos entes. Em tese, segundo ela, essas garantias constitucionais podem 
permitir que os governos locais estabeleçam uma agenda própria na área social. 
(ARRETCHE, 2004).  
Além das questões administrativas e burocráticas típicas do federalismo 
apresentadas até o momento, é válido ressaltar que essa discussão tem sua razão quando 
analisadas as conferências nacionais. Estruturadas de forma escalonada de sistematização 
e organização, as conferências tradicionalmente baseiam-se no modelo bottom-up (de 
baixo para cima) de política, ocorrendo da instância municipal à federal. No caso do 
objeto de estudo desta dissertação, a Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação, a caracterização atípica de estruturação e organização demonstra a existência 
apenas nos âmbitos estaduais e federais. O capítulo terceiro deste estudo apresentará de 
forma profunda análises sobre a caracterização federativa da 4ª CNCTI.  
Após as exposições desenvolvidas nessa etapa do estudo, espera-se que fiquem 
claros quais caminhos as políticas públicas podem percorrer, quais os órgãos e entes que 
podem legislar, ou no vocabulário das políticas públicas, formular políticas públicas, 
como as demandas podem adentrar na agenda de políticas, entre outros temas que 
permeiam o tema central desse estudo. Mas, antes de adentrar na temática específica sobre 
as políticas públicas no Brasil, passemos para o próximo item o qual abordará a trajetória 
da cidadania brasileira e como as políticas públicas podem assegurar ou manter os direitos 
dos cidadãos.  
 
1.6. Novas estruturas burocráticas e a cidadania no Brasil – sobreposições ou 
conquistas?  
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O prelúdio dos direitos dos cidadãos no Brasil ocorre no início do século XX 
quando o Estado passa a se manifestar como agente propulsor no cenário nacional e 
desempenha papel-chave sobre os direitos. Nos anos 1930, pouco mais de cem anos de 
vida independente da Colônia Portuguesa, durante o governo do então presidente Getúlio 
Vargas, o Estado Brasileiro passou por reformas no aparelho que visavam à consolidação 
de um modelo burocrático o qual prezava pela eficiência dos serviços do Estado. Práticas 
patrimoniais, oligárquicas, clientelistas, subjetivas, ilícitas, entre outras ações e 
características enviesadas, formavam a essência do Estado e das ações da Administração 
Pública até então, e seriam a partir desse discurso, combatidas. 
O Estado Novo juntamente com as conquistas da Revolução de 30 passou a 
estruturar a criação do Estado Administrativo no Brasil (LIMA JUNIOR, 1998). Pela 
primeira vez na História do país e da Administração Pública (como objeto disciplinar) os 
dados e relatos demonstram uma preocupação do Estado com a burocracia, com o 
racionalismo, padronização de procedimentos, com o distanciamento entre público e 
privado dentro da máquina estatal, com a legalidade, impessoalidade, com os princípios 
da Supremacia do Interesse Público, com a profissionalização do servidor público, entre 
outros. Nesse período, a criação do Departamento de Administração Pública do Serviço 
Público (DASP) foi de extrema importância para a burocratização do serviço e do 
funcionalismo público. Esse período se destaca devido ao fato de que:  
 
Em dez anos, portanto, foram estabelecidas as normas básicas que 
efetivamente criaram a administração pública no Brasil. Tratou-se, assim, e de 
acordo com a teoria administrativa vigente, de organizar uma administração 
pública orientada pela padronização, prescrição e pelo controle. Tais 
iniciativas tiveram caráter absolutamente pioneiro. (LIMA JUNIOR, 1998, p. 
06). 
    
 Essas primeiras mudanças e conquistas na burocracia do Estado juntamente com 
ações de um Estado liberal, geraram impactos positivos para o desenvolvimento 
econômico, de redistribuição de renda, na garantia de justiça social, do desenvolvimento 
da ciência, na proteção das mulheres e dos idosos (BRESSER-PEREIRA, 1970). É nesse 
momento que o país começava, através do Estado, a consolidar os direitos sociais dos 
brasileiros.  
Um segundo momento em que o Estado atua na busca pelas melhorias dos 
processos administrativos e das práticas patrimonialistas foi em 1967 com a publicação 
do Decreto-Lei 200 durante o governo ditatorial do presidente Castelo Branco. Esse 
documento trazia em seu preâmbulo a seguinte descrição: “Dispõe sobre a organização 
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da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá 
outras providências”. Nesse momento, o objetivo central do Estado versava sobre a 
racionalização e burocratização do aparelho. Mas, Lima Junior traz que: 
 
O Brasil já tentou diversas vezes realizar uma ampla reforma em sua 
administração pública, quase sempre com limitado sucesso, embora devam ser 
reconhecidos os avanços alcançados pelo DASP, na década de 40, e o salto 
qualitativo do Decreto-lei 200 de 1967, além da exitosa experiência do 
Programa Nacional de Desburocratização. Lamentavelmente, os interregnos 
democráticos têm sido particularmente estéreis nesse campo, como se 
evidencia da experiência do período 1945/64 e da recente tentativa de reforma 
iniciada em julho de 1985 e já quase completamente frustrada. (HOLANDA, 
1989, p. 117; apud LIMA JUNIOR, 1998, p. 25). 
 
O fim da do Governo Militar e da Ditadura em 1985 geraram o início de uma 
consolidação dos direitos políticos e direitos civis. O direito à participação política e ao 
voto, o fim da censura, da liberdade de expressão, do pensamento, da livre associação 
sindical, entre outras conquistas, geraram a construção democrática no país. “O esforço 
de reconstrução, melhor dito, de construção da democracia no Brasil ganhou ímpeto após 
o fim da ditadura militar, em 1985. Uma das marcas desse esforço é a voga que assumiu 
a palavra cidadania” (CARVALHO, 2002, p. 7). 
O ano de 1988 ficou marcado para os cidadãos brasileiros e para os apreciadores 
da literatura jurídica-constitucional como o ano da formulação e da publicação da 
Constituição Federal Brasileira que marcaria um novo período na História do país. 
Situada no topo do ordenamento jurídico nacional, conhecida como Constituição Cidadã, 
a Carta Magna de 88 abarcou cláusulas civis, políticas e sociais que poderiam dar ao país 
mais segurança e legitimidade para as ações cidadãs, diferentemente da Constituição 
anterior (de 1967) a qual foi imposta pelo governo federal durante o período militar. 
Segundo Romão (2015), 
 
A Constituição de 1988 sugeriu que as políticas públicas por ela emanadas 
deveriam ser realizadas em regime de gestão compartilhada, isto é, com a 
participação da sociedade. O próprio processo político da Assembleia Nacional 
Constituinte se deu de forma a incorporar elementos de participação direta da 
sociedade civil em sua formulação, de forma ainda não vista no país. 
(ROMÃO, 2015, p. 38).  
        
De acordo com Abrucio (1994), embora a Constituição não tenha sido tão 
convincente em um primeiro momento sobre o tema da participação cidadã, ela pôde 
vincular legalmente a participação à mudança pretendida naquele momento histórico ‒ 
período imediatamente após o fim do Regime Militar (1985) ‒, em que estados e 
municípios se colocavam com força na arena política da Nova República (ABRUCIO, 
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1994) Os movimentos na busca pelas garantias individuais e sociais corroboravam para a 
criação no novo cenário jurídico do país. 
Quanto ao regime de gestão compartilhada, é válido expor neste momento a 
importância da consolidação legal do direito a inclusão popular nas arenas decisórias de 
políticas públicas. A matéria contida na Carta Magna de 1988 apenas refletiu fatores já 
existentes no Brasil real (MACHADO DE ASSIS, 1861)17. As manifestações e as 
principais forças expressas na Constituição já exteriorizavam “um projeto democratizante 
e participativo, construído desde os anos oitenta ao redor da expansão da cidadania e do 
aprofundamento da democracia. Esse projeto emerge da luta contra o regime militar 
empreendida por setores da sociedade civil, entre os quais os movimentos sociais 
desempenharam um papel fundamental.” (DAGNINO, 2004, p. 95). Nesse sentido, com 
análises do perfil temporal, social, econômico e estrutural do Brasil deste período, torna-
se tangível a sistematização e compreensão da participação no país, principalmente no 
período dos anos noventa onde o cenário de numerosos exemplos do trânsito da sociedade 
civil para o Estado foram registrados. (DAGNINO, 2004, p. 96). Foi em 1995 que a 
Reforma do Estado se estrutura de forma marcante no Brasil graças às influências das 
ondas gerenciais18 ocorridas nos anos 1980 e 1990 e das Crises do Estado que tomavam 
o mundo. Nesse período, “Através de reformas orientadas para o mercado, o 
neoliberalismo ganha força nas duas décadas seguintes e busca mudar a natureza do 
Estado enquanto instituição constitucional-legal”. (PEREIRA, 2010, p. 113).  
A crise fiscal com a ineficiência das contas públicas, o esgotamento das estratégias 
do Estado, a influência do Neoliberalismo, da Globalização, da eficiência dos serviços 
privados, e de outros diversos fatores, trouxeram à tona o foco na mudança de paradigmas 
do Estado Brasileiro.  Segundo Lima Junior (1998):  
 
A reforma administrativa, no entanto, não é circunscrita, não é restrita e, o que 
é mais importante, ela de fato se inscreve em um contexto de ação 
governamental de inúmeras reformas da Constituição de 1988, com profundas 
implicações para as relações entre o Estado e a sociedade. (LIMA JUNIOR, 
1998, p. 26-27).  
 
 Sobre o que expressa Lima Junior (1998) quanto às relações entre Estado e a 
Sociedade, é de suma importância validar que um dos papéis precípuos do Estado é a 
                                                 
17 "Diário do Rio de Janeiro", edição de 29 de dezembro de 1861. 
18 Influenciados pela ideologia do Neoliberalismo, o governo de Margareth Thatcher (Inglaterra) estrutura 
novas visões sobre as reformas gerenciais e reorganiza a visão do Estado perante os cidadãos e máquina. 
Da mesma forma, o governo do presidente Ronald Reagan (Estados Unidos) contribui para o fortalecimento 
das ondas gerenciais.   
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manutenção e a garantia dos direitos já estabelecidos. Para realizar os planejamentos para 
a formulação de políticas públicas é essencialmente necessário se analisar o cenário pelo 
qual se encontra a população que demanda a política e que será consequentemente 
atingida pela mesma. Desta maneira, para que se possa colocar em prática os objetivos 
propostos por uma política, é condição sine qua non19 a garantia e a certificação dos 
direitos de todos os cidadãos.  
 
Muito de nosso conhecimento sobre o desenvolvimento de políticas públicas e 
a sua maturação nas ações dos poderes públicos está relacionado à ideia de que 
as iniciativas nos setores públicos perdurem e se tornem permanentes. É isso 
que sugere a ideia de que as políticas devem deixar de ser políticas ‘de 
governo’ para transformarem-se em políticas ‘de Estado’. (ROMÃO, 2016, p. 
10). 
 
 Ressalta-se aqui que as políticas públicas geralmente manifestam-se através de 
escolhas e ações dos governantes conjuntamente com burocratas, think tanks20, e diversos 
outros stakeholders21 ligados ao poder político. Nesse cenário, o núcleo estratégico inclui 
os três níveis de poderes, seus assessores e auxiliares imediatos os quais compete a 
definição de leis e de políticas públicas buscando atender ao interesse nacional e a 
efetividade (LIMA JUNIOR, 1998). Com isso, é compreensível que apenas os atores 
envolvidos no processo de forma direta, que perpassam as instâncias políticas, 
burocráticas, legal, podem contribuir e formular políticas. Contudo, voltemos ao 
questionamento apresentado no tópico anterior quanto às ideias de Habermas (1992): 
“será que os formuladores de políticas refletem a opinião da sociedade ou será que se 
utilizam de sua condição isolada para a manutenção da ordem político-administrativa?”.  
O que a literatura sobre o tema demonstra é que nos últimos anos a formulação de 
políticas públicas passou a receber recomendações e deliberações advindas de atores de 
fora do âmbito regular, dentro das chamadas Instâncias de Participação (IPs) graças à 
regulamentação realizada pela Constituição de 1988. Nesse sentido, esta dissertação versa 
                                                 
19 Tradução de sine qua non: indispensável, essencial.  
20 De acordo com o Cambridge Dictionary Online (Dicionário de Cambridge Online), os Think Tanks são: 
“a group of experts brought together, usually by a government, to develop ideas on a particular subject 
and to make suggestions for action” – Livre tradução: “um grupo de estudiosos reunidos, geralmente por 
um governo, que desenvolvem ideias sobre um assunto em específico e propõem sugestões de ação”.  
 
Mais sobre Think Tanks ver: SOARES, JUNIA ROSA.“Think Tanks: organização sistêmica de 
conhecimentos relevantes a política pública no Brasil”. Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-
Graduação em Administração da Universidade do Estado de Santa Catarina–UDESC, 2009.  
 
21 O termo em inglês stakeholders será abordado na dissertação por diversas vezes devido sua tradicional e 
sistemática utilização na linguagem acadêmica. Livre tradução: “partes interessadas”.   
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sobre o processo de formulação de políticas públicas advindo das instâncias de 
participação ‒ nesse caso, da 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
para o Desenvolvimento da Sustentabilidade de 2010 ‒ e refletirá sobre os caminhos que 
a política pode perpassar para a concretização e materialização das demandas. Ainda 
sobre esse tema, Lima Junior expõe as ideias de Rezende (1987) para demonstrar a 
necessidade da expansão e da integração social nas arenas decisórias:  
 
Forma-se, cada vez mais, na sociedade brasileira, a convicção de que o controle 
da expansão do Estado depende mais do funcionamento das instituições 
políticas, que, num regime democrático, garantem a adequada representação 
de interesses, do que de reformas de cunho permanentemente administrativo. 
É preciso aumentar a transparência das políticas públicas, desobstruir os 
canais de participação da sociedade nas decisões de interesse coletivo e 
assegurar maior equidade na representação dos distintos interesses no processo 
decisório. (Rezende, 1987, p. 247; apud LIMA JUNIOR, 1998, p. 22- grifo 
nosso.).  
  
Mas, antes de concentrar-se no tema da participação, vale expor aqui o debate 
proposto por José Murilo de Carvalho (2002) sobre o questionamento quanto às 
conquistas, ou sobreposições, dos direitos dos cidadãos cujo pano de fundo é o clássico 
entendimento de Marshall. Cidadania, Classe Social e Status é uma obra escrita nos anos 
50 pelo sociólogo britânico T. H. Marshal sobre os processos de mudanças sociais e suas 
consequências. A conceituação do termo cidadania – destacando o contexto histórico e 
temporal – é descrita pelo autor o qual apresenta o termo como uma conjunção de três 
tipos de direitos manifestados: o civil, o político e o social. O autor expõe de forma 
"cronológica" essas garantias sendo apresentadas nos séculos XVIII, XIX e XX.  
A obra de Marshall passou a ser relevante e de referência devido à construção do 
arcabouço teórico do conceito de cidadania no qual o autor consegue setorializar as 
variáveis (tipos de direitos) que contribuem para a construção do conceito. Analisando a 
Europa como seu referencial analítico, Marshall argumenta que até a Era Moderna não 
era possível delimitar uma separação entre os direitos, uma vez que as instituições se 
encontravam interligadas. “Nos velhos tempos, esses três direitos estavam fundidos num 
só. Os direitos se confundiam porque as instituições estavam amalgamadas” 
(MARSHALL, 1967, p. 64). Os indivíduos eram submetidos e sujeitos às instâncias de 
poder que lhes restringiam a liberdade: o poder dos senhores feudais, da igreja, do Estado 
Absolutista, entre outros.  
 A tese central de Marshall está relacionada ao desenvolvimento da cidadania que 
se manifesta a partir do século XVIII. Para a definição, o autor expõe que:  
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Chamarei estas três partes, ou elementos, de civil, política e social. O elemento 
civil é composto dos direitos necessários à liberdade individual – liberdade de 
ir e vir, liberdade de imprensa, pensamento e fé, o direito à propriedade e de 
concluir contratos válidos e o direito à justiça [...] Por elemento político, se 
deve entender o direito de participar no exercício do poder político, como um 
membro de um organismo investido da autoridade política ou como um eleitor 
dos membros de tal organismo [...] O elemento social se refere a tudo o que 
vai desde o direito a um mínimo de bem-estar econômico e segurança ao direito 
de participar, por completo na herança social e levar a vida de um ser civilizado 
de acordo com os padrões que prevalecem na sociedade. (MARSHALL, 1967, 
p. 64).      
          
 Dentro dos três tipos de direitos, o direito político é apresentado pelo autor como 
um conjunto de novas conquistas coletivas. No século XIX parte da população britânica 
adquiriu o direito de votar e ser votado, sendo manifestado e materializado através das 
leis.  
José Murilo de Carvalho (2002) em Cidadania no Brasil expõe em seu diálogo 
com as ideias de Marshall sua inquietação quanto à consolidação ‒ ou sobreposição ‒ de 
direitos dos cidadãos no Brasil. Inicialmente, Carvalho (2002) reflete sobre a linearidade 
da consolidação dos direitos de Marshall, sendo no Brasil, a construção da “pirâmide 
invertida”, apontando o desenvolvimento dos direitos no Brasil em sentido contrário aos 
apresentados pelo clássico autor. Para além desta sequência, o autor analisa o 
desenvolvimento da estruturação dos direitos no Brasil apontando a forte interferência do 
Estado para a organização desses direitos, e, diferentemente do que se observa em grande 
parte dos países europeus, a não clemência da população na busca pelos direitos.  
A partir das ideias apresentadas, a crítica e o questionamento debruçam-se sobre 
o atual papel dos direitos políticos e da conscientização dos cidadãos para seus deveres e 
garantias. Para isso, as próximas etapas deste trabalho apresentarão as estruturas 
existentes para a participação política, os caminhos para a consolidação das demandas 
participativas e as formas e movimentos que se encontram a participação hoje no Brasil. 
 
1.7. A ampliação da democracia e a participação 
 
Antes de apresentar as considerações propriamente ditas sobre a participação, é 
válido retomar certas reflexões a partir de Boaventura de Sousa Santos e Leonardo 
Avritzer (2002). Na obra “Democratizar a democracia” (2002) os autores apresentam os 
principais pontos deste procedimento – ou mecanismo racional de autorização 
(SANTOS; AVRITZER, 2002) ‒ a fim de formatar o alicerce do conceito democrático 
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para a construção do entendimento posterior da democracia participativa. A reflexão 
exposta pelos autores sustenta-se principalmente a partir dos acontecimentos do século 
XX e XXI e busca compreender o desenvolvimento da democracia participativa após o 
término das grandes guerras do século XX, por isso, inspirado por estas ideias, também 
serão apresentadas aqui algumas considerações antes da abordagem direta do tema 
democracia participativa.  
Durante as grandes batalhas do século XX, o ponto de confluência entre os 
Estados envolvidos nas guerras foi a busca pela concentração de poder e dominação 
territorial. Nesse sentido, os movimentos nacionalistas e a corrida pelo crescimento 
econômico e político deram espaço e sustentação para a manifestação de personagens 
ditatoriais dominadores o que, consequentemente, fizeram com que a democracia (sendo 
ela expressa por meio de direitos como os civis, políticos, humanos, sociais, dentre outros) 
fosse reduzida, reprimida. Após o fim das grandes guerras, a retomada da ideia de 
democracia ganhou força e foi se adaptando ao longo dos anos nos diversos e distintos 
territórios além dos tradicionais países centrais. Segundo os autores (SANTOS; 
AVRITZER, 2002; p. 41) “a discussão democrática da última década do século XX 
mudou os termos do debate democrático do pós-guerra”, com isso, é indispensável que 
esta dissertação relembre os principais debates democráticos do século XX, ainda que de 
forma efêmera, a fim de apontar os rumos da democracia nos últimos tempos. 
 O período da primeira metade do século XX é marcado pelos debates em torno da 
desejabilidade da democracia (WEBER, 1919; KELSEN, 1929; SCHUMPETER, 1942) 
e com isso, a democracia ganha força na busca por espaços sociais de equilíbrio, 
igualdade e desenvolvimento. Contudo, as discussões que passam a pleitear a democracia 
caracterizam-se pela hegemonia da imposição de restrições das formas de participação e 
da obrigatoriedade do consenso em torno da rigidez do procedimento eleitoral para a 
formação dos governos (SCHUMPETER, 1942). Além das questões quanto ao perfil de 
quem tomaria o poder, os debates acerca das condições estruturais de democracia – 
entendidas como as formas de sistematização do potencial democrático dos países 
(MOORE, 1966; O´DONNEL, 1973; PRZEWORSKI, 1985)  ‒ ganharam espaço. Até 
então, as discussões entendidas como discussões democráticas versavam tão logo sobre a 
forma e procedimento da democracia, entretanto, com os acontecimentos da segunda 
metade do século XX, o foco da compreensão deste método passou para outros âmbitos 
de análises.  
 59 
 
 Além das questões já apontadas até o momento, deve-se também se atentar ao 
debate sobre as possibilidades redistributivas da democracia. Segundo Santos e Avritzer 
(2002, p. 40), esse debate “partia do pressuposto de que à medida que certos países 
venciam a batalha pela democracia, (...) eles passavam a usufruir de uma certa propensão 
distributiva caracterizada pela chegada da socialdemocracia ao poder (PRZEWORSKI, 
1985)”. No período da última década do século XX, então, os modelos de democracia 
alternativos ao modelo liberal e hegemônico passam a se desenvolver principalmente nos 
países da Europa do Leste e aos países recém-chegados à independência (SANTOS; 
AVRITZER, 2002).  
Mesmo com essa trajetória desordenada, atípica e não-linear da democracia, é 
válido refletir de forma sistêmica (e didática) que ela passou por três grandes crises, 
chamadas por Santos e Avritzer (2002) como tripla crise da explicação democrática 
tradicional. Nessa estruturação cognitiva de democracia, desenvolvem-se três momentos 
onde a democracia passa por questionamentos e redirecionamentos. Segundo os autores, 
o primeiro momento examina a democracia quanto às possibilidades estruturantes para a 
mesma, onde alguns autores manifestavam preocupação com as possibilidades 
democráticas – questões sobre quais territórios estariam preparados para democracia 
pautaram esse período. Segundo Santos e Avritzer (2002), há neste primeiro momento 
uma crise do marco estrutural de explicação da possibilidade democrática. O segundo 
momento ainda segundo aqueles autores, é marcado pela crise da explicação 
homogeneizante sobre a forma da democracia. Kelsen (1929), por exemplo, buscou 
elaborar a primeira formulação para o procedimentalismo através de métodos para a 
solução de divergências, métodos que passavam pelo parlamentarismo, etc., mas, 
Schumpeter (1942) e Bobbio (1986) (dois dos principais autores da segunda geração 
democrática) buscaram transformar o elemento procedimentalista da doutrina kelsiana de 
democracia “em uma forma de elitismo democrático”. (SANTOS; AVRITZER, 2002, p. 
44). Por último, o terceiro momento da crise da explicação democrática tradicional se 
desenvolve em torno das possibilidades e potencialidades dos Estados nacionais em 
parcerias com os potentes governos locais. 
Dentre os principais pontos analisados pela tripla crise da explicação 
democrática tradicional, o destaque que esta dissertação busca fazer permeia a segunda 
onda questionadora da democracia dado que a mesma procurou apontar não apenas para 
a forma ou procedimento da democracia, mas para a atenção à constituição do governo. 
Nesse cenário, as questões da explicação hegemônica e homogeneizante da democracia 
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ganharam espaço. Motivados pela indagação de Schumpeter (1942) sobre: “é possível 
que o povo governe?”, Santos e Avritzer afirmam: 
 
A resposta dada por Schumpeter à questão é clara e envolve um 
desenvolvimento do argumento procedimentalista. Para ele, não podemos 
pensar na soberania popular como um posicionamento racional pela população 
ou por cada indivíduo acerca de uma determinada questão. Portanto, o 
elemento procedimental da democracia não é mais a forma como o processo 
de tomada de decisões remete à soberania popular. Para Schumpeter, o 
processo democrático é justamente o contrário: ‘um método político, isso é, 
um certo tipo de arranjo institucional para se chegar a decisões políticas e 
administrativas’. (Schumpeter, 1942, p. 242). Desse modo, Schumpeter toma 
uma preocupação procedimental, com as regras para a tomada de decisão e a 
transforma em um método para a constituição de governos. (SANTOS; 
AVRITZER, 2002, p. 45).  
  
 Além das questões que permeiam estas três análises e que vai de encontro ao 
objetivo central desta dissertação, as reflexões quanto a demodiversidade necessitam ser 
aqui manifestadas. Entendida como a diversidade do povo, a demodiversidade se faz 
necessária motivada pela inclusão das diferentes e distintas percepções sociais. Nesse 
sentido: “A conversão do modelo liberal em modelo único e universal implica, a nosso 
ver, uma perda de demodiversidade” (SANTOS; AVRITZER, 2002, p. 72). Em outras 
palavras, assim como expressam esses autores e motiva a presente pesquisa, a inclusão 
das camadas tradicionalmente excluídas, o reconhecimento da pluralidade humana e a 
visibilidade dos indivíduos socialmente desprezados devem motivar a democracia 
participativa, procedimento este que surge como complementação à democracia 
representativa (ou às lacunas existentes a partir desta) e que luta pela coexistência pacifica 
entre poderes globais e potencialidades locais. Nesse sentido, a criação de uma nova 
institucionalidade de democracia se faz necessária e indispensável para o 
desenvolvimento social, humano e civil.  
 
1.8. Participação como alternativa às lacunas da democracia 
 
A teoria democrática e os estudos sobre a participação política vêm ganhando 
espaço nos cenários de debates em Ciências Humanas e Sociais com mais intensidade nos 
últimos anos devido, principalmente, à grande insatisfação política e ideológica já 
mencionada na introdução desta dissertação. Estudos sobre as transformações cívicas e 
as novas formas de experimentação institucional ocorridas nas últimas décadas nas 
sociedades modernas têm compreendido a participação política da sociedade civil nos 
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espaços públicos como um fenômeno significativo para a redefinição dos elementos 
constitutivos nas democracias modernas, da cidadania e da igualdade social.  
Nas sociedades do século XXI as relações acontecem de forma mais agressiva e 
mais rápida, os interesses políticos passam pelo crivo econômico, o mercado, a 
dominação e a globalização buscam padronizar culturas, as relações sociais e humanas 
andam em constantes crises e rupturas, e, nesse cenário caótico, o Estado, em sua 
materialização governamental, busca organizar e mitigar os problemas das sociedades 
através de seu objetivo precípuo de controlar e dominar as relações humanas. No entanto, 
o que os estudos científicos e a interpretação social demonstram no Brasil atual é que 
poucas são as soluções apresentadas pelo Estado, através dos governantes, na formulação 
e/ou implementação de políticas públicas na resolução dos problemas sociais. Percebe-se 
então, que a representatividade dos governantes é falha e deixa lacunas na resolução dos 
problemas sociais. 
Sobre os contratempos, as brechas ou lacunas do conceito de democracia, 
podemos separá-los em temas principais que são indispensáveis para a desconstrução e 
para a evolução do conceito de democracia. Para esta dissertação, analisaremos os 
seguintes questionamentos: uniformização do bem comum; uniformização das vontades 
sociais; representantes como elites políticas e, a competição pelo voto.  
Logo em seu capítulo intitulado A doutrina clássica da democracia, Schumpeter 
(1984) expõe no primeiro tópico denominado O bem comum e a vontade do povo seus 
questionamentos sobre a padronização e uniformização do bem comum. Para ele, o bem 
comum não pode ser expresso assim como presume Rousseau. A concepção de que a 
maioria iria manifestar a vontade geral em bem comum é rompida a partir do instante em 
que se percebe as diversas estruturas sociais, as antagônicas características culturais, as 
heterogêneas demandas populares, entre outros fatores. Visto isso, é indubitável que a 
participação seja uma alternativa para a compreensão das demandas e a inclusão nas 
pautas (agenda-setting22) dos governos e a ruptura do conceito uniforme de bem comum. 
Para Schumpeter (1984, p. 318-319) 
 
mesmo as opiniões e os desejos dos cidadãos fossem dados perfeitamente 
definidos e independentes, com que o processo democrático pudesse trabalhar, 
e mesmo que todos agissem em relação a eles com presteza e racionalidade 
ideais, não se seguiria, necessariamente, que as decisões políticas produzidas 
por esse processo, a partir da matéria-prima das volições individuais, 
representassem qualquer coisa que se pudesse, de maneira convincente, 
chamar de vontade do povo. Sempre que as vontades dos indivíduos estão 
                                                 
22 Agenda-setting: termo em inglês para “agenda de políticas públicas”.  
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muito divididas, não apenas se pode conceber, mas é muito provável que as 
decisões políticas produzidas não se conformem ao ‘que o povo realmente 
quer’. 
    
Acreditar que as vontades da população são transformadas em bem comum, na 
homogeneidade de objetivos, é um lapso existente hoje no país. Muitas vezes, gestores 
programam políticas públicas para serem executadas em massa, dado que os recursos 
orçamentários se situam restritos. Contudo, esse engessamento gera desigualdade e pouca 
efetividade das políticas.  
Outro tópico a ser notado ainda dentro do debate de democracia e que corrobora 
para a perspectiva apresentada acima se refere à distinção de vontade pessoal e vontade 
coletiva. Para Rousseau (1974), as pessoas são livres apenas quando se autogovernam e 
participam de forma direta. Segundo Rousseau (1974, p. 260 apud PITKIN, 2006, p. 41),  
 
Rousseau não argumenta em termos de interesse, mas de vontade, e a vontade 
é verdadeiramente pessoal. Uma pessoa pode ter vontade no lugar de outras, 
mas não há garantia de que essa vontade de um coincidirá com as vontades dos 
outros.  
 
 A concepção da Teoria das Elites, tema vastamente discutido na literatura sobre 
democracia, corrobora para a desconstrução quanto à uniformização da vontade geral. 
Essa teoria é compreendida como uma minoria (elite) que ocupa o poder (é eleita) e que 
possui espaço e força para lutar umas contra as outras na busca pelo poder político, e que 
“não são apenas as minorias que governam, e sim, as elites (em competição)” 
(PATEMAN, 1992, p. 20). Em outras palavras, ao se formar a candidatura dos 
participantes dos processos eleitorais, o corpo de indivíduos que compõe essa categoria é 
formado por uma elite, também chamada de minoria em competição. Com isso, a ideia 
de que todos podem participar do processo da democracia representativa e comandar a 
vontade geral é mais uma vez rompida. 
 Similarmente a essa abordagem, a ideia da democracia definida pela competição 
pelos votos é exposta por Schumpeter (1984, p. 336) em: “o método democrático é aquele 
acordo institucional para se chegar a decisões políticas em que os indivíduos adquirem o 
poder de decisão através de uma luta competitiva pelos votos da população”. E, pouco 
mais de trinta anos depois dessa publicação de Schumpeter, ainda hoje se pode afirmar 
que o que se percebe nos períodos eleitorais – de âmbito municipal, estadual ou federal – 
é que a briga entre os participantes do processo eleitoral gira em torno da conquista pelos 
votos, prejudicando assim a construção de debates que visem à promoção de um bem-
estar social. E, como instrumentos de controle e modificação dessa realidade social, a 
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participação é inserida nesse contexto como mais uma ferramenta para mitigação das 
lacunas da democracia.   
Não distante desses posicionamentos expostos acima, no âmbito burocrático 
administrativo, também existem fortes argumentos que contribuem para a tese da 
participação popular. Assim como Edson Nunes (1997) descreve o insulamento 
burocrático ‒ que é o isolamento dos burocratas, o distanciamento dos administradores 
para com a realidade social ‒, a participação social aparece como um agregador para o 
combate dessa gramática política brasileira. Para Nunes: 
 
O universalismo de procedimentos e o insulamento burocrático são muitas 
vezes percebidos como formas apropriadas de contrabalançar o clientelismo. 
O universalismo de procedimentos, baseado nas normas de impersonalismo, 
direitos iguais perante a lei, e checks and balances, poderia refrear e desafiar 
os favores pessoais. De outro lado, o insulamento burocrático é percebido 
como uma estratégia para contornar o clientelismo através da criação de ilhas 
de racionalidade e de especialização técnica. (NUNES, 1997, p. 33-34). 23 
  
Para além dos combates burocráticos expostos por Nunes (1997), a ideia da 
participação contribui para que seja enfrentado o distanciamento e o isolamento entre os 
burocratas, os administradores públicos e a sociedade. O combate à corrupção, os 
incentivos à transparência dos dados públicos, a busca pela expansão e garantia de direitos 
civis, políticos e sociais têm hoje a possibilidade de concretização e legitimação graças 
aos novos mecanismos de participação institucionalizados no Brasil. Mas, que 
participação é essa? 
Dentro do campo da assimilação e da conceituação de conceitos, consultas 
primárias de caráter didático são muito utilizadas para se delimitar os sentidos de uma 
palavra, e, nesse âmbito, o uso de dicionários ou enciclopédias é indispensável em uma 
primeira abordagem. A palavra participação “[Do lat. participatione.] S.f. Ato ou efeito 
de participar” 24origina-se da palavra parte. O termo pode ser contextualizado como 
“fazer parte”, “ser parte”, “tomar parte”, entre outros. Já o Dicionário de Política de 
Norberto Bobbio (1998), define-se participação como: 
 
a expressão Participação política é geralmente usada para designar uma variada 
série de atividades: o ato do voto, a militância num partido político, a 
participação em manifestações, a contribuição para uma certa agremiação 
política, a discussão de acontecimentos políticos, a participação num comício 
ou numa reunião de seção, o apoio a um determinado candidato no decorrer da 
campanha eleitoral, a pressão exercida sobre um dirigente político, a difusão 
                                                 
23 Checks and balances: livre tradução para “checagens e balanços”.  
24 Novo Dicionário da Língua Portuguesa. Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Rio de Janeiro; Nova 
Fronteira; 1992, p. 1273.  
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de informações políticas e por aí além. [...] O termo participação, tomado em 
sentido estrito, poderia ser reservado, finalmente, para situações em que o 
indivíduo contribui direta ou indiretamente para uma decisão política. [...] É 
evidente que a Participação política em sentido estrito só se pode dar com um 
número bastante reduzido de pessoas, naqueles sistemas políticos, ou 
organismos, que não têm um caráter competitivo e que utilizam os mecanismos 
eleitorais, se os utilizam, para fins bem diversos. (BOBBIO, 1998, p. 888-889). 
 
Dentro do próprio conceito em que a palavra participação foi definida pelo o autor, 
diversas são as compreensões e derivações a partir do conceito primário. O próprio autor 
explica neste mesmo momento a necessidade de adaptação do conceito dentro de distintos 
cenários. Segundo Bobbio: “É indispensável precisar bem isto, porque se verifica que o 
substantivo e o adjetivo que compõem a expressão participação política se prestam a 
interpretações diversas”. (BOBBIO, 1998, p. 889). 
Entre todas as exposições feitas neste dicionário, destaca-se aqui o excerto a seguir 
e sua conexão com a interpretação sobre o tema: “O termo mais adequado seria o de 
mobilização para acentuarmos que a presença e a atividade de estratos mais ou menos 
amplos da população são programadas do alto e enquadradas na atividade das 
organizações de massa, às quais são confiadas, além de funções de estímulo, a 
incumbência do controle social.” (BOBBIO, 1998, p. 890). 
 Nas discussões sobre as compreensões dos conceitos, Hanna Pitkin (2006) explora 
os usos e interpretações do termo representação. Nesse contexto, a autora expõe que: 
 
No campo dos fenômenos sociais, culturais e políticos, a relação entre as 
palavras e o mundo é ainda mais complexa, pois esses fenômenos são 
constituídos pela conduta humana, que é profundamente formada pelo que as 
pessoas pensam e dizem, por palavras. Então, para compreender como as 
palavras e o mundo mudam juntos, deve-se olhar e ver casos particulares, para 
tomar emprestada uma famosa expressão de Wittgenstein (1968: § 66). 
(PITKIN, 2006, p. 15-16).  
  
O tema da participação é atual e vem se destacando de forma enfática na literatura 
contemporânea nacional e internacional. É possível encontrar inúmeros estudos e teorias 
que subsidiam a reflexão quanto à participação (ROUSSEAU; STUART MILL, DAHL, 
UGARTE, HABERMAS). Sawaia (2001), por exemplo, retrata que o termo participação 
também pode ser considerado como um conceito fashion ou popular, por se destacar nos 
últimos tempos na fala de políticos, grandes empresários, professores e, inclusive, do 
senso comum, sendo “enaltecido como condição de tudo que é positivo na sociedade, 
como democracia, cidadania, inclusão e sucesso profissional” (SAWAIA, 2001, p. 119). 
Sobre os debates referentes à palavra participação, para o momento, o recorte dado 
para a presente dissertação será majoritariamente, a partir de estudos em Ciência Política. 
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Para isso, serão expostos alguns dos principais autores – cada um com seu significado 
próprio da palavra ‒ que reverenciam o tema e sua implicação e aplicação de âmbito 
político-social.   
Rousseau no século XVIII manifesta-se como um dos primeiros defensores da 
ideia de participação. A opinião de Rousseau quanto à participação baseava-se na 
condição de existência de uma conjuntura de liberdade e igualdade política para os 
cidadãos. Para ele, as leis seriam a manifestação da vontade geral, portanto, sob esse 
aspecto, os indivíduos não poderiam participar diretamente devido ao fato de a vontade 
geral ser formada pelas vontades particulares daqueles que assumem o governo. Sob esse 
aspecto, a função central da participação rousseauniana é educativa, assim como prevê 
Freire (2011, p. 53): “Participando de um coletivo o indivíduo aprende que seus interesses 
particulares devem integrar-se aos interesses de outros formando um todo mais 
abrangente e universal”.  
Já no século XX, Stuart Mill expõe a ideia da participação, também distinta do 
que se investiga na literatura atual, como fenômeno de inclusão de classes. Para Mill a 
extensão dos votos às classes específicas, é compreendida como inclusão social, como 
participação dos cidadãos e manifestação dos direitos políticos. Mill defendia que o 
direito de votar propiciaria aos ingleses a defesa de seus interesses e o favorecimento do 
desenvolvimento das capacidades como cidadãos. De acordo com Mill:  
 
Ser deixado fora da Constituição é um grande desencorajamento para um 
indivíduo e ainda maior para uma classe. [...] o efeito revigorante da liberdade 
só atinge seu ponto máximo quando o indivíduo está, ou se encontra em vias 
de estar, de posse dos plenos privilégios de cidadão (STUART MILL, 1981 
apud FREIRE, 2011, p. 57).  
 
 Contudo, as visões expostas por Mill expõe a participação vista como a inclusão 
dos indivíduos quando em situações coletivas. Para ele, o indivíduo é visto como parte de 
um conjunto e capaz de manifestar suas posições de acordo com suas condições. No 
entanto, nos autores recentes, a participação toma formas de acordo com os novos 
cenários e contextos político, econômico e social. E, diferentemente de Rousseau, Mill e 
autores “clássicos”, na “era recente”, por assim aqui chamada, o termo participação 
concebe uma nova configuração: a participação pode ser compreendida como a 
manifestação e integração civil, política e social entre indivíduos e arenas políticas.   
Em Poliarquia (1997), Robert Dahl expõe em seu segundo capitulo ‒ Qual a 
importância da Poliarquia ‒, ideias sobre a ampliação da participação sendo articulada 
com a competição política. Para o autor, esse conjunto pode provocar uma certa mudança 
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na composição da liderança política e sua representação parlamentar. Dahl salienta que 
isto não significa necessariamente que as lideranças políticas sejam uma amostra 
representativa das diversas camadas socioeconômicas, ocupações e outras representações 
das sociedades, contudo, para ele, a ampliação da competição gera uma diversidade nas 
ações e pautas representadas no Legislativo. Para Dahl, os políticos buscam o apoio dos 
grupos que agora podem participar mais ativamente da vida política, fator extremamente 
positivo para a construção da democracia. 
Com o posicionamento de Dahl, nota-se que a competição e a inclusão de novos 
atores nos processos decisórios, aqui chamado de participação, podem provocar 
mudanças no próprio sistema partidário. Os partidos políticos acabam sendo quase que 
obrigados a também mudarem de estrutura, pauta, agenda e organização. A necessidade 
de mobilizar mais enfaticamente os cidadãos/eleitores acaba por propiciar o 
desenvolvimento de organizações partidárias modernas, burocracias mais eficientes com 
o intuito de obter apoio de novos grupos sociais que surgem em uma democracia moderna. 
Nesse entendimento, reforça-se também que o conceito de participação não deve 
ser solitário e analisado somente através da restrição ao termo participação. O conteúdo 
ideológico de participação também é muitas vezes manifestado para a validação do ato 
de dar voz aos sujeitos, da inclusão de minorias. Fraser (2006) destaca nessa pauta dando 
luz às discussões sobre reconhecimento dos problemas sociais e dando foco ao 
impedimento da participação igualitária nas esferas públicas. Para a autora,  
 
A ‘luta por reconhecimento’ está rapidamente se tornando a forma 
paradigmática de conflito político no final do século XX. Demandas por 
‘reconhecimento da diferença’ dão combustível às lutas de grupos mobilizados 
sob as bandeiras da nacionalidade, etnicidade, ‘raça’, gênero e sexualidade. 
Nestes conflitos ‘pós-socialistas’, a identidade de grupo suplanta o interesse de 
classe como o meio principal da mobilização política. A dominação cultural 
suplanta a exploração como a injustiça fundamental. E o reconhecimento 
cultural toma o lugar da redistribuição socioeconômica como remédio para a 
injustiça e objetivo da luta política. (FRASER, 2006, p. 231).  
 
 Após leitura do excerto de Nancy Fraser, fica evidente que o termo participação 
não é isolado e não está ligado somente ao ato político de inclusão nas decisões coletivas. 
Isolar o termo e estudá-lo em sua unidade própria seria pobre e raso demais para o 
grandioso ganho social que essa ideologia abarca. Temas como movimentos sociais, 
inclusão, envolvimento e participação das minorias, espaços e oportunidades para dar voz 
às diferenças, reconhecimento social, heterogeneidade cultura, garantia de direitos, entre 
outros, são bastante atuais e próximos à realidade vivenciada hoje no Brasil e no mundo, 
sendo cada qual em uma intensidade. A inclusão das diferenças nas decisões sociais é 
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indispensável para o desenvolvimento e para a representação social, contudo, 
massivamente as elites representativas dedicam-se a esse distanciamento para a 
manutenção do poder. Segundo Romão (2014, p. 42), “a ideia de uma sociedade civil 
apartada da sociedade política está genuinamente relacionada a uma oposição entre elas, 
numa visão elitista de controle de poder por aqueles que o manejam”.  
Para que essa ideologia de participação, representação, atuação, inclusão social 
seja enfaticamente realizada, é importante que se crie e incentive a estruturação para uma 
nova cultura social visto que é indispensável a promoção de garantias e conquistas 
cidadãs. Por isso, esta dissertação busca, através de sua contribuição teórico-científica, 
desenvolver argumentos que apontem para a necessidade e para a importância de incluir 
a sociedade nos processos decisórios e na formulação de políticas públicas. Nos próximos 
capítulos serão analisados os mecanismos de participação popular (conferências) para que 
esses possam romper, principalmente, com o insulamento burocrático e contribuir para a 
concretização de políticas públicas que reflitam as reais necessidades da população e não 
somente a manutenção das elites ligadas diretamente e indiretamente no poder.  
Mesmo conscientes da relevância e da importância da questão da participação, a 
literatura também expõe críticas sobre o cenário atual. Segundo Pinho (2008, p. 479), 
hoje no Brasil: “ainda que existam algumas experiências até bem-sucedidas de 
participação popular nas estruturas de governo, não se verifica a construção de uma 
cultura participativa, permanecendo forte e dominante o tônus autoritário e conservador 
de governar”.   
Diversos são os conceitos atuais incluindo, derivando ou tangenciando o termo 
participação: democracia; participação social, política, cidadã, popular, entre outros. Cada 
adjetivação possui um significado específico diante de uma dada situação, porém, 
observa-se uma convergência de todos os termos no sentido de a participação orientar 
para a manifestação de desejos, vontades, aspirações e também, de proporcionar a decisão 
da coisa pública, do ato coletivo. 
Dando um passo atrás, dentro das diversas delimitações conceituais do que é a 
democracia, Ugarte (2004) ramifica essa compreensão em três principais vertentes: 
Teoria do Public Choice25, Teoria Deliberativa e Teoria Constitucional-Substancial. Para 
que haja então uma nova concepção de participação, vejamos primeiramente as 
concepções de Democracia.  
                                                 
25 Livre tradução de Public Choice: Escolha pública. 
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Sobre a Teoria do Public Choice ‒ também chamada por Ugarte (2004) como 
“escola do public choice”‒ destaca-se que “devemos observar o processo democrático 
com realismo, aceitando que os indivíduos são portadores de interesses egoístas, e que, 
em sua maioria, são incapazes de participar na tomada de decisões importantes da agenda 
política” (UGARTE, 2004, p. 97, grifo nosso). Essa teoria faz referência às escolhas 
individuais a fim de maximizar os ganhos pessoais. Essa teoria, assim como a definição 
de Schumpeter (1984) já apresentada em momentos anteriores, expõe que a qualidade 
democrática de uma sociedade não se define pelo grau de participação cidadã. 
Diametralmente em oposição à essa linha de pensamento, a Teoria Deliberativa 
foca, a partir de ideias de Jürgen Habermas, no processo democrático do procedimento 
da política deliberativa. Essencialmente, a teoria visa à tomada de decisões a partir da 
participação de todos os potenciais destinatários (quando em sua ausência, os 
representantes) e de decisões realizadas através do intercâmbio de argumentos entre os 
participantes com critérios de imparcialidade e de racionalidade. (UGARTE, 2004). 
Nesse sentido:  
uma corrente construtivista da democracia deliberativa sustenta que, mediante 
a deliberação racional, imparcial e respeitosa, é possível construir decisões 
moralmente corretas, enquanto uma segunda corrente (epistêmica) afirma 
expressamente que, quanto mais alto é o grau de consenso que respalda uma 
decisão, maiores são as possibilidades de que esta seja moralmente adequada.. 
(UGARTE, 2004, p. 98). 
 
A terceira visão de democracia - Teoria Constitucional-Substancial - predomina o 
relacionamento entre o ideal democrático e o ideal constitucional. Isso ocorre de tal forma 
que os direitos fundamentais constituem uma dimensão essencial, substancial da 
democracia. A teoria de Luigi Ferrajoli (2001) defende que os direitos fundamentais 
constituem:  
uma dimensão ‘substancial’ da democracia porque não se referem à ‘forma’ 
(ao quem e ao como), mas sim, à ‘substância’ ou ‘conteúdo’ (ao ‘o que’) das 
decisões: isto vale para os direitos de liberdade que estabelecem proibições e 
para os direitos sociais que estabelecem obrigações aos legisladores. 
(FERRAJOLI, 2001, apud UGARTE, 2004, p. 99). 
 
Nesse sentido, apreende-se que a teoria Constitucional-Substancial apresenta 
como interpretação ipsis litteris26 das delimitações legais e das deliberações políticas. O 
conteúdo das ações deve estar restritamente e especificamente contido no conjunto das 
leis, normas, procedimentos, impedindo assim interferências de recomendações de outras 
instâncias legais. Com isso, nota-se que a teoria constitucional-substantiva diminui a 
                                                 
26 Livre tradução do Latim: assim como está escrito.  
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importância da participação cidadã na discussão e adoção das políticas públicas, assim 
como Ugarte (2004) conclui no final de sua exposição. 
Sobre a terceira vertente da Teoria Constitucional-Substancial, será apresentado 
aqui uma simplória análise da palavra participação em seu sentido reduzido, cru, isolado 
na Constituição de 1988. Nos últimos anos, o conceito de participação ganhou um efetivo 
destaque no Brasil principalmente após a promulgação da Constituição Federal em 1988 
quando, pela primeira vez na Carta Magna foi citada e incentivada a forma de participação 
democrática indireta. Após o fim da Ditadura Militar, autores (ABRUCIO, 2010, 
SOUZA, 2004, ARRETCHE, 2004) enfatizaram a ideia de que o incentivo à participação, 
municipalização e aos direitos sociais foram temas indispensáveis para a manutenção da 
democracia e o afastamento da imposição política vivida até então. Contudo, em uma 
análise pautada pela doutrina constitucional-substancial, facilmente se rompe com essa 
vertente.  
Tomando nota apenas sobre quantidades e contextos em que a palavra participação foi 
mencionada na Constituição Brasileira de 198827, verifica-se que o referido termo é citado 
57 (cinquenta e sete) vezes ao longo do texto constitucional. De todas as aparições, a 
maior parte de uso do termo (24%) não está ligado ao tema de democracia. Segue abaixo 
um quadro com as categorias dos significados das distintas utilizações da palavra 
participação e sua compreensão no contexto legal e também a quantidade de vezes que a 
palavra foi citada em cada um dos sentidos encontrados: 
 
                                                 
27 Para a realização das análises, a fonte da pesquisa foi retirada do site: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 18/07/2015. 
 
 70 
 
TABELA DE SIGNIFICADOS DE PARTICIPAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DE 
1988 
 
SIGNIFICADO/SENTIDO  QUANTIDADE DE 
CITAÇÕES 
Economia (sentido: participação nos lucros; participação de 
capital estrangeiro; etc.). 
9 
Ação Coletiva (sentido: participação de sindicatos, OAB, 
ONGS, servidores públicos, etc.). 
14 
Participação em processos judiciais 3 
Nome de Fundo Financeiro (FPM28 e FPE29). 12 
Participação Social (sentido: Participação da População, 
Comunidade, Sociedade Civil, etc.). 
6 
Citação em texto modificado 13 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
O que se apreende a partir dessa breve análise é que, mesmo que o uso direto da 
palavra participação seja relativamente restrito na Constituição ‒ quando se visa o 
contexto de participação social, são 06 em 57 aparições ‒, não se pode deixar enganar 
apenas por essa vertente de reflexão feita de forma linear ou direta. Analisando somente 
a Teoria Constitucional-Substancial, ‒ teoria que leva em conta a forma com que são 
apresentados os trabalhos por meio dos documentos constitucionais ‒ a compreensão do 
cenário de participação brasileiro fica rasa, dado a pouca utilização do termo na 
Constituição de 1988. A abordagem a partir desta metodologia de caráter linear ignora o 
contexto atual de participação (ocorrido em conselhos, ouvidorias, audiências públicas, 
conferências, entre outros meios). Assim sendo, o presente trabalho busca analisar através 
de outras perspectivas a questão da participação, e não somente a partir da Teoria 
Constitucional-Substancial. Assim como aborda a literatura sobre o tema, a CF/88 é 
reconhecida como um marco para o contexto da participação dado que propicia diversos 
mecanismos os quais abarcam as estruturas e as ações participativas existentes hoje no 
país.  
 
                                                 
28 FPM: Fundo de Participação dos Municípios 
29 FPE: Fundo de Participação dos Estados  
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1.9. Teoria crítica: deliberação ou reflexão? 
  
 Dentro da confusa e polissêmica trajetória da constituição de modelos de 
democracia, elementos centrais da teoria democrática, bem como as noções de 
participação e representação vem demarcando as principais diferenças entre os 
entendimentos (LÜCHMANN, 2007). Nesse contexto, a disputa ocorre entre dois 
conceitos dicotomizados que marcam diferenças significativas nas orientações 
normativas sobre a melhor forma de se governar uma sociedade. Para Lígia Lüchmann, 
os dois modelos centrais da discussão são entendidos como: o modelo da democracia 
representativa, “ancorado na ideia de que as decisões políticas são derivadas das 
instâncias formadas por representantes escolhidos por sufrágio universal”; e o segundo 
modelo, o da democracia participativa, que se baseia na ideia de que “compete aos 
cidadãos, no seu conjunto, a definição e autorização das decisões políticas”. A democracia 
representativa apresenta assim, forte ligação com o processo eleitoral, enquanto a 
participativa busca ampliar as responsabilidades políticas os espaços e os sujeitos que 
participam da deliberação pública.  
Nesse sentido, para Maíz (2004 apud Fedozzi, 2014, p. 60): 
  
Para a democracia representativa o que legitima a decisão, mesmo que haja 
debate, é o consentimento da maioria parlamentar. Para a democracia 
participativa, no entanto, é a decisão direta da maioria dos cidadãos o fator 
último de legitimação. Muito diferente, para os democratas deliberativos, 
mesmo se não houver uma votação no final, é o esclarecimento pessoal e 
coletivo que antecede a decisão que prevê o fator chave de legitimação de um 
sistema democrático. (MAÍZ, 2004, p. 38 apud FEDOZZI, 2014, p. 60). 
“Tradução Nossa”. 
 
 Segundo o que expressa Maíz (2004), a democracia participativa se ramifica 
também em outra dicotomia: participativa e a deliberativa. A questão aqui apresentada 
confronta-se com a ideia de legitimidade política, traduzida assim pela questão: “Quem 
possui legitimidade para deliberar? Representantes ou Representados?”. 
 Segundo Avritzer (2000, p. 25), a deliberação pode ser compreendida através de 
duas formas: “como um processo de deliberação, no qual um ou mais agentes avaliam as 
razões envolvidas sobre uma determinada questão (Habermas, 1994; Cohen, 1989)” ou, 
como “o momento no qual o processo de tomada de decisão verdadeiramente acontece 
(Rousseau, 1968; Rawls, 1971; Schumpeter, 1984)”. Nesse sentido, a palavra deliberar 
tanto pode significar ponderar, refletir quanto decidir, revolver.      
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 Avritzer retoma que, desde os anos 70, no interior da teoria democrática, vem se 
notando uma tendência para: “a reavaliar o peso do elemento argumentativo no interior 
do processo deliberativo. Tal processo tem diversas origens, a mais importante delas 
sendo o questionamento da centralidade do momento decisório no processo 
deliberativo.”. (AVRITZER, 2000, p. 26).    
 No atual contexto da democracia participativa brasileira, as Instâncias de 
Participação se estruturam de forma ramificada dentro das discussões da teoria crítica 
democrática deliberativa. Encontram-se situações onde a instância se estrutura como local 
de deliberação e decisões de questões coletivas, assim como nos orçamentos 
participativos, e também, há casos onde as instâncias comportam-se apenas como arenas 
de discussões e reflexões sobre os temas em pauta, como o caso das consultas públicas. 
Contudo, independentemente de quais resultados serão obtidos pelo encontro dos 
cidadãos no contexto da participação e contribuição para as políticas públicas, é de suma 
importância se refletir sobre a evolução que atinge quando as políticas são realizadas em 
conjunto com a população, bem como a evolução da cidadania através das discussões 
coletivas de problemas públicos. É de grande valia que haja essa sustentação para 
integração e conscientização social, uma vez que pode ser assim que os problemas sociais 
serão mais rapidamente mitigados.   
Para que esta dissertação possa mostrar que o campo de políticas públicas é capaz 
de gerar novas direções no estudo sobre participação, é importante que, primeiramente, 
se faça um breve histórico sobre a teoria de Políticas Públicas. Devido às fragilidades 
dessa área não consolidada, baseada nos conhecimentos advindos principalmente da 
Administração Pública e da Ciência Política, necessita-se então, que se compreenda a 
trajetória desse campo multidisciplinar para futuras análises sobre as Conferências 
Nacionais. 
Debruçando-se na Teoria Deliberativa, apresentada por Habermas (1992) e Ugarte 
(2006), esta dissertação pretende realizar análises sobre a atuação dos mecanismos de 
participação existentes no Brasil e pretende dar luz ao objeto de pesquisa: 4ª Conferência 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação de 2010. Nesse sentido, o capítulo seguinte 
apresenta o cenário das atuais instâncias de participação, as discussões sobre as análises 
de política pública, descreve os caminhos e os processos para a formulação de políticas, 
explica como se estruturam as arenas decisórias, e, entre outros temas, dá foco nas 
Conferências Nacionais como objeto principal do presente estudo.  
 73 
 
CAPÍTULO II: POLÍTICAS PÚBLICAS, INSTÂNCIAS DE PARTICIPAÇÃO E 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
 
 O presente capítulo aborda os temas da democracia participativa, as arenas de 
representação, aqui chamadas por Instâncias de Participação (IP), as estruturas existentes 
hoje no país, com foco na instância das Conferências Nacionais e as principais conquistas 
existentes até o momento. Além disso, busca se apresentar os conceitos e percepções 
sobre as Políticas Públicas. 
Até no início dos anos 90 a democracia no Brasil era majoritariamente baseada na 
representatividade. Sim, havia casos de participação e contribuição da população frente 
às escolhas governamentais antes desse período30, contudo, somente após a formalização 
da Constituição de 1988 que o regime de gestão compartilhada passou a estruturar a 
participação de forma institucionalizada. Dessa maneira, foram criados fóruns de 
participação societal em praticamente todas as áreas governamentais. (DAGNINO, 2002; 
SANTOS & AVRITZER, 2002). 
 As experiências participativas no Brasil ganharam espaço de forma 
institucionalizada a partir dos anos 1990. Novos canais de participação e de interlocução 
entre Estado e Sociedade foram surgindo ao longo dos anos e se aprimorando conforme 
o crescimento dessas atividades. Nesse cenário, a voz dos atores já existentes nesses 
movimentos passou a ser manifestada de forma reconhecidamente legal e intensa e foi 
capaz de rearranjar estruturas para que as pressões das mobilizações sociais pudessem ser 
incorporadas pelos governos nas agendas públicas.  
 O debate entre representação e participação também se mostrou enfático devido 
ao receio e preocupação quanto à possível retirada de autonomia dos representantes 
eleitos pela maioria, dado que a influência da participação nas vias de políticas ditas como 
oficiais, tornou-se cada vez mais intensa. Segundo Lüchmann (2007, p. 162), as 
experiências participativas podem parecer: “desautorizar uma incorporação imediata das 
formulações teóricas endereçadas historicamente ao modelo da representação eleitoral”. 
Para a autora, essas experiências trazem à tona algumas novidades – e especificidades – 
que desafiam o referencial analítico disponível acerca da representação política. 
A democracia no Brasil era considerada no período pré-88, apenas como um 
método político, arranjo institucional, um procedimento (SCHUMPETER, 1984) 
                                                 
30 Como exemplo os casos de orçamento participativos existentes no Brasil nos anos 80. (FEDOZZI, 2014, 
p. 50).  
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utilizado para designar os representantes políticos que poderiam concretizar as demandas 
da maioria que o elegeu através de eleições organizadas. Contudo, muitos autores 
passaram a reconhecer que essa nova estrutura, denominada por Democracia 
Participativa, pudesse de fato influenciar e contribuir diretamente – como, por exemplo, 
em conselhos municipais ou fóruns políticos de participação direta ‒, para a construção 
de políticas públicas.  
A Constituição de 1988 apenas refletiu aquilo que os movimentos sociais já 
vinham demonstrando ao longo dos anos através da história pautada nas lutas por direitos 
e garantias de cidadania. Fedozzi (2014) afirma que nesse período houve o retorno do 
discurso participacionista e descentralizador. Segundo Dagnino (1994), esses direitos 
eram pautados principalmente nas motivações quanto aos direitos de igualdade e às 
diferenças. Não distante disso, ao se analisar as lutas atuais, nota-se que as motivações 
sociais ainda permanecem sob mesmas motivações, assim como visto em movimentos 
durante as Manifestações de Junho de 2013.  
Analisando a democracia Brasileira apenas sob o viés da representatividade, hoje 
na esfera federal, de acordo com o Tribunal Superior Eleitoral31 e o Congresso Nacional32, 
somos 145.083.649 eleitores sendo representados por 513 Deputados Federais, 81 
Senadores e 1 presidente da República escolhidos entre 35 Partidos Políticos33. No 
entanto, a percepção nacional (e que muitas vezes é também manifestada por outras 
nações), é de que há uma crise de representatividade (ABRANCHES, 1989; DAGNINO, 
2002). Os movimentos de junho de 2013 puderam expressar, dentre os diversos temas 
apresentados, essa insatisfação.  
O surgimento das novas formas de contribuição cidadã passou a influenciar as 
políticas públicas diretamente, fato esse que gerou enormes desafios para a Teoria 
Democrática, visto que, até então, a democracia se baseava apenas pela representação 
eleitoral. A Democracia Participativa ganhou força no país nos últimos 20 anos através 
das Instâncias de Participação. Já se encontram fatos e argumentos na literatura 
(CORTES, 2014; FEDOZZI, 2014) sobre as primeiras construções de políticas e 
contribuições coletivas realizadas através da participação da sociedade, e que também 
serão aqui brevemente apresentados.  
                                                 
31 FONTE: http://www.tse.jus.br/eleitor/estatisticas-de-eleitorado/ (Acessado em 23/03/2016).  
32 FONTE: http://www.congressonacional.leg.br/portal/ (Acessado em 23/03/2016).  
33 Como mediadores tradicionais entre sociedade civil e o Estado, limitam sua busca de representatividade 
na sociedade civil aos momentos eleitorais. (DAGNINO, 2002, p. 279). 
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Para fins desta dissertação, a democracia participativa será apresentada como 
 
possibilidade da troca racional (intersubjetiva) de argumentos com possível 
transformação dos interesses e das preferências individuais nos fóruns 
deliberativos por intermédio da reflexão sobre as decisões coletivas que lhe 
dizem respeito. (SILVA, 2004, p. 4). 
 
O presente capítulo irá então, abordar os temas da democracia participativa, as 
arenas de representação, aqui chamadas por Instâncias de Participação, as estruturas 
existentes hoje no país, com foco na instância das Conferências Nacionais e as principais 
conquistas existentes até o momento. Além disso, serão apresentados os conceitos e 
percepções sobre as Políticas Públicas, desde o surgimento, passando pelo Ciclo até as 
principais etapas que contribuem para a formulação das políticas públicas. Após essa 
estrutura montada, a última seção desse capítulo irá abordar especificamente as Políticas 
de Ciência e Tecnologia para que no próximo capítulo, se possa aprofundar os estudos 
sobre os diagnósticos sobre a 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
para o Desenvolvimento da Sustentabilidade de 2010.  
 
2.1.Políticas Públicas - surgimento da área 
 
É crescente e dinâmico o contexto em que as atividades estatais se desenvolvem. 
As interações entre indivíduos, bem como entre os mesmos e o Estado têm se acentuado 
como consequência do fenômeno da globalização. Essencialmente, as mudanças 
econômicas e institucionais dentro dos próprios Estados, a competição econômica 
internacional e a internacionalização de problemas sociais fizeram com que novas visões 
fossem lançadas para as estruturas do Estado e, por consequência, das ações da 
administração pública, materializadas nas políticas públicas.  
Certos fatores contribuíram para o começo das preocupações para com os estudos 
em políticas públicas. Os primeiros olhares para dentro do Estado sobre essa área 
surgiram a partir da preocupação com os gastos de governo, focalizando as políticas 
restritivas na busca pelo encolhimento dos excessos dos Estados. A partir dessa 
preocupação, novas análises e pesquisas sobre o desenho e a execução das políticas foram 
se estruturando no mundo. Em um segundo momento, outro fator que pode ter contribuído 
para o aumento dos estudos e dos olhares para dentro do Estado foi que novas visões 
sobre o papel dos governos substituíram as políticas keynesianas do pós-guerra por 
políticas restritivas de gasto. O ajuste fiscal e as restrições orçamentárias implicaram em 
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restrições às Intervenções do Estado na Economia e nas políticas sociais. (SOUZA, 2006). 
Essas preocupações tornaram-se mais intensas e enfáticas a partir dos anos 80, nos quais 
ondas gerencialistas e neoliberais se intensificaram no mundo.  
O surgimento das políticas públicas como disciplina acadêmica ocorreu nos 
Estados Unidos, de forma analítica às ações de governo e desconectada às bases teóricas 
do papel do Estado, já surgidas até então na Europa. Nesse contexto, o pressuposto 
analítico que regeu a constituição e a consolidação dos estudos sobre políticas públicas, 
segundo Souza (2006), é de que quando em democracias estáveis, o governo faz ou deixa 
de fazer é passível de ser compreendido e formulado cientificamente e também, analisado 
por pesquisadores fora da área de ação dos governos.  
Manifestada como subárea da Ciência Política, as Políticas Públicas surgem na 
literatura nos anos 50 através das análises e dos questionamentos sobre as políticas 
públicas como um ramo da Ciência Política para entender como e por que os governos 
optam por determinadas ações (SOUZA, 2006). Dentro das ações de governo, elas já se 
manifestavam desde a Guerra Fria baseadas nas valorizações e argumentações da 
tecnocracia, preocupando-se com as propostas e interações entre a ciência e as 
formulações e decisões de governo sobre problemas públicos. Entretanto, somente na 
última década passou a ganhar espaço nos debates da literatura de forma mais enfática, 
principalmente no Brasil. (FREY, 2000; SOUZA, 2003; CAPELLA, 2006; SARAVIA, 
2007; GIOVANNI, 2009; SECCHI, 2010; DIAS&SERAFIM, 2012). 
As primeiras análises sobre políticas públicas foram apresentadas nos anos 30. 
Nesse cenário e nas principais publicações sobre o tema, destacam-se na literatura autores 
como: Lasswell (1936), Simon (1957), Lindblom (1959) e Easton (1965).  Segundo Souza 
(2006, p. 23), Lasswell (1936) apresenta o termo policy analysis (análise de política 
pública) como forma de conciliar “conhecimento científico/acadêmico com a produção 
empírica dos governos e também como forma de estabelecer o diálogo entre cientistas 
sociais, grupos de interesse e governo”. Já Simon (1957) analisa os policy makers34, 
através da visão racionalista. Para ele, fatores como informações imprecisas, curto tempo 
para realizar decisões, interesses pessoais ou políticos, entre outros, são interferências que 
poderiam ser sanadas com a criação de estruturas institucionais que impedisse essas 
situações. Ainda nesse período, Lindblom (1959) insere nessa discussão, variáveis como 
as relações de poder e a interferência entre as fases do sistema nas políticas públicas. 
                                                 
34 Livre tradução de policy makers: “fazedores de políticas públicas”.  
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Easton (1965) se destaca ainda nesse primeiro momento por ser quem sugere a integração 
das etapas já estruturadas pelos autores anteriores, transformando-as em um ciclo ou fases 
interligadas. Mas, afinal, o que são as políticas públicas?  
 
2.2.As Políticas Públicas  
 
 Inicialmente, vale aqui retomar que a etimologia da palavra política na Língua 
Portuguesa possui comportamento único, próprio, em diferentes contextos. A mesma 
palavra é utilizada para expressar diferentes significados, diferentemente do que se nota 
na literatura americana ‒ destaque aqui apenas pela origem dos estudos, não por uma 
busca de validação científica ‒ em que a palavra se subdivide em três categorias: policy, 
politcs e polity35. De forma sucinta, policy são as políticas públicas de forma concretas 
aplicadas pelos governos, politics a política como é vista através da interação, negociação 
entre os homens e as instituições, como os recursos para a manutenção do poder e, polity 
como estruturas do sistema, das instituições políticas. 36    
 Dentre os primeiros autores que conceituaram as políticas públicas (public 
policies), o destaque é para o americano Thomas Dye (1975, p. 02) que descreve as 
políticas (policy) como “o que o governo escolhe fazer ou não fazer”. Para Dye, o centro 
das decisões e das ações das políticas públicas parece estar nos governantes, e, nesse 
sentido, as escolhas desses agentes políticos são compreendidas como políticas públicas, 
tanto as ações como as não ações, que também tem seu significado.   
 Políticas públicas são, em sua essência, ações governamentais que, após 
reconhecer um problema e definir uma possível solução, são aplicadas na sociedade a fim 
de solucionar um problema, resolver uma situação. A partir de uma vertente ampla, 
segundo Secchi (2016, p. 02), uma política pública é uma diretriz elaborada para enfrentar 
um problema público. Para esse autor, uma política é uma orientação à atividade ou à 
passividade de alguém; a ação de agir ou a ação de não agir, também faz parte de política 
pública, são guiada pela intencionalidade pública ou resposta a um problema público.  
Também compreendida como o Estado em ação, as políticas públicas também 
podem ser desenvolvidas como:  
                                                 
35 As três formas policy, polity e politics são traduzidas para o português com “política”, contudo, cada um 
dos termos é manifestado em distintos contextos, assim como explica o texto acima.  
 
36 Mais exemplos sobre o tema em: FREY, 2000, p. 215; SECCHI, 2016, p. 01.   
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Com uma perspectiva mais operacional, poderíamos dizer que 
ela é um sistema de decisões públicas que visa a ações ou 
omissões, preventivas ou corretivas, destinadas a manter ou 
modificar a realidade de um ou vários setores da vida social, 
por meio da definição de objetivos e estratégias de atuação e 
da alocação dos recursos necessários para atingir os objetivos 
estabelecidos. (SARAVIA, 2007, p. 29).  
 
Segundo Dias & Serafim (2012), uma política pública está diretamente 
relacionada com a percepção que se tem do Estado, argumento esse que corrobora para 
a exposição dos temas apresentados no início do capítulo anterior. Para esses autores, 
compreende-se a política pública como “uma ação ou conjunto de ações por meio das 
quais o Estado interfere na realidade, geralmente com o objetivo de atacar algum 
problema”. (DIAS & SERAFIM, 2012, p. 124).37  
Debates sobre políticas públicas também versam sobre as divergências quanto ao 
papel do Estado na formulação de políticas públicas, por isso, vale apresentar aqui de 
forma sintética, as duas mais relevantes vertentes que discorrem sobre o tema. A teoria 
simplificada das elites expressa que as políticas públicas são realizadas apenas para a 
manutenção das vontades da elite no poder, e, a teoria simplificada pluralista afirma que 
as políticas públicas sofrem as pressões dos grupos de interesses e que anulam suas 
decisões já estruturadas através de técnicas e arranjos políticos. Segundo Souza (2006), o 
que ocorre é uma autonomia relativa do Estado, a qual gera determinadas capacidades, 
que, por sua vez, criam as condições para a execução de políticas públicas.  
Ainda sobre as manifestações quanto ao questionamento do presente tópico, de 
forma particular, a literatura apresenta autores que definem as políticas públicas 
fundamentando-se em uma das etapas de aprofundamento do ciclo das políticas. John 
Kingdon (2003), por exemplo, define as políticas através do olhar sobre a agenda-setting 
38, com isso, considera que as políticas públicas são formadas por um conjunto de quatro 
momentos: o estabelecimento de uma agenda de políticas públicas, a consideração das 
alternativas para a formulação das mesmas; a escolha da melhor alternativa dentre as 
existentes e a implementação da decisão (CAPELLA, 2006).   
                                                 
37 Lembrando que, restringir a compreensão de Políticas Públicas nessa perspectiva, é quase que afirmar 
que o Estado pudesse agir sozinho e que após a execução de sua ação ele pudesse dar à população total 
(todos os habitantes) sua externalidade positiva, seu benefício social. No entanto, na prática, o que se nota 
é que não é desta maneira que são vistas as políticas públicas. Nos próximos tópicos dessa seção temas 
como esse serão aqui abordados de forma mais intensa.  
38 Assim como já mencionado em notas anteriores, o termo agenda-setting é compreendido como “agenda 
de políticas públicas”. 
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 Celina Souza traz em seu texto clássico dos anos 200039, a revisão da literatura de 
Políticas Públicas que afirma o desconhecimento de uma única visão que seja capaz de 
abrigar e restringir todo o conceito em poucas palavras. Para Souza (2006): 
 
Não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja política pública. 
Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da política que analisa 
o governo à luz de grandes questões públicas e Lynn (1980), como um conjunto 
de ações do governo que irão produzir efeitos específicos. Peters (1986) segue 
o mesmo veio: política pública é a soma das atividades dos governos, que agem 
diretamente ou através de delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos. 
Dye (1984) sintetiza a definição de política pública como ‘o que o governo 
escolhe fazer ou não fazer’. A definição mais conhecida continua sendo a de 
Laswell, ou seja, decisões e análises sobre política pública implicam responder 
às seguintes questões: quem ganha o quê, por quê e que diferença faz. 
(SOUZA, 2006, p. 24).  
 
 De mesma argumentação e compreensão sobre a não existência de uma única 
vertente de definição para as Políticas Públicas, Leonardo Secchi (2016) também sustenta 
que qualquer definição, delimitação ou conceituação do que seja esse termo é arbitrária. 
Segundo Brasil (2013), para Smith e Larimer (2009):  
 
Não há definição de políticas públicas precisa e universal (...). Há uma visão 
comum de que as políticas públicas envolvem o processo de fazer escolhas e 
os resultados das escolhas; de que o que faz as políticas públicas realmente 
“públicas” é que essas escolhas se baseiam nos poderes coercitivos do Estado, 
e que, em sua essência, política pública é uma resposta a um problema 
percebido. (SMITH & LARIMER, 2009, p.04 apud BRASIL, 2013, p. 04). 
   
Encontram-se na literatura também escritores que definem as políticas públicas a 
partir do ciclo de políticas, facilitando assim a compreensão didática do sistema. De forma 
mais próxima às análises práticas dos cidadãos, as políticas públicas quando 
categorizadas pelas fases ou etapas do processo se tornam peças essenciais para a visão 
do sistema completo, visto que desta forma, é capaz de dar foco nos aspectos estruturais 
ou procedimentais. 
Ocorre que, quando as políticas públicas são expressas através do tripé básico: 
Formulação, Implementação e Avaliação, quando em contato com essas teorias, torna-se 
mais acessível a compreensão, a configuração das políticas públicas em geral (nacional, 
estadual ou municipal) e a complexidade que elas estão inseridas. Contudo, ao mesmo 
tempo, as análises a partir do ciclo podem se tornar rasas, pobres, superficiais devido ao 
fato de não incluir no sistema as interferências institucionais como: jogo político, atores, 
grupos de interesses, entre outros que interferem diretamente na política pública em si. 
                                                 
39 Primeira versão do texto apresentado foi publicado em 2003.  
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2.3.O ciclo de políticas e as abordagens desmembradas da literatura 
 
O processo de elaboração das políticas públicas também é reconhecido pelo Ciclo 
de Políticas Públicas (policy cycle), esquema esse que contribui para a sistematização, 
visualização, interpretação e compreensão de políticas públicas. É composto por fases ou 
estágios sequenciais interdependentes que são realizados essencialmente pelos 
governantes.  
Sobre uma análise histórica, para Lasswell (1950) as políticas públicas eram 
pensadas e estruturadas através de estágios. Sob essa perspectiva, o ciclo era 
compreendido através do Modelo Normativo/Prescritivo, onde se viam as etapas como 
estabelecimento de regras e fases para se estruturar as políticas públicas. Nas décadas 
seguintes, autores como Brewer & deLeon (1983), Anderson (1975), Jenkins (1978) 
apresentaram novas adaptações ao ciclo de políticas baseadas no Modelo Racional, no 
qual as políticas públicas seriam esquematizadas a partir do Modelo baseado em 
evidências (JANN & WEGRICH, 2006). 
A estruturação das políticas pensada através do Modelo Racional, segundo Jann 
& Wegrich (2006), corrobora para a execução de políticas públicas neutras, sem 
interferências e objetivos políticos, pessoais, partidários, entre outros. Os autores 
retomam que essa ideologia de distanciamento entre política e administração – advinda 
das Teorias da Administração Pública – ganhou força depois da Segunda Guerra Mundial. 
Para eles: 
 
the notion is congruent with a basic democratic understanding of elected 
politicians taking decisions which are then carried out by a neutral public 
service. The rational model therefore also shows some tacit concurrence with 
the traditional dichotomy of politics and administration, which was so 
powerful in public administration theory until after World War II. (JANN & 
WEGRICH, 2006, p. 44).40 
 
 Sobre a dicotomia política/administração abordada enfaticamente nos anos 50, 
Lasswell acreditava que pensar as políticas através de estágios poderia impedir o choque 
                                                 
40 Livre tradução: “A noção é próxima à compreensão democrática básica dos políticos eleitos que tomam 
decisões que são então levadas a cabo por um serviço público neutro. O modelo racional, portanto, mostra 
também alguma concordância tácita com a dicotomia tradicional da política e da administração, tão 
poderosa na teoria da administração pública até depois da Segunda Guerra Mundial”. 
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de áreas e de interesses para a finalidade de realização das políticas. De acordo com Jann 
& Wegrich (2006, p. 44.), Lasswell pode ter estruturado o ciclo através de estágios na 
esperança de evitar ou superar a inclusão dos vieses das ciências políticas nas políticas 
públicas: “the stages perspective helped to overcome the bias of political science on the 
input-side (political behavior, attitudes, interest organizations) of the political system”. 
41    
 Vale aqui retomar que os primeiros estudos sobre Administração Pública 
ocorreram nos Estados Unidos com as preocupações de Woodrow Wilson, professor de 
Ciência Política da Universidade de Princeton, nos anos próximos a 1880.  Para Wilson, 
“seu principal objetivo era a criação de uma classe administrativa apartidária, selecionada 
na base do mérito, para, assim, neutralizar o nepotismo e o favoritismo que dominavam 
a administração pública norte-americana do século XIX.” (SARAVIA, 2007, p. 22). A 
partir então dessas ideias, novas ondas do management 42 empresarial foram introduzidas 
nas Teorias de Administração Pública, inclusive na literatura sobre Políticas Públicas.  
Nesse sentido, a preocupação com a organização do Estado, com a racionalização dos 
processos, com os gastos excessivos, com a gestão de recursos humanos, com a produção 
de ações que pudessem gerar bem estar para a sociedade, ou simplesmente, resolver 
problemas sociais, permearam a criação e a estruturação das políticas públicas.  
 Foi com o Modelo de entrada e saída (input/ output) de Easton que as proposições 
se tornaram cíclicas e então, chamadas de Ciclo de Política. Dessa maneira, enfatizou-se 
a cultura do feedback 43  e da avaliação para a realimentação do ciclo e realização de 
melhorias (quando necessárias) para a política pública em questão.   
Para Jann & Wegrich (2006), apesar das limitações, o ciclo político tornou-se o quadro 
mais amplamente aplicado para organizar e sistematizar a pesquisa sobre políticas 
públicas. Ele gera atenção sobre temas genéricos e não em atores específicos, instituições 
em particular ou em problemas substantivos.  
Os estudos de política raramente aplicam todo o quadro do ciclo político como um 
modelo analítico que orienta a seleção de perguntas e variáveis. Hoje, assim como 
sustenta os autores, a literatura aborda as políticas públicas através da subdivisão dos 
                                                 
41 Livre tradução: “A perspectiva dos estágios ajudou a superar o viés da ciência política sobre a “entrada” 
(comportamento político, atitudes, organizações de interesse) do sistema político”. 
 
42 Termo usualmente utilizado referente à gestão empresarial.  
43 Livre tradução para feedback: “retroalimentação”.  
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momentos do ciclo, tornando assim, os estudos por etapas, aplicando abordagens 
desmembradas, ao invés somente das análises do ciclo completo. Em outras palavras, 
Jann & Wegrich (2006) reforçam que essa estrutura de estudos setorializados contribui 
para a compreensão empírica das observações de forma analítica:  
 
the policy cycle framework has guided policy analysis to generic themes of 
policy-making and has offered a device to structure empirical material; the 
framework has, however, not developed into a major theoretical or analytical 
program itself.  (JANN & WEGRICH, 2006, p. 45.). 44     
 
 
 O ciclo de políticas públicas é um esquema explicado através de etapas. Na 
literatura encontram-se vários autores expressando uma análise distinta; incluindo ou 
excluindo fases para a compreensão desse sistema. O presente estudo apresenta aqui as 
fases de acordo com a visão de Secchi (2010). Para este autor, apesar das várias versões 
já desenvolvidas, o modelo apresenta sete fases principais: 1) Identificação do problema; 
2) Formação da agenda; 3) Formulação de alternativas; 4) Tomada de decisão; 5) 
Implementação; 6) Avaliação; 7) Extinção. 
 O Ciclo de Políticas Públicas pode ser estruturado da seguinte maneira, seguindo 
as fases estabelecidas segundo Secchi (2010): 
 
 
 
 
                                                 
44 Livre tradução: “O quadro do ciclo de políticas orientou a análise de políticas para temas genéricos de 
formulação de políticas e ofereceu um dispositivo para estruturar material empírico; o quadro, no entanto, 
não se transformou em um grande programa teórico ou analítico em si”. 
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Identificação 
do PROBLEMA
Formulação da 
AGENDA
Formulação de 
Alternativas
Tomada de 
Decisão
Implementação
Avaliação
FIGURA 1: CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
          
FONTE: Elaboração Própria. 
  
 
As etapas do ciclo, apesar da sua função de simplificação, didática ou sua 
aproximação com a ideologia teórica, raramente refletem a realidade ou a real dinâmica 
da vida de uma política pública. Assim como demonstrado no esquema acima, algumas 
vezes, o ciclo pode retomar o caminho já percorrido – o fluxo pode seguir ou retomar 
etapas. Esse é o caso, por exemplo, de situações quando após a realização do feedback ou 
avaliação de um processo, os formuladores de políticas retomam as fases do planejamento 
(formulação) ou a implementação para se corrigirem falhas, defeitos ou discrepâncias 
entre o que foi planejado e a realidade. As fases geralmente se misturam, as sequências 
se alternam. (WILDAVSKY, 1979).    
 Modelo como do Garbage Can (Modelo da Lata de Lixo) corrobora com o 
entendimento das etapas sendo não sequenciais ou retroativas. Segundo Cohen, March e 
Olsen (1972), esse modelo descreve que as soluções podem muitas vezes nascer antes do 
 
Extinção 
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reconhecimento de problemas. A metáfora da Lata de Lixo sinaliza que as organizações 
tomam decisões desordenadas; elas descartam soluções e problemas em um mesmo 
recipiente e quando necessário, retornam à lata para combinar problemas e soluções. Com 
isso, muitos acadêmicos afirmam que não há um início ou um fim para o ciclo, tampouco 
que o processo perpassa por fases nítidas, sequenciais ou unitárias.     
Após a breve exposição sobre as discussões existentes sobre o ciclo, analisar-se-
ão aqui algumas das etapas de forma seccionadas a fim de realizar um estudo analítico 
sobre o objeto em questão. Para isso, os próximos itens desse trabalho irão analisar a 
formulação de políticas públicas e suas subseções: identificação ou reconhecimento do 
problema, a formação da agenda-setting, formulação de alternativas e a tomada de 
decisão, juntamente com análises críticas sobre cada uma das etapas. 
 
 
2.3.1 Identificação do Problema 
 
Assim como nas ações pessoais dos indivíduos, a identificação de problemas é 
algo simples, mas que exige atenção e percepção para reconhecê-lo. Assim que é 
percebido, cabe aos envolvidos o enfrentamento ou não do caso para solucionar a questão. 
Da mesma forma ocorre com os formuladores de políticas. Eles conseguem reconhecer 
os problemas existentes na sociedade a partir da sensibilização para as questões, e, a partir 
do momento em que o fato é reconhecido como problema, e que soluções para saná-lo 
são pensadas e analisadas pelos formuladores. Dificilmente um problema será 
reconhecido como tal sem que seja identificada socialmente uma solução para mitiga-lo 
ou diminuí-lo.   
Para Secchi (2010), um problema pode ser entendido como “a discrepância entre 
o status quo e uma situação ideal possível”. Analisando o objeto sobre esse aspecto, um 
problema pode ser definido como o gap45 entre manutenção das circunstâncias e uma 
situação ideal. Para se conquistar uma dada situação ideal, deve-se reconhecer, estudar e 
enfrentar o problema, saindo inicialmente da circunstancia já consolidada. O clássico 
exemplo que muitos acadêmicos expõem para ilustrar a identificação de um problema em 
políticas públicas é da perda ou ganho de peso dos seres humanos. Primeiramente, há a 
circunstancia já consolidada, chamada por Secchi (2010) como status quo (peso atual) e 
                                                 
45 Livre tradução de gap: “intervalo”, “hiato”.  
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o ideal a ser alcançado (perder ou ganhar peso). A mudança (alteração de peso) ocorre 
somente quando há o reconhecimento do problema (insatisfação com o peso) juntamente 
com ações (estratégias) que deverão ocorrer para o rompimento do status quo. 
Analogamente a essa metáfora, um problema público, segundo Secchi (2010) é a 
diferença entre o que é, e aquilo que se deseja que fosse a realidade pública. Contudo, 
essa não é a única forma de se reconhecer ou identificar um problema.  
Diversas são as formas de reconhecimento dos problemas sociais. Em casos como 
os de ocorrência de catástrofes naturais, de caso fortuito ou de força maior, pode ser 
reconhecido ou identificado novos problemas que até então não eram pensados, ou eram 
tidos como dormentes ou improváveis, e que acabam por “forçar a entrada” na agenda 
governamental.46.  
Quanto às diferenças entre problemas e condições, Kingdon (1995) retoma que: 
 
há uma diferença entre uma condição e um problema. Nós lidamos com 
condições todos os dias: tempo ruim, doenças inevitáveis e incuráveis, pestes, 
pobreza, fanatismos. Como disse um lobista: se você tem apenas quatro dedos 
em uma mão, isso não é um problema, isso é uma situação. Condições 
começam a ser definidas como problemas quando nós passamos a acreditar 
que devemos fazer alguma coisa a respeito delas. Problemas não são 
simplesmente as condições ou eventos externos em si, há sempre um elemento 
de percepção e de interpretação. (KINGDON, 1995, p. 109-110). 
 
Sobre a literatura específica que debate as formas de reconhecimento de 
problemas, destaca-se aqui apenas a citação das duas argumentações expostas por 
Howlett, Ramesh & Perl (2013): o papel das condições sociais e estruturas econômicas 
podem influenciar as formas de enfrentamento dos problemas, bem como o papel dos 
atores e dos paradigmas políticos podem contribuir para o resultado final da formação da 
agenda.47.  
Antes de se decidir quais os fatores que embarcarão a agenda e a formulação de 
políticas públicas, é relevante retomar, durante o período de definição e delimitação do 
problema, assuntos e informações primordiais sobre: causas, soluções, culpados, 
envolvidos, obstáculos, avaliações, entre outros; essenciais para conhecer os indicadores 
                                                 
46 Um fatídico exemplo é o caso do Zika Vírus, surgido pela primeira vez na República de Uganda, em 
1947, mas que clamou por atenção dos formuladores de políticas no Brasil a partir do surto ocorrido 
juntamente com os casos de Microcefalia registrados em 2015. Portanto, um problema que até então não 
era discutido, de uma hora para outra, passou a comandar a agenda de políticas públicas de saúde, devido 
sua gravidade e por reconhecimento de problemas sociais.  
 
47 Mais informações sobre o tema, ver: Capítulo 4: Montagem da Agenda (p. 104) em Howlett, Ramesh & 
Perl (2013). 
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norteadores para a formulação de políticas públicas, por isso, a construção de políticas 
públicas quando realizadas juntamente com a participação da população podem mitigar 
as faltas de informações existentes nas preocupações do discurso de Simon (1957) 
apresentados no tópico anterior. Vale também expressar aqui que os problemas 
identificados nessa etapa poderão ser reavaliados e redefinidos em outras etapas, como 
na implementação.  
 
 
2.3.2 Agenda (Agenda-setting)  
 
No vocabulário popular, agenda é o objeto cuja finalidade é de organizar, planejar, 
estruturar ações, sejam elas no presente ou futuro em um dado período que geralmente é 
estruturado de forma anual. Segundo o dicionário Aurélio, pode ser definida como: “[Do 
lat. agenda.]: 1. Caderneta, caderno ou registro, em geral com data dia a dia, destinado a 
anotações de compromissos, de encontros, de despesas, etc. 2. anotações, compromissos, 
encontros ainda que não anotados em agenda.” 48. Em outras palavras, agendar significa 
fazer constar em agenda, planejar ações que serão executadas em um determinado 
período.  
No contexto da Ciência Política, mais precisamente para as Políticas Públicas, a 
palavra agenda possui significado próprio. Quando pensado dentro da conjuntura do 
ciclo, ela corresponde ao primeiro momento de uma política pública e é formada quando 
um problema chama a atenção do governo. Segundo Saravia (2006) a agenda é formada 
da inclusão de determinado pleito ou necessidade social na lista de prioridades do poder 
público. Para ele, “a noção de ‘inclusão na agenda’ designa o estudo e a explicitação do 
conjunto de processos que conduzem os fatos sociais a adquirir status de ‘problema 
público’, transformando-os em objeto de debates e controvérsias políticas na mídia.”. 
SARAVIA (2006, p. 33). 
Secchi (2010, p. 36) explicita que agenda é “um conjunto de problemas ou temas 
entendidos como relevantes”. Para ele, ela pode “tomar forma de um programa de 
governo, um planejamento orçamentário, um estatuto partidário”, entre outros. O autor 
também retoma que existem duas denominações de agenda: agenda política e agenda 
                                                 
48 Novo Dicionário da Língua Portuguesa. Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. 2ª Ed. Rio de Janeiro; 
Nova Fronteira; 1992. p. 61. 
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formal, sendo a primeira definida pelo conjunto de problemas que a comunidade política 
percebe como merecedor de atenção, também compreendido como agenda de discussão, 
e o segundo como agenda institucional, ou formal, que elenca os problemas ou temas 
decididos pelo poder público que devem ser enfrentados, levados em ação. (Howlett, 
Ramesh & Perl, 2013).   
Segundo John Kingdon (1995), a agenda é definida como: 
 
The agenda is nothing more than ‘the list of subjects or problems to which 
governmental officials, and people outside the government closely associated 
with those officials, are paying some serious attention at any given time’. 
(KINGDON, 1995, p. 03 apud JANN & WEGRICH, 2006, p. 45). 49 
   
Jann & Wegrich (2006) assumem que: “a agenda setting resulta de uma seleção 
entre diversos problemas e temas. É um processo de estruturar a questão política em 
relação as potenciais estratégias e instrumentos que formam o desenvolvimento de uma 
política em subsequentes estados de um ciclo de políticas”. (JANN & WEGRICH, 2006, 
p. 45, “Tradução Nossa”). No início dos estudos sobre as agendas, a literatura retoma que 
elas se baseavam nas circunstâncias econômicas e sociais para a formação; atualmente, 
elas se influenciam mais pelos discursos existentes sobre as questões coletivas. Além 
disso, a agenda-setting está longe de ser analisada pelo modelo de seleção racional devido 
sua relevância e interação com as discussões gerais da sociedade. (JANN&WEGRICH, 
2006, p. 47).  
Analisar as agendas de políticas é considerar os motivos pelos quais certos temas 
foram escolhidos para entrar, e outros escolhidos para não entrar na agenda de políticas. 
Muitos são os fatores que influenciam a entrada de um tema na agenda. Para Jann 
&Wegrich (2006), frequentemente, grupos de interesse e atores afetados são as maiores 
influencias na formação da agenda. Diante desse argumento, é válido apresentar que esta 
dissertação irá abordar nos próximos tópicos os grupos de interesses e os atores 
envolvidos na 4ª CNCTI.    
A montagem da agenda é o momento auge dessa etapa e o que realmente 
concretiza a caracterização dessa fase. Segundo Howlett, Ramesh & Perl (2013), a 
montagem é talvez, o mais crítico dos estágios porque se refere à maneira como os 
problemas surgem (ou são ignorados) enquanto alvo de atenção por parte do governo. 
Cobb e Elder (1972) preocupam-se com os processos pré-políticos, ou de pré-decisão 
                                                 
49 Livre Tradução: “A agenda não é nada mais do que ‘a lista de assuntos ou problemas aos quais os 
funcionários de governo e pessoas fora dele estreitamente associadas a esses funcionários estão a prestar 
alguma atenção séria a qualquer momento’.”. 
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devido ao fato de muitas vezes eles desempenharem o papel mais crítico na determinação 
das questões e alternativas que devem ser consideradas pelo Estado.   
 
Em sua essência, a montagem da agenda diz respeito ao reconhecimento de 
que algum assunto é um problema que requer mais atenção por parte do 
governo (Baumgartner & Jones, 2005). Isso não garante, de modo algum, que 
o problema será eventualmente abordado, ou resolvido, (...) mas apenas que 
ele foi isoladamente destacado para que o governo o leve em consideração 
entre a massa de problemas que existem numa sociedade em determinado 
momento. (HOWLETT, RAMESH & PERL, 2013, p. 104).   
 
Interessante também notar o movimento dos atores e dos policy-makers (termo 
vastamente utilizado para referência aos fazedores de políticas) durante a montagem da 
agenda. Para Howlett, Ramesh & Perl (2013, P. 109), os policy-makers “fazem parte dos 
mesmos discursos que a população e, nos termos da ‘metáfora do espetáculo’ de 
Edelmann, estão envolvidos na manipulação dos símbolos, sets e cenas de um drama 
político”. Essa afirmação contribui para a argumentação contrária ao pensamento de que 
apenas se montam a agenda através do pensamento racional, objetivo ou mecânico.  
Sobre os Modelos de Montagem da Agenda, destacam-se aqui inicialmente dois 
proveitosos modelos: o Funil de Causalidade (King, 1973) e o Ciclo de Visibilidade dos 
Problemas (DOWNS, 1972). Sobre a concepção do Funil de Causalidade, a sugestão 
inicial de Anthony King (1973) é que a agenda de governo seja montada pela integração 
de variáveis como: ambientes físico e socioeconômico, distribuição do poder na 
sociedade, ideias e ideologia dominantes, pelas estruturas institucionais do governo e pelo 
processo de tomada de decisão nos governos (KING, 1973). É através das análises do 
Modelo de Multivariáveis que se encontram as relações e os de destaque na montagem 
da agenda. Já o Modelo do Ciclo de Visibilidade dos Problemas desenvolvido por 
Anthony Downs (1972) assume que esse processo de montagem passa pela influencia e 
pela interação entre atores, instituições e ideias.  
Mas, indubitavelmente, o Modelo de Montagem da Agenda que mais se destacou 
na academia nos últimos anos justamente pelas diversas aplicações analíticas entre os 
estudiosos foi o Modelo de Kingdon (1984). Buscando responder ao questionamento “por 
que certos problemas se tornam mais importantes para um governo do que outros?”, 
John Kingdon desenvolve sua metodologia para buscar explicar como as agendas 
governamentais são formuladas e alteradas. 
Howlett, Ramesh & Perl (2013, p. 115) afirmam que o Modelo de Kingdon: 
“sugeria que as janelas se abrem e fecham com base na interação dinâmica entre as 
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instituições políticas, dos atores políticos e a articulação das ideias na forma de soluções 
políticas propostas.”. Essas forças quando agrupadas podem abrir ou fechar as janelas 
políticas criando chances para que os empreendedores de políticas aproveitem a 
oportunidade para construir a agenda política. 
Nesse modelo, também chamado de Múltiplos Fluxos, Kingdon afirma que três 
são as variáveis que interagem entre si na formação da agenda: fluxo dos problemas 
(problems stream), fluxo das políticas públicas (policy stream) e o fluxo da política 
(politics stream). O fluxo de problemas refere-se à percepção de problemas, conflitos, 
impasses, enquanto questões públicas que clamam por mudança, por ação governamental. 
Os problemas normalmente aparecem através de situações comuns ou por casos 
excepcionais como de calamidade pública ou de força maior, por exemplo. O fluxo da 
política pública (ou também chamado de fluxo de alternativas) depende de analistas, 
experts, pessoas as quais encontram ou propõem soluções para os problemas existentes. 
Já o fluxo político compõe-se de fatores e interferências como as oscilações de 
sentimentos nacionais dos grupos de interesses.  
Na visão de Kingdon, esses fluxos “andam”, operam em direções distintas, 
seguindo caminhos diferentes ao longo do tempo. Contudo, é a partir do encontro, da 
interação e a movimentação entre suas trajetórias que ocorre a condição específica para a 
abertura da janela de oportunidades (Windows), que é definida pela entrada na agenda do 
tema proposto, composto por problema, solução e a oportunidade do momento político 
propício.    
 Segundo figura desenvolvida por Capella (2006), o Modelo de Kingdon pode ser 
compreendido através da seguinte estrutura: 
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FIGURA 2: MODELO DOS MÚLTIPLOS FLUXOS OU MODELO DE 
KINGDON 
 
 
FONTE: CAPELLA (2006).  
 
 Para analisar então a formação da agenda através do Modelo de Kingdon, 
primeiramente necessita-se reconhecer as três variáveis propostas pelo autor e verificar a 
interação entre elas para a convergência pela oportunidade de mudança, para a janela de 
oportunidade até a formação da agenda-setting. Contudo, uma crítica que se faz aqui sobre 
recentes estudos firmados sob essa metodologia é que, apenas o reconhecimento dos 
fluxos da formação de uma agenda e suas devidas nominações não tornam a utilização do 
modelo em uma análise integral. É de suma importância que haja a compreensão e 
análises do fenômeno de forma holística, de forma analítica, e não apenas sintética, ou 
concisa.  
 
Apenas como complementação às ideias expostas até este momento, é válido 
ressaltar que as políticas públicas sofrem direta e indiretamente interferências de cunho 
geral, como no caso da política (politics) ‒ entendida pelo próprio contexto onde as 
mesmas se materializam ‒, mas também, é indispensável reforçar a importância das 
interferências de cunho específico (pessoal) de cada um dos envolvidos em políticas 
 91 
 
públicas. Quanto à compreensão cognitiva individual, Dagnino e Costa (2008) retomam 
que:  
O modo como cada individuo processa informação/ conhecimento, ou 
estabelece relações entre dados já conhecidos e novos (que se colocam a todo 
instante), é extremamente pessoal. Envolve uso de caminhos próprios ou 
‘atalhos’, estabelecimento de relações heurísticas e analógicas, etc. Diz 
respeito, enfim, a um processo cognitivo particular. Genericamente falando, a 
cognição refere-se a todos os tipos de atividade mental de um indivíduo. Ela 
abarca o conjunto de representações mentais (imagens) que fazem os 
indivíduos sobre o mundo que os cerca e as relações mentais entre estas. Cada 
indivíduo, devido as experiências e visões de mundo que lhe são próprias, 
possui representações e relações mentais particulares, fazendo com que novos 
processos cognitivos incorporem essas vivências e características peculiares. 
(DAGNINO; COSTA, 2008, p. 142). 
  
Portanto, é válido retomar a importância das análises das diversas variáveis que 
estão contidas no conjunto das políticas públicas principalmente para o momento do 
reconhecimento do problema e da formulação da agenda. As questões políticas, culturais, 
cognitivo-pessoais, entre outras, também devem pertencer ao rol de variáveis analisadas 
pelos analistas de políticas públicas. Por isso, ao se analisar uma política pública, assim 
como se é feito nesta dissertação, é importantíssimo que se avaliem os personagens deste 
contexto, o perfil dos mesmos, o ambiente em que a política é materializada, o perfil 
cultural dos envolvidos, o período temporal que esta política foi elaborada/implementada, 
os financiadores da política, os stakeholders envolvidos, as redes diretas e indiretas que 
sustentam a política, entre outros fatores. 
 
2.3.3 Formulação de Alternativas e a Tomada De Decisão: Uma falsa ideia de 
controle e planejamento.  
 
Após a inclusão do problema na agenda, esforços deverão ocorrer para que a solução 
do problema ou da situação seja combinada com as ações de governo. A formulação das 
soluções deve então, passar por objetivos e estratégias para que as metas sejam atingidas. 
Segundo Schattschneider (1960, p. 68) citado por Secchi (2010, p. 37): “a definição das 
alternativas é o instrumento supremo de poder, porque é a escolha dos conflitos, e a 
escolha dos conflitos aloca poder”. Nesse sentido, quando falamos da escolha dos 
conflitos a serem combatidos, ou da forma com que serão enfrentados os problemas, 
estamos falando do poder embutido da democracia, do instrumento supremo de poder 
(SCHATTSCHNEIDER, 1960). O tomador de decisão, sendo ele da burocracia direta ou 
da sociedade civil, manifesta poder (característica restritiva) quando na situação de agente 
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“sentenciador” de ações, por isso, deve buscar ampliar sua racionalidade para que as 
escolhas possam abranger distintas circunstâncias.   
 A etapa de análises das alternativas é reconhecida como o momento em que são 
discutidos e elaborados, entre os analistas de políticas públicas, os objetivos, os 
resultados, os métodos, programas, ações e estratégias para a formulação da política 
pública. É especificamente nesse momento de formulação que devem ser incluídas a 
maior gama de informações, análises, esclarecimentos sobre o real problema para um 
enfrentamento mais eficiente. É durante essa fase também que devem ser levados em 
conta os custos e benefícios de cada caminho, sendo assim, capazes de desenvolver 
consequências e soluções para o problema em questão. 
A inclusão da população para o debate sobre a formulação de políticas é de suma 
importância para a aproximação da teoria com a realidade, dessa maneira, o objetivo da 
presente dissertação é compreender os arranjos da formulação de políticas públicas 
através da instância de participação 4ª CNCTI. Então, a crítica que se faz aqui é: será que 
os objetivos ex-ante 50, analisados através da população e dos governos, refletem as ações 
de governo ex-post51? 
 Para a concretização de uma formulação eficiente, segundo Dunn (1993), é 
possível se utilizar três suportes técnicos, quantitativos, para maximização das ações: 
projeções, predições e conjecturas. Essas ferramentas, segundo esse autor, podem auxiliar 
na formulação das políticas e na efetividade dos resultados. Jann & Wegrich (2006, p. 48) 
reforçam também a ideia da importância de melhorias e técnicas para as tomadas de 
decisões: “studies of policy formulation have long been strongly influenced by efforts to 
improve practices within governments by introducing techniques and tools of more 
rational decision-making.” 52 
Entretanto, um contra argumento e crítica que aqui se faz quanto essa linha de 
raciocínio é: será que análises ex-ante de séries temporais, projeções matemáticas, 
prognósticos técnicos, tendências e variações de índices são realmente as únicas fontes 
de informações que impedem o erro de ações, assim como enfatiza o autor? Por que será 
que mesmo com tantos indicadores e tantas análises de riscos, pontes ou ciclovias 
insistem em desabar? O ponto que quer se defender aqui não é o da “não utilização” de 
                                                 
50 Ex-ante: Expressão em latim que significa “baseado em prognóstico”.  
51 Ex-post: Expressão em latim que significa “baseado em observação”.  
52 Livre tradução: “Os estudos sobre formulação de políticas públicas têm sido fortemente influenciados 
pelos esforços para melhorar as práticas dentro dos governos, introduzindo técnicas e ferramentas de 
tomada de decisão mais racionais”. 
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indicadores quantitativos, pois se reconhece seu valor científico e sua abordagem teórica, 
contudo, será que são tão seguros e suficientes para chamar de eficientes os resultados 
quando analisados somente de forma científica? Será que a inclusão de conhecimento 
pessoal, humano, ambiental, empírico, invalida ou deslegitima as ações de governo?  
Jann & Wegrich (2006, p. 49, livre tradução) afirmam que a tomada de decisão 
compreende não somente a organização de informações e o processamento das mesmas 
para a realização das análises. Resolvem, além disso, conflitos dentro e entre atores 
públicos e privados e os governantes. Por isso, os autores sugerem que se façam políticas 
entre instituições que tenham abertura para diálogos e troca de informações, e para que 
se haja também, a “formulação através da interação social”.  
 Na tradicional linha cronológica das políticas públicas a tomada de decisão é 
compreendida como a fase que sucede a formulação das alternativas de decisão. A tomada 
de decisão é definida como o momento em que os interesses dos atores são equacionados 
e avaliados, e as intenções, a partir dos objetivos e dos métodos, são explicitadas para o 
enfrentamento do problema. 
 Secchi (2010) sinaliza três formas de entender a dinâmica de escolha das 
alternativas de soluções para os problemas públicos: 1. Com problemas em mãos os 
tomadores de decisão buscam as soluções. 2. Os tomadores de decisões ajustam as 
soluções e os problemas e vice-versa (LINDBLOM, 1959). 3. Os tomadores de decisão 
têm as soluções nas mãos e lutam para encontrar problemas a fim de manipular a opinião 
pública. Nesse sentido, é de importante valia a compreensão do Modelo de Racionalidade 
Limitada proposta por Simon (1947) o qual “reconhece que os tomadores de decisão 
sofrem limitações cognitivas e informativas, e que os atores não conseguem entender a 
complexidade com que estão lidando”. (SECCHI, 2010, p. 41). Segundo tradução livre 
de Secchi (2010, p. 41):  
 
É impossível para o comportamento de um indivíduo isolado alcançar um 
mínimo grau de racionalidade. O número de alternativas que ele deve explorar 
é tão grande, e as informações de que ele necessitaria são tão vastas, que é 
difícil conceber qualquer aproximação à racionalidade objetiva. (SIMON, 
1947, p. 09).  
  
É a partir desse modelo da Racionalidade Limitada que se corrobora com a ideia 
das falhas das políticas públicas e do ciclo de políticas. Analisar um problema, 
basicamente, não é algo simples e uniforme. Da mesma forma, nem sempre um problema 
aparece antes de uma solução. Os objetivos da formulação das políticas são falhos porque 
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poucas vezes levam em conta as vozes dos cidadãos envolvidos. Com isso, para essa 
primeira etapa, conclui-se que: políticas públicas são ações de governo necessárias para 
o enfrentamento de problemas sociais, contudo, pouca são as ações realmente efetivas 
advindas dessa prática. Com isso, inicia-se o próximo tópico com o seguinte 
questionamento: se o Estado não se encontra em condições eficientes para a realização de 
políticas públicas, será que ações (orgânicas ou não) dos cidadãos não podem existir a 
fim de contribuir socialmente para o combate aos problemas coletivos / sociais? 
 
2.4.Considerações sobre as Políticas Públicas multicêntricas 
 
Segundo alguns autores (HECLO, 1972; DYE, 1972; HOWLETT; RAMESH, 
2003; MENY; THOENIG, 1991), uma política é só considerada como pública quando 
emanada de ator estatal. No entanto, segundo Secchi (2016), “uma razão para o 
estabelecimento de uma política pública é o tratamento ou a resolução de um problema 
entendido como coletivamente relevante”.  O que a literatura de Políticas Públicas destaca 
é que as pesquisas atuais seguem majoritariamente a abordagem estadista ou 
estadocêntrica, denominada state-centered policy making. Mas, a reflexão que se faz aqui 
é quanto uma abordagem multicêntrica de políticas públicas: o tratamento ou a resolução 
de um problema entendido como coletivamente relevante não pode ser realizado através 
de outros atores? 
A visão estadista retoma que uma política pública só pode ser determinada como 
tal a partir da personalidade jurídica do ator protagonista. Esse argumento baseia-se nas 
reflexões quanto à objetividade do Estado. Segundo a argumentação normativa, é 
saudável que o Estado mantenha sua hegemonia e superioridade hierárquica para corrigir 
e intervir na sociedade quando há imperfeições do mercado que não conseguem de forma 
autônoma realizar essa ação. 
Já as visões multicêntricas se inspiram nas ações de instituições privadas, 
organizações não governamentais (ONGs), organismos multilaterais (como: ONU, 
UNESCO, OIT, BIRD, FMI, OMS, entre outros), redes de políticas públicas (policy 
networks), que atuam em parceria com atores estatais, protagonizando ações no campo 
das políticas públicas (DROR, 1971; KOOIMAN, 1993; RHODES, 1997).  
Um forte argumento que pode testemunhar a favor da afirmação de Secchi (2016): 
“uma razão para o estabelecimento de uma política pública é o tratamento ou a resolução 
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de um problema entendido como coletivamente relevante” é que muitos são os casos de 
políticas públicas multicêntricas que transformam sociedades, contribuem para o bem-
estar social, são ativas quando o Estado é omisso, realizam ações e o papel que é precípuo 
ao Estado, entre outros argumentos. 
A título de exemplo, um dos personagens centrais do protagonismo da 
transferência de ação das políticas públicas (do Estado para a sociedade) são as 
Organizações não Governamentais. Nesse sentido, utilizaremos do exemplo da ONG 
Mulheres em Ação, para caracterizar a força, o poder, a determinação e a efetividade de 
ações fora do eixo tradicional do governo. Formada em Canoas-RS desde 2008, esta ONG 
já capacitou mais de 3900 mulheres ‒ que sofreram algum tipo de violência doméstica ‒ 
para o trabalho ligado à construção civil em especialidades como: pedreiras, pintoras, 
azulejistas, ceramistas, eletricista e hidráulica, entre outros temas, na busca pela inserção 
da mulher no mercado de trabalho. De acordo com informações retiradas pelo próprio site 
da ONG, um dos objetivos desta instituição é: “promover a autonomia, a cidadania e o 
empoderamento das mulheres em situação de vulnerabilidade socioeconômica e de 
violência doméstica” e também, “inserir as mulheres no mercado de trabalho 
predominantemente masculino, contribuindo assim para a redução da desigualdade e da 
discriminação de gênero no trabalho”.53  
 As reflexões que podem ser feitas neste momento são: diante da crise 
orçamentária, política, financeira, cultural que o país (mas, não somente) passa nos 
últimos anos, quando é que o Estado cederia espaço para a execução de uma política 
pública que visasse esse público-alvo tão esquecido composto por mulheres, que em sua 
maioria são negras, de baixa renda, situadas em conjunturas de violência doméstica, de 
vulnerabilidade social, com raras chances para oportunidades de inserção social, 
econômica, civil? Quando o Estado criaria um projeto de empoderamento feminino 
quando em sua maioria absoluta, a classe de formuladores é composta por membros 
masculinos, brancos, isolados economicamente, socialmente e culturalmente? Será que 
as políticas multicêntricas também não poderiam ser assimiladas como políticas públicas 
e agregadas no sistema tradicional de governo? 
                                                 
53 Buscou-se o contato com Bia Kern (fundadora da ONG Mulheres em Construção) para uma possível 
entrevista com ela ou mulheres participantes do projeto, contudo, não obtivemos respostas. Todas as 
informações dispostas nesta dissertação foram retiradas no site da ONG. 
http://www.mulheremconstrucao.org.br/quem-somos/. Acesso em 01/07/2016.  
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 O exemplo desta, e de milhares de outras ações realizadas no Brasil todo, cujos 
mentores presam (ou ao menos expressam) pela resolução de um problema entendido 
como coletivamente relevante, reitera a importância de se repensar: para quem, por quem, 
por que e como são feitas as políticas públicas que vemos?  
 Após a exposição desse caso, ressalva-se, portanto que, não será deixada aqui uma 
mensagem contendo juízos de valor ou contendo um falso discurso moral assim como é 
muito visto nos discursos vazios expressos por políticos ou ativistas dissimulados. O que 
se procura manifestar aqui são reflexões sobre: “quais políticas públicas vemos frente aos 
problemas que temos?”. 
   
2.5.As Políticas Públicas feitas através das contribuições participativas 
  
 Até aqui a dissertação buscou apresentar as Políticas Públicas de maneira formal, 
tradicional, unilateral, conforme aborda a revisão da literatura. Na teoria, as políticas 
públicas são expressas em grande parte sem a contribuição (ou com pouca) interferência 
social. A partir deste próximo tópico, serão apresentadas políticas públicas que 
absorveram as interferências da sociedade.  
 As Instâncias de Participação são espaços institucionalizados que trazem consigo 
a oportunidade de se desenvolverem temas cujos principais atores são o poder público e 
a sociedade, sendo representadas através de grupos setorializados. Nesse sentido, o tópico 
seguinte irá abordar as definições, as configurações e os debates sobre esse tema.   
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2.5.1. Instâncias de Participação 
 
A partir de 1988 a participação política sofreu uma vasta ampliação devido à 
institucionalidade dos espaços de manifestação como os Conselhos Municipais, 
Orçamento Participativo, Plano Diretor, Conferências Nacionais, Plebiscito, Referendos, 
entre outros. Essas esferas já vinham se destacando pela força e mobilização no âmbito 
local, contudo, foi a partir de 2003 que novas vertentes se orientaram para ações de nível 
federal.  
Essas instâncias configuram-se na “confluência de preocupações em torno de 
conjuntos de questões comuns”, segundo Lavalle (2011, p. 15). As organizações civis, os 
atores coletivos ‒ sendo esses os porta-vozes da sociedade civil ‒ e outros representantes 
institucionais se encontram nesses espaços com a finalidade de discutir ou deliberar 
problemas comuns. Essas arenas, chamada por Lavalle (2011) como lócus de 
representação extraparlamentar, abrigam a prática comum das ações de protestos e das 
expressões de ação coletiva, e também se estruturam como espaços de pluralização da 
representação política e da democracia.  
Geralmente os objetivos que fundamentam a existência e o funcionamento da 
maioria das Instâncias de Participação, segundo Brian Wampler (2011), estruturam-se na 
busca pela a melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados diretamente pelo 
Estado ou indiretamente, por meio de terceirização. Nesse aspecto, as IPs proporcionam 
aos cidadãos e às lideranças comunitárias a identificação dos tipos de programas que 
acreditam ser mais benéficos para as suas respectivas comunidades.  
Ao longo dos anos, arranjos participativos foram se desenvolvendo a partir de 
redefinição de novas rotinas, novos regimentos no Brasil. Essas formas de participação 
foram se disseminando em áreas tradicionais como saúde, assistência social e políticas 
urbanas. Nesse sentido, as formas de deliberação existentes nessas instâncias foram sendo 
crescentemente relacionadas às decisões em relação a estas políticas, gerando assim um 
dos principais argumentos do debate sobre a efetividade das IPs: vias institucionalizadas 
com objetivo de trazer as demandas sociais para mais perto das arenas decisórias. Ocorre 
que, quase 30 anos após essa mudança constitucional, o questionamento-chave sobre as 
IPs ainda versa sobre a pergunta: “Estes espaços de participação realmente influenciam a 
ação do governo?” (ROMÃO, 2015, p. 37).    
Dentro do contexto da participação institucionalizada, diversas são as 
possibilidades de intervenção popular nas políticas públicas. A literatura traz mais 
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enfaticamente aquelas cujas estruturaras situam-se em âmbito local, devido sua maior 
frequência e proporção entre ações municipais, estaduais e federais.54 No orçamento 
público, por exemplo, os orçamentos participativos, se destacam, segundo Fedozzi 
(2014), pois:  
o orçamento representa, em grande parte, como se dá e de onde provém a 
produção do fundo público (por meio da política de receitas) e de que forma 
esse produto social é apropriado ou distribuído dentre as classes e camadas da 
sociedade (por meio do perfil das despesas). É, assim, uma das expressões do 
moderno contrato social. (FEDOZZI, 2014, p. 54). 
 
O Brasil se tornou referência nos estudos sobre participação, principalmente 
quanto ao Orçamento Participativo (OP),55 contudo, analisar as IPs apenas sob a ótica 
brasileira pode gerar distorções sobre como o mundo se estrutura e se modela em relação 
a esses espaços. As dificuldades existentes quanto à implementação das IPs são temas 
também abordados em literaturas estrangeiras. Segundo Ziccardi (2004), as dificuldades 
locais para a implementação de espaços municipais, como é o caso dos OPs ainda são 
latentes em certos locais. Segundo ele: 
 
A pesar de que el municipio es la instancia de gobierno más próxima a la 
ciudadanía, las resistencias que operan en espacio local para construir una 
cultura y prácticas democráticas nos son fácilmente removibles para dar paso 
a la construcción de una gobernabilidad democrática que torne más eficaces 
y eficientes las políticas públicas (ZICCARDI, 2004, p. 188 apud FEDOZZI, 
2014, p. 53.)56.57   
 
 
Como possíveis consequências positivas advindas da existência e do aumento das 
IPs, pode-se inferir que esses espaços atuam de forma multidimensional na formação de 
uma nova cidadania, de uma nova conscientização política e social. São nesses espaços 
que os indivíduos entram em contato com as pautas das políticas, com a organização e 
burocratização da administração pública e com a percepção das escolhas públicas e a 
tomada de decisão. De mesma forma, esses novos espaços podem contribuir para o 
                                                 
54 Segundo IBGE (Censo-2010), o número de municípios no Brasil é de 5.565 distribuídos em 26 Estados 
e um Distrito Federal. Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopse/. Acesso em 01/07/2016.   
55 Estudos sobre o Orçamento Participativo de Porto Alegre e Belo Horizonte tornaram-se referência na 
Literatura Nacional e Internacional. Ver mais em: Genro (1995), Pont (1995), Avritzer (2004), Fedozzi 
(2008, 2009). 
56 “Embora o município seja o nível de governo mais próximo dos cidadãos, resistências que atuam no 
espaço local para construir uma cultura e certas práticas democráticas não são facilmente deslocadas para 
abrir caminho para a construção de uma gestão democrática de políticas públicas mais eficazes e eficientes” 
– Livre tradução. 
57Mais sobre Políticas Públicas de âmbito local em: ZICCARDI, Alicia. Espacios e instrumentos de 
participación ciudadana para las políticas sociales del âmbito local. In: ______ (Org.). Participación 
ciudadana y políticas sociales del âmbito local. México (DF): IIS/Comecso/Indesol, 2004. 
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estímulo para a formação e ativação de novos atores advindos da sociedade civil. 
Questões como accountability, transparência, corrupção, improbidade, racionalidade e 
eficiência da gestão pública, por exemplo, também passam a adquirir maior 
perceptividade entre os participantes e começam a ultrapassar os muros dos espaços de 
participação e passam a adentrar nas discussões cotidianas da sociedade de forma 
gradativa. Segundo Fedozzi (2014, p. 53), as instâncias sintetizam, em grande parte, “a 
normatização da cidadania, pois regula os direitos e os deveres que nascem da 
reciprocidade entre governantes e governados e das relações entre os poderes 
representativos do Estado (isto é, os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário)”.  
Muitas são as vezes em que a literatura apresenta os conceitos das Instâncias, 
assim como em Souza (2011, p. 199, grifo nosso). Para a autora, “além do caráter de 
formulação e avaliação de ações estatais, percebe-se a intenção de trazer os diversos 
sujeitos políticos para a discussão no espaço público e de conectar esse mecanismo de 
participação com outros de um sistema participativo”. Com isso, a abordagem do objeto 
aqui exposto deverá questionar tal intenção e interação que muitas vezes são expostos 
pela teoria.     
 Mesmo com a existência de tamanhos alcances e influências positivas, o objetivo 
de discussão desse trabalho refere-se aos tipos de resultados que podem ser gerados pela 
IPs. Os cidadãos quando desempenham ações voluntárias, assim como quando participam 
das IPs buscam por resultados e efeitos positivos como consequência de suas 
contribuições. Com isso, segundo Wampler (2011, p. 44) acredita-se que: “a continuidade 
da sua participação nas IPs é baseada na sua própria percepção da eficácia dessas 
instituições como veículos efetivos para mudanças”. Em sua maioria, os participantes 
buscam efetivamente contribuir para futuras mudanças sociais, por isso, verificar os 
resultados pode ser um dos fatores para a manutenção da participação. Por isso, os estudos 
sobre os resultados podem corroborar para a manutenção, crescimento ou extinção dessa 
prática democrática brasileira. 
 
2.6.A questão da Participação, da Efetividade e da Representação 
 
A crescente associação entre participação e políticas públicas gerou, segundo 
Avritzer (2011), os questionamentos sobre a capacidade das deliberações de serem 
efetivas, e com isso, o aumento das produções científicas quanto o termo efetividade. 
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Também sobre esse aspecto, a literatura destaca o grande número de publicações 
preocupadas com as características da democracia deliberativa, o que consequentemente, 
gerou mais foco e discussão sobre a efetividade da deliberação. (DRYZEK, 2000; FUNG; 
WRIGHT, 2003). Avritzer (2011) explica que:  
 
se tal literatura tem a seu favor a presença de experiências de participação em 
diversas partes do Brasil, ela também necessita mostrar o papel das formas de 
participação na operacionalidade da democracia. Essa é a possível origem do 
assim chamado ‘problema da efetividade’ que tem despertado, crescentemente, 
a atenção dos estudiosos da área de participação (TATAGIBA, 2002; ABERS; 
KECK, 2006; COELHO, 2004; AVRITZER, 2007; CUNHA, 2007a; 
CORTES, 2011). (AVRITZER, 2011, p. 13.). 
 
 O modelo de participação ‒ denominado: Conferências Nacionais ‒ surgido nos 
anos 30 ganhou verdadeiramente destaque e espaço somente na agenda de governo a 
partir de 2003, durante o governo do presidente Lula (2003-2011). Do seu surgimento 
“até 2012, ocorreram no Brasil 128 conferências, das quais 87 foram realizadas entre 
2003 e 2012 – ou seja, 67% das conferências ocorreram nos últimos dez anos.” 
AVRITZER (2013, p. 11). Esse aumento das conferências nacionais, juntamente com das 
outras instâncias de participação, trouxeram a tona a discussão sobre a efetividade. Mas, 
estabelecer uma ligação clara e expressa entre a tomada de decisão realizada nas 
instâncias e as mudanças nas políticas públicas é algo extremamente difícil. (WAMPLER, 
2011).  
 As dificuldades expressas pela literatura quanto ao tema versam principalmente 
sobre as formas de mensuração das ações. No caso dos programas de Orçamentos 
Participativos, eles: “fornecem as medidas mais claras para mensurarmos impactos 
porque conhecemos o nível de recursos dedicado ao programa, bem como os tipos e locais 
de projetos já implementados ou a serem implementados” (WAMPLER, 2011, p. 45). 
Com isso, torna-se visível, concreto, palpável a relação entre deliberação formulada 
dentro da instância e seu encaminhamento para esferas de governo. No caso de instâncias 
em que a democracia participativa comporta-se como ambiente de discussão, debate e de 
formulação de recomendações, torna-se mais árduo o trabalho de construção entre causa 
e efeito, contudo, pode ser interpretado como mais prazeroso para o pesquisador que se 
desafia a buscar romper as barreiras metodológicas e as tradições das pesquisas diretas. 
Dentre as instâncias que trabalham com a vertente das recomendações, encontram-se 
casos nas Conferências Nacionais, e em especial, na conferência desse estudo.  
 Souza (2011) expõe em estudo publicado pelo IPEA as dificuldades 
metodológicas enfrentadas por pesquisadores que analisam as instâncias de participação 
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das Conferências Nacionais. Segundo ele, os contratempos começam com a escolha de 
qual conferência se analisar (muitas são as variações quanto sua categoria: típica ou 
atípica, por exemplo). Outra questão é a abordagem documental, pois, segundo Souza 
(2011), não podem simplesmente ser utilizadas as informações disponibilizadas por 
órgãos oficiais. Análises quanto aos envolvidos nos processos, quanto às tomadas de 
decisões dentro e fora das arenas também dizem muito sobre o evento. Por isso, vale 
retomar aqui que a realização de uma survey multicriterial com certos atores envolvidos 
na 4ª CNCTI ocorreu na finalidade de investigar de forma mais profunda alguns aspectos 
não expressos pelos documentos oficiais.      
As pesquisas sobre participação e efetividade devem visar à qualidade formal e 
política, bem como a união da teoria e da prática. Para Demo (1995, p. 84): “Não basta 
serem as ciências sociais formalmente competentes, porque resta ainda a questão 
fundamental: a quem servem? Não basta conhecer os problemas sociais metodicamente, 
é mister ademais enfrentá-los”. Por esse motivo, busca-se aqui, com ajuda da teoria sobre 
a efetividade das instâncias de participação, a realização de um estudo baseado em 
evidências que demonstrem sua relevância, seus resultados e suas consequências.   
Brian Wampler (2011) afirma que a influência dos conselhos e das conferências 
sobre as decisões políticas muitas vezes é indireta, e que não há estudos atuais que 
demonstram essa correlação. Diante dessa afirmação, reitera-se aqui, conforme já 
sinalizado na parte de Introdução do presente estudo, que esta dissertação pretende 
analisar a efetividade de acordo com duas vias existentes na literatura atual. Nesse 
sentido, apresenta-se aqui uma aglutinação de métodos para que mais informações 
possam corroborar para com a transformação teórica sobre o tema das Conferências 
Nacionais. A efetividade não deve ser mensurada apenas pelas decisões tomadas nas 
conferências, essas são apenas um dos fluxos deliberativos gerados em um processo 
complexo de tomada de decisões (ROMÃO, 2016). Por esse motivo, o dado estudo busca 
analisar o objeto de pesquisa de forma objetiva através da aplicação dos métodos 
qualitativos e quantitativos. 
A efetividade pode ser definida aqui como “uma relação entre as deliberações 
formuladas no interior de instâncias de participação e seu encaminhamento em diferentes 
esferas do governo” (AVRITZER, 2013, p. 13). A revisão da literatura sobre o tema da 
efetividade demonstra que: 
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Há consideráveis dificuldades metodológicas para o estudo da efetividade das 
conferências, assim como de toda forma de participação institucional. Isto 
ocorre, de maneira geral, porque entre as deliberações tomadas nas 
conferências e as decisões governamentais há, por um lado, um conjunto 
bastante amplo de atores que também incidem sobre as decisões. (ROMÃO, 
2016, pág. 6). 
 A representação, assim como afirma Lüchmann (2007), é a forma que o cidadão, 
quando em condição de manifestar suas preferências, expressa direta ou indiretamente, 
aquilo que mais se adequa aos seus interesses. No caso dos participantes da 4ª CNCTI, a 
representação que é analisada é aquela existente dentro da arena decisória (Conferência 
Nacional) para a consolidação de políticas públicas.    
 Diante dos dados, a presente dissertação busca analisar a percepção dos 
participantes da 4ª CNCTI sobre participação, representação e efetividade. A pesquisa 
não busca por uma resposta arbitrária, maniqueísta, através de julgamento de valor quanto 
à efetividade da participação e da representação. Busca-se aqui a realização de uma 
reflexão ‒ através de uma visão holística sobre o evento ‒ que pode consequentemente, 
gerar constatações parciais através de análises, fatos e dados. Com isso, assim como 
afirma Wampler (2011, p. 50), acredita-se que “se as IPs apresentarem consistentemente 
impactos positivos e substanciais, então devemos esperar que elas continuem a consolidar 
a sua posição como um canal fundamental de ligação entre o Estado e a sociedade”, por 
isso, o estudo sobre a 4ª CNCCTI pode corroborar para a manutenção dessa conquista. 
 
2.7.Conferências Nacionais 
 
As Conferências Nacionais foram criadas no Brasil na década de 30 quando o 
então presidente, Getúlio Vargas, sancionou a Lei 378 em janeiro de 1937. Mergulhadas 
no cenário das propostas da Reforma do Estado, as primeiras conferências funcionaram 
estrategicamente como ferramentas de articulação entre o governo federal e estadual. De 
caráter técnico-administrativo, elas contavam apenas com a presença de membros do 
governo e técnicos especialistas das áreas em discussão, anulando a participação das 
camadas da sociedade civil.  
De forma estruturada, nesse momento, o objetivo de promover esse evento era 
essencialmente de caráter articulador do federalismo. O governo central, representado 
pelo Ministro da Saúde e Educação Gustavo Capanema, buscou através da realização da 
Conferência, a centralização do poder federal, através da articulação conjunta do governo 
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estadual. Diferentemente da forma que se caracterizam as Conferências nos dias de hoje, 
as realizadas nesse período tinham o objetivo centralizador e com pouco acesso de classes 
sociais no processo. De caráter técnico-administrativo, as Conferências contavam com a 
presença de membros do governo e técnicos especialistas das áreas em discussão.  
A literatura registra que as primeiras conferências − a Educação e Saúde − 
ocorreram no ano de 1941. Porém, pouco se é verificado quanto à participação nessas 
instâncias da sociedade civil até meados dos anos 80. Mas, foi com a 8ª Conferência 
Nacional de Saúde que esse cenário mudou. Ocorrida no auge da redemocratização 
(1986), ela é tida como um marco pois se destacou principalmente por contar com a 
participação ativa de novos atores. Foi com a contribuição de elementos da população 
civil que a mesma conseguiu extrapolar o tradicional setor participante da saúde. Nesse 
sentido, essa Conferência possui devida relevância posto que historicamente: “lançou as 
bases para a democratização da saúde, tendo sido fundamental na articulação pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS)” (SOUZA et al., 2013, p. 30).  
Esse modelo de participação surgido nos anos 30 ganhou verdadeiramente 
destaque e espaço na agenda de governo somente a partir de 2003, durante o governo do 
presidente Lula (2003-2011), quando o aumento no número de eventos foi significativo.  
As Conferências Nacionais de Políticas Públicas são colocadas pelos governos 
recentes como uma das mais promissoras inovações justamente pelo fato de apresentarem 
conexão direta entre as políticas públicas e os processos participativos (ROMÃO, 2014). 
Para esse autor: 
 
As conferências são processos participativos federalizados, por setores de 
políticas públicas, em geral iniciados por convocação do Poder Executivo do 
governo federal, embora possa haver também processos autônomos de estados 
ou municípios. (...) trata-se de uma estrutura piramidal de participação e 
representação. (ROMÃO, 2014, pág. 03).   
 
Dentre os elementos caracterizadores das CNs, pode-se afirmar que elas 
constituem-se como “uma etapa da formulação de políticas públicas em uma determinada 
área temática; reúnem sujeitos políticos diversos; conectam-se com outros mecanismos 
de participação; e desenvolvem-se como um processo participativo”. (SOUZA, 2011, p. 
199).  
 De forma vaga, assim como afirma o próprio autor Souza (2011, p. 198), pode-se 
dizer que “as conferências são processos participativos que reúnem, com certa 
periodicidade, representantes do Estado e da sociedade civil para a formulação de 
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determinada política pública”. Nesse sentido, é útil também conhecer outras perspectivas 
quanto ao entendimento das mesmas, pois também podem ser vistas como: 
 
uma forma participativa de criação de uma agenda comum entre Estado e 
sociedade que ocorre a partir da convocação do governo federal. Elas possuem 
etapas preparatórias e geram um documento publicado e encaminhado pelo 
governo. Têm impacto, ainda que diferenciado, nas políticas públicas 
coordenadas pelo Executivo e nos projetos de lei apresentados no Congresso 
Nacional. (AVRITZER, 2013, p. 12). 
 
Versar sobre Conferências Nacionais não necessariamente implica compreender 
um conceito único que abarque de forma uniforme, homogênea e padrão a estrutura dos 
eventos, a definição sobre o que sejam os encontros, tampouco, as consequências e os 
impactos que os mesmos produzem. Estudos recentes (SOUZA, 2013; FARIA, 2013; 
AVRITZER, 2013) demonstram que o desenho institucional de cada evento fala muito 
sobre seu desenvolvimento e suas competências. Características como os tipos de 
Conferências ‒ típicas e atípicas ‒, tipos de desdobramentos participativos ‒ deliberações 
ou recomendações ‒, tipos de atos convocatórios ‒ decreto, portarias, etc. ‒, entre outros 
fatores, norteiam os possíveis resultados que podem ser esperados por cada evento. Além 
disso, esses estudos demonstram basicamente que as pesquisas sobre as Conferências 
caminham em dois sentidos principais: i) compreensão enquanto fenômeno político; ii) a 
descrição da forma de funcionamento. (SOUZA et al., 2013).  
As Conferências Nacionais ocorrem em distintos setores de políticas, com 
múltiplas experiências, por isso, não se estruturam de uma mesma maneira. No geral, 
segundo estudos de Souza et al. (2013, p. 46, grifo nosso), as conferências são entendidas 
como: “processos participativos de diálogo entre Estado e sociedade convocados pelo 
Poder Executivo, e desenvolvidos em etapas interconectadas pela escolha de 
representantes e pela formulação de propostas para políticas públicas”.  
Sobre as classificações quanto aos desenhos institucionais desses eventos, as 
Conferências classificadas pelos estudos como típicas são aquelas cujas características se 
estruturam de forma comum (SOUZA et al, 2013), realizadas em áreas de políticas que 
tradicionalmente passam pelos olhos dos agentes políticos, como é o caso das áreas de 
Educação, Saúde e Assistência Social. Além disso, passam pelo desenvolvimento 
tradicional sendo chamadas pelo Executivo, realizam etapas preparatórias e também 
deliberam a escolha dos representantes ou delegados para etapas posteriores. 
Já as Conferências denominadas como atípicas são aquelas cujas áreas e políticas 
não se estruturam conforme os protocolos acima assinalados, não se encontram em um 
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único setor administrativo (em um único Ministério, por exemplo). Nesse cenário 
encontram-se as Conferências Nacionais dos Direitos Humanos, Conferências Nacionais 
de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais (GLBTT), Conferências 
Nacionais Infanto-Juvenis pelo Meio Ambientes, entre outras. Essa expansão de áreas de 
políticas pode ser compreendida através do excerto de SOUZA et. al. (2013, p. 46): 
“Ainda que muitos dos aspectos do desenho institucional original das conferências 
tenham se mantido, a mudança para o caráter mobilizatório-político impulsionou outras 
áreas de políticas”.  
Segundo estudo de Clóvis Souza (2011, p. 200) para se analisar as conferências, 
é necessário observar, analisar e avaliar o evento para uma melhor exploração da 
pesquisa. Esses verbos indicam os passos, o fazer do pesquisador perante seu objeto. Com 
isso, a esquematização apresentada a seguir, corrobora para que essa exploração científica 
abranja os fatos para que novos dados sejam analisados.   
A figura abaixo apresenta parte da metodologia de análise de Conferências que 
será utilizada no presente estudo:  
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FIGURA 3: ELEMENTOS CARACTERIZADORES DE CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 
 
 
 FONTE: SOUZA (2011).  
 
Para a realização do presente estudo, será utilizada a estrutura elaborada pelos 
estudos do pesquisador Clóvis Henrique Leite de Souza (2011) publicados no livro: 
Efetividade das Instituições Participativas no Brasil: Estratégias de Avaliação, realizado 
pelo IPEA. Segundo o esquema apresentado pelo autor em um dos capítulos dessa obra, 
serão analisados os seguintes aspectos da Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para o Desenvolvimento da Sustentabilidade de 2010: Metodologia, Caráter, 
Tipo de Ato convocatório, Estrutura das Etapas do evento, Órgão responsável pela 
organização, Orientação ao Debate e também a Relação com o Conselho. As análises da 
4ª CNCTI são baseadas nessa perspectiva na busca pela exploração máxima da arquitetura 
do desenho institucional desse evento.  
 Para os estudos das Instâncias de Participação, é de suma importância o olhar 
também sobre a sociedade civil e os atores participantes. Para a presente análise, a 
utilização da survey irá contribuir para um olhar holístico sobre o evento analisado por 
essa pesquisa, portanto, vale nesse próximo tópico desenvolver brevemente o conceito de 
sociedade civil e os atores das instâncias de participação.  
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2.8.Sociedade civil e os “novos atores” nas arenas de decisão: uma breve reflexão 
 
 Assim como já manifestado anteriormente nesse mesmo trabalho, o que se nota 
nos últimos anos é uma crise de representatividade política que paira não só no Brasil. As 
representações sociais através do Estado e dos Partidos Políticos não são mais suficientes 
para resolução dos problemas sociais existentes (DAGNINO, 2002). Nesse cenário, a 
crescente movimentação da sociedade civil trouxe para dentro das Instâncias de 
Participação novos atores, novos horizontes e novos debates, bem como novos arranjos 
entre os personagens centrais dos embates entre representatividade das urnas e a 
representatividade dos espaços de participação. Como consequência dessas mudanças, 
a literatura hoje busca compreender, quem são esses novos atores? Quem está nessa 
sociedade civil que atua nesses espaços?  
 Apenas para a padronização de compreensão ou conceitos, os personagens aqui 
denominados de “novos atores” na realidade se referem aos mesmos participantes dos 
movimentos sociais de sempre, contudo, com a visibilidade das perspectivas e das novas 
oportunidades de manifestação, esses mesmos personagens passam a reconhecer e 
perceber que não são uma única categoria homogênea, podem muitas vezes não 
compreenderem de mesma maneira uma mesma ideologia. Apenas a título de exemplo, 
ilustra-se a conceituação de “católicos”. Conceitualmente, não podemos padronizar 
tampouco unificar os católicos de mesma maneira. Sabe-se que dentro da mesma 
categoria de católicos encontram-se os ortodoxos, os modernistas, os neotradicionalistas, 
entre outros. 
 Os movimentos sociais inicialmente se articulavam em torno de demandas 
políticas em áreas como educação, saneamento básico, saúde, moradia, entre outros. 
Contudo, o grau de complexidade dos arranjos sociais e também das transformações 
ocorridas nas cidades, na economia, e em diversas outras áreas, puderam influenciar 
diretamente nas condições para a formação de movimentos com novos atores sociais, na 
busca por uma nova estruturação de valores. Os novos temas agora se ligavam às questões 
raciais, de gênero, sexual, entre outros. Diante das novas esferas de participação e de 
manifestação política, as classes sociais ligadas a esses movimentos passaram a ocupar 
parte das instâncias de participação.  
 O conceito de sociedade civil dos anos 80 e 90 se estruturavam de forma similar 
e particularmente idealizada, apoiando-se apenas nos movimentos sociais. Segundo 
Lavalle (2003), “A literatura dos anos 1990 sobre a sociedade civil incidiu no 
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prolongamento de certos ‘consensos fáceis’(...) gerados no contexto dos esforços 
políticos e intelectuais contra a ditadura militar e acolhidos e sistematizados na produção 
acadêmica sobre os movimentos sociais” (LAVALLE, 2003, p. 92). Nos anos seguintes, 
estruturados pelas circunstâncias políticas de menor destaque, os estudos apontavam para 
a necessidade de uma nova estrutura de sociedade civil. Nesse sentido, os debates foram 
se transferindo para o plano pragmático e menos ambicioso.  
   Segundo Lavalle (2003, p. 97), a nova sociedade civil pode ser entendida como: 
“uma trama diversificada de atores coletivos, autônomos e espontâneos a mobilizar seus 
recursos associativos mais ou menos escassos – via de regra dirigidos à comunicação 
pública – para ventilar e problematizar questões de interesse geral”. Contudo, estudos 
atuais demonstram que mesmo com a grande inserção dos novos atores advindos das 
movimentações sociais, grande parte dos participantes dessas esferas não possuía ligação 
direta com esses movimentos.  
Segundo afirma Romão (2011, p. 219): “Cada vez mais se destaca a sociedade 
civil como um campo heterogêneo e permeado por relações mais ou menos intensas com 
a sociedade política (FELTRAN, 2006; COELHO E FAVARETO, 2007; CASTELLO, 
GURZA LAVALLE E HOUTZAGER, 2009; CORNWALL, 2009; MAIA, 2010)”. Em 
estudo realizado por Romão (2011), por exemplo, apontam que membros de destaque da 
chama sociedade civil ‒ os conselheiros tomadores de decisão ‒ analisados no Orçamento 
Participativo da cidade de Osasco-SP possuíam uma forte relação com os principais 
membros da sociedade política, sendo essa proximidade muito mais intensa do que com 
as entidades da sociedade civil.   
Em consonância às ideias apresentadas acima, destaca-se aqui a reflexão quanto a 
uniformização do termo sociedade civil e para a necessidade de se analisar de forma 
explícita os atores (em sua maioria) envolvidos no processo da 4ª CNCTI, objeto de 
estudo desta dissertação.  
  O capítulo seguinte, embasado nos debates aqui já apresentados, irá apresentar 
especificamente o objeto de estudo desta dissertação. Para isso, irá contar com reflexões 
sobre as Políticas de Ciência e Tecnologia, sobre a Conferência Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento da Sustentabilidade de 2010, sobre a 
Policy Community (KINGDON, 1995) e as recomendações publicadas pelo evento. Após 
realização de tais análises, o trabalho partirá então, para a análise do perfil dos 
stakeholders e a manifestação das percepções dos mesmos quanto aos conceitos de 
participação, efetividade e representação da 4ª CNCTI.   
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CAPÍTULO III: A POLÍTICA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA E AS 
PERCEPÇÕES DOS STAKEHOLDERS ACERCA DE PARTICIPAÇÃO, 
REPRESENTAÇÃO E EFETIVIDADE: UMA ANÁLISE DA 4ª CNCTI 
 
O terceiro capítulo desta dissertação tem como objetivo a apresentação das 
análises da aplicação da survey multicriterial com stakeholders da 4ª Conferência 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Sustentável acerca 
das percepções de representação, participação e efetividade. Nesse sentido, o capítulo se 
inicia com a apresentação da trajetória histórica da Política Científica e Tecnológica no 
Brasil (com ligações e olhares atentos aos acontecimentos desta política no mundo) de 
forma objetiva e robusta.58 As literaturas visitadas para a construção deste capítulo 
abordaram, em sua maioria, o tema através de séries temporais, o que inspirou a 
arquitetura deste capítulo. Nesse sentido, os anos de 1950, 1970-1980, 1900 e 2000-2010 
serão pontualmente apresentados nesta seção. Além da trajetória da PCT, debates quanto 
à comunidade de pesquisa brasileira, a estruturação e caracterização da 4ª CNCTI e temas 
ligados ao cerne desta dissertação serão similarmente apresentados nessa seção. 
Nesta trajetória histórica serão apresentados os principais momentos e argumentos 
que caracterizam a política científica e tecnológica do Brasil, acentuando a importância 
dos principais atores, fatores e eventos envolvidos na estruturação desta política. Desde 
já, é válido citar que a PCT pode ser entendida como um conjunto de ações 
governamentais que buscam apoiar as atividades de pesquisa científica e tecnológica e 
explorar seus resultados (SALOMON, 1970), com isso, o foco nas ações do Estado ‒ 
através das análises de políticas públicas ‒ é que dará a sustentação argumentativa das 
análises deste capítulo.    
Em ordem cronológica, o capítulo apresentará as conceituações e características 
da Política Científica e Tecnológica, os principais debates conceituais que permeiam o 
tema e a apresentação e análise dos principais pontos históricos e ideológicos que 
sustentaram a política científica e tecnológica brasileira desde 1930 até os meados de 
2010. Após essa apresentação introdutória, o foco versa sobre a abordagem do cerne desta 
dissertação o qual visa entender a possível existência de participação externa às 
comunidades de pesquisa na Política Científica e Tecnológica Brasileira. A análise em 
questão será manifestada através do auxílio dos resultados adquiridos da aplicação da 
                                                 
58 Para estudos aprofundados e detalhados sobre Política Científica e Tecnológica Brasileira ver: Dias, 
2012; Viotti, 2008; Velho e Saenz, 2002; Guimarães, 2006; Motoyama e Queiroz, 2004; Dagnino, 2007.    
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survey59 realizada com os stakeholders60 da Comissão Executiva, Conselho Consultivo e 
Equipe Técnica do Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) da 4ª Conferência 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. Doravante, é válido lembrar que a política 
científica e tecnológica será apresentada por vezes pela sigla PCT e o termo Ciência e 
Tecnologia representado somente como C&T.  
 
3.1 A PCT e os ismos da C&T 
 
 Antes de iniciar as análises sobre a política pública de ciência e tecnologia ‒ e que 
posteriormente é inserido nessa trajetória a temática da inovação‒, é indispensável 
rememorar o porquê de se aprofundar os estudos sobre as análises de políticas públicas. 
Segundo Dias (2012, p. 25): “é cada vez mais importante entender as características das 
políticas públicas e os processos a elas associados. Reflexões desse tipo permitem, entre 
outras coisas, o aprimoramento das políticas e uma melhor compreensão acerca da própria 
natureza do Estado, além de constituírem uma contribuição para o fortalecimento da 
democracia e da cidadania”. Com isso, este trabalho busca, através das análises teóricas 
realizadas e a partir dos dados encontrados na survey, assimilar a política em questão e a 
contribuição para o desenvolvimento de melhorias para a PCT no Brasil e para a 
democracia tão debatida durante todo o trabalho. 
 A PCT é apresentada pelo campo dos Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia e 
compreendida pela na literatura ademais como concepção de um bloco conceitual único, 
sendo as delimitações entre ciência e tecnologia tão próximas que se tornam aglutinadas 
para a formação de uma única política, a política científica e tecnológica. Nesse contexto, 
tornou-se consenso a impossibilidade de detectar a área que delimita as duas dimensões, 
por isso, tratar a política de ciência e tecnologia como uma política única tornou-se algo 
natural.  
As Políticas de Ciência e Tecnologia adquiriram maior visibilidade e legalidade a 
partir do século XX devido seu destaque e sua capacidade de sustentação de estudos 
ligados ao crescimento econômico e bélico dos chamados países desenvolvidos, ou 
também conhecidos países centrais. O investimento no crescimento econômico era visto 
                                                 
59 Survey é o termo científico aplicado para “pesquisa” / “estudo” (livre tradução).  
60 O termo stakeholders será apresentado apenas por respeito aos padrões científicos. Artigos encontrados 
sobre o tema relacionam os envolvidos no processo com a denominação inglesa stakeholders, do português, 
“partes interessadas” (livre tradução).  
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como causa para a consequência do bem-estar social. E sob essa mesma perspectiva 
linear, ainda hoje a PCT é apontada pelos tomadores de decisões como estratégia para a 
promoção do desenvolvimento nacional (SAREWITZ, 1996).  
O norteamento das ações dos Estados para a formulação e investimentos em PCT 
é originário do argumento do desenvolvimento. Essa visão pode ser verificada quando 
analisados estudos que expressam as características das políticas de C&T praticadas nos 
países da América Latina onde governos orientam suas ações pelos padrões 
recomendados pelos organismos multilaterais (HERRERA, 1995). E, não diferente disso, 
no Brasil o discurso da elaboração de PCT com a finalidade de desenvolvimento social 
também foi (e ainda é) aplicado.  
 Dentre as diversas políticas públicas existentes, as PCT manifestam-se de forma 
sui generis, ímpar devido certo conjunto de fatores que a estruturam como: os (1) 
impedimentos conceituais que afastam e isolam os temas da PCT da sociedade (termos e 
conceitos técnicos que exigem aprofundamento de temas); (2) pela concepção comum em 
torno da neutralidade da ciência – logo, espera-se que não haja tendências, opiniões, 
tampouco manifestação de valores pessoais quanto à escolha das ações do Estado; e os 
critérios do (3) determinismo e universalismo da ciência e tecnologia no qual se cria uma 
visão triunfalista (SAREWITZ, 1996; DIAS, 2005) salvacionista e progressista da ciência 
que compulsoriamente obriga a aceitação de escolhas e fatos de cunho científico baseado 
na justificativa do desenvolvimento61.   
 Diversos são os assuntos debatidos que englobam a PCT, e nesse sentido, algumas 
características são comumente encontradas e tradicionalmente manifestadas como pano 
de fundo deste cenário, com isso, os (1) impedimentos conceituais, as dificuldades de 
interpretação e de acesso às informações complexas corroboram quase que naturalmente 
para o afastamento e blindagem entre a sociedade civil e os tomadores de decisão, 
restando assim, para os membros das comunidades científicas a função solitária e isolada 
de debater, conhecer, aprofundar e deliberar sobre temas, entre outros. Nessa mesma 
perspectiva, encontra-se o argumento da (2) neutralidade manifestada por parte dos 
pesquisadores, e segundo Bimber e Guston (1995), o universalismo, o essencialismo e o 
triunfalismo ‒ os conhecidos três grandes “ísmos” da C&T, segundo Dias (2011) ‒ são 
manifestados pela comunidade de pesquisa a fim de expressar a racionalidade e a 
neutralidade da C&T. 
                                                 
61 Conceito a ser analisado em tópico posterior desta dissertação.  
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Também se associa a esse modelo de desenvolvimento a partir das PCT a (3) visão 
positivista e determinista da ciência, na qual predomina a ideia de que “o avanço científico 
(e a subsequente aplicação dos conhecimentos gerados sob a forma do avanço 
tecnológico) gera progresso social de forma quase automática.” (DIAS, 2005, p.05). 
Nesse sentido, a ciência passa a se manifestar então como responsável direta por legitimar 
e/ou excluir decisões e deliberar a verdade e as escolhas coletivas, impulsionando a ideia 
de insignificância da opinião pública, compreendendo então que o argumento do (3) 
determinismo da ciência explica em grande parte a fácil aceitação ou pouca contestação 
perante as decisões das comunidades de pesquisas.  
Mas, afinal, quem são os participantes da comunidade de pesquisa? 
Segundo LIMA (2009, p. 01), a comunidade de pesquisa é definida como “um 
conjunto que abrange os profissionais que se dedicam ao ensino e/ou pesquisa em 
universidades; institutos ou empresas; e agências de fomento e planejamento da Ciência 
e Tecnologia”. Para Dias (2012, p. 70), esses profissionais, “em geral, compartilham de 
valores, interesses, ideologias e práticas profissionais bastante próximas, o que permite 
que seja tratado, sem prejuízos significativos, como uma categoria de análise específica”. 
Na obra Ciência e Tecnologia no Brasil, encontramos a definição de comunidade de 
pesquisa como 
 
um conjunto que abrange os profissionais que se dedicam ao ensino e à 
pesquisa em universidades públicas e aqueles que, tendo sido ali iniciados na 
prática da pesquisa, e socializados na sua cultura institucional, atuam em 
institutos públicos de pesquisa e, também, em agências dedicadas ao fomento 
e planejamento da C&T. Profissionais que, na América Latina, ao contrário do 
que ocorre nos países avançadas e em alguns países asiáticos onde é expressiva 
a participação do setor privado no esforço de P&D, constituem a imensa 
maioria dos que aqui desempenham estas atividades. (DAGNINO, 2007, p. 
37). 
 
Essencialmente, pode-se interpretar essa comunidade como um grupo 
heterogêneo de profissionais e instituições envolvidos com atividades científicas, 
tecnológicas e acadêmicas os quais possuem habilidades técnicas sobre temas ligados à 
tecnociência e que se tornam referências fundamentais dentro do escopo de políticas e em 
diversos âmbitos sociais. Quando na condição de tomadores de decisão, são consultados 
‒ ou possuem o direito à deliberação ‒ sobre questões de políticas nacionais. Entende-se 
que são os membros das comunidades os que formulam e manifestam objetivos e valores 
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que moldam as ações do Estado. No Brasil, instituições e membros de organizações como 
CAPES, CNPq, FINEP, FAPESP, por exemplo, se enquadram nesta categoria. 
Aprofundando mais essa temática, constata-se então que a “agenda da ciência” e 
a “agenda da sociedade” manifestam tensões e divergências devido a uma pluralidade de 
interesses. Os objetivos intrínsecos do Estado Capitalista se manifestam através dos atores 
envolvidos nas decisões públicas manifestam através das ações seus objetivos e conceitos 
próprios. Segundo Smith (1990):  
 
os cientistas sempre serão os maiores interessados nas atividades científicas e 
nas circunstâncias que afetam o progresso da ciência. Apesar de, com 
frequência, se interessarem intensamente pela política (da mesma forma como 
não-cientistas se interessam pela ciência), os cientistas refratam os temas 
através de suas perspectivas disciplinares e profissionais (SMITH, 1990, p. 
13). 
 
Ao longo da análise da trajetória e da institucionalização da PCT no Brasil e no 
mundo, o personagem central apresentado pela literatura é a comunidade de pesquisa, 
portanto, muitas serão as referências feitas a tais indivíduos e ao poder e status que foram 
ganhando ao longo dos anos. Com efeito, o processo de tomada de decisão da PCT, assim 
como de todas outras áreas de política, sofre então as interferências da manifestação dos 
interesses dos atores envolvidos direta ou indiretamente no sistema político. Os arranjos 
políticos naturalmente se convertem para que haja a confluência dos interesses. Mas, 
antes de partirmos para as PCT no Brasil e compreender como os arranjos políticos da 
comunidade de pesquisa foram (e ainda são) geridos, é necessário se compreender a 
formação da PCT no mundo e a organização e sistematização envolvida que norteiam as 
ações dessa política.  
 
3.2. A origem da PCT e a questão do desenvolvimento 
 
Há aproximadamente quatro séculos, a ideia de progresso se faz presente na 
humanidade (essencialmente ocidental) e tem consolidado uma revolução paradigmática 
na cosmovisão humana, sendo, inclusive, responsável por gerar um novo ideal: o ideal do 
desenvolvimento (HEIDEMANN, 2009). Os enfoques tradicionais de desenvolvimento 
existentes no mundo moderno têm em sua base o conceito de progresso herdado do 
positivismo. No arcabouço desses enfoques prepondera, ainda que implicitamente, a ideia 
de que as sociedades podem progredir indefinidamente para níveis cada vez mais 
elevados de riqueza material. Nessa visão, o progresso apresenta um caráter evolutivo 
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quase que natural, orgânico, de transformação gradual e constante e tem como princípios 
norteadores a crença na razão, no conhecimento técnico-científico (enquanto instrumento 
para se conhecer a natureza e colocá-la a serviço do homem), no crescimento econômico 
e no avanço tecnológico (DIEGUES, 1992). 
Dentro dessa interpretação de desenvolvimento, o que move o crescimento 
econômico é a industrialização, sendo que, como consequência, os países industrializados 
são considerados desenvolvidos, enquanto que aqueles que têm como base de sua 
economia a agricultura são vistos como subdesenvolvidos (DIEGUES, 1992). No Brasil, 
por muitos momentos, a concepção de desenvolvimento através da industrialização não 
fugiu à regra dessa compreensão.   
A concepção tradicional de ciência pode ter sido manifestada primeiramente por 
meio do documento denominado Science: the Endless Frontier62, elaborado por 
Vannevar Bush (então diretor do Escritório de Pesquisa Científica e Desenvolvimento) a 
pedido do presidente estadunidense Franklin D. Roosevelt. Conforme análise 
documental, o Relatório Bush não trouxe perspectivas inovadoras com relação a seu 
contexto de produção, mas foi responsável por sintetizar o sentimento comum entorno da 
ciência, da racionalidade da ciência sem fim, de sua importância para a promoção do 
progresso e do desenvolvimento de uma nação.    
Dentre as propostas presentes naquele Relatório, nota-se uma visão simplista de 
que o investimento em ciência geraria consequências diretas para o bem da sociedade. 
Conforme tal documento: 
 
Os avanços na ciência [...] significam mais empregos, salários maiores, 
jornadas de trabalho menores, colheitas mais abundantes, mais tempo para a 
recreação, para o estudo, para aprender a viver sem o trabalho mortalmente 
fatigante que tem sido a sina do homem comum há eras. (BUSH, 1945, p.09). 
 
A reflexão que se faz aqui é quanto à gravidade do pensamento linear que 
estabelece a relação entre as variáveis como sendo diretamente proporcional, como 
representada por Bush, uma vez que existem múltiplas dimensões e fatores envolvidos 
que não permitem estabelecer uma relação de causalidade tão segura e enfática entre a 
promoção dos meios tecnológicos e a promoção do desenvolvimento social. Apesar disso, 
é compreensível que naquele cenário histórico do pós Segunda Guerra Mundial o papel 
exercido por Bush condizia com a realidade vivida.  
                                                 
62 “Ciência: fronteira sem fim”- Livre tradução.  
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A partir de então, a busca pela criação estratégica de modelos para a 
implementação do desenvolvimento nacional a partir das fontes de pesquisas científicas 
tornou-se uma das poucas propostas existentes naquele período. Analogamente, quando 
se analisa o cenário atual, é relevante manifestar que as comunidades de pesquisas 
possuem como sua função primordial as motivações de defender e advogar por espaço, 
recursos e meios suficientes para a execução de suas atividades, dado que consideram 
essas propostas as viáveis para implementação. Ainda assim, mesmo diante de tais 
reflexões, o questionamento que se mantém após a análise das ações concretas 
(formulações de políticas) das comunidades de pesquisa refere-se quanto ao espírito de 
inclusão de perspectivas externas (participação social) em um locus tradicionalmente 
isolado. 
A importância histórica que o Relatório de Bush possui pode ser justificada devido 
ao fato de ter se tornado uma referência na forma como se estrutura o sistema de pesquisa 
e a organização das atividades ligadas à ciência e tecnologia. Mais do que isso, ainda hoje 
o Relatório gera impactos no que se refere à racionalização da forma de tomada de 
decisões e ao apoio sistemático do Estado às atividades de C&T. Foi a partir deste 
relatório que a comunidade científica ganhou emancipação para decidir sua agenda de 
pesquisa, sendo ele entendido por alguns autores com o “manifesto da autonomia” 
(BAZZO, 2003; LÓPEZ CEREZO, 1998).  
Sobre o termo desenvolvimento, a literatura de C&T o aborda por diversas vezes 
como fundamentação para ações do Estado. Tradicionalmente a utilização da justificativa 
pelo desenvolvimento está ligada às questões de crescimento econômico e industrial e 
que versam principalmente, sobre a problemática financeira dos Estados. Nesse viés, o 
desenvolvimento pode ser entendido como um problema de crescimento da renda per 
capita, sendo o nível de subdesenvolvimento explicado pela falta de capitais. Autores que 
se apoiam nessa visão adotam como ponto de partida a análise de aspectos relacionados 
com o investimento, o que envolve, a título de exemplo, determinação da taxa de 
investimento, a maneira como se dá o financiamento externo, os critérios de prioridade 
na alocação de recursos, entre outros (SUNKEL; PAZ, 1999). Mas, essa vertente de 
desenvolvimento mostra-se cada vez mais ineficiente.     
Não distante da racionalidade inicial de desenvolvimento que se propagou 
principalmente a partir de 1945, ainda hoje a literatura sobre essa temática aborda as 
atuais contradições do pensamento linear e de causalidade entre economia e qualidade 
social. O autor Amartya Sen (2009), por exemplo, reflete que alguns chefes políticos 
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sinalizam que o grande crescimento econômico de países autoritários ‒ como China, 
Coreia do Sul e Cingapura – pode ser entendido como norteador e indicador de 
desenvolvimento de sociedades dominadas. Entretanto, o que Sen desenvolve em seu 
capítulo “A importância da democracia” é que mesmo que esse crescimento econômico 
ocorra, muitas vezes a enfática concentração de renda e a não transformação de renda 
em ações sociais são fatores que efetivamente impedem o desenvolvimento real.   
Compreendendo essa racionalidade – aqui referendada como tradicional, clássica 
‒ de desenvolvimento, absorve-se que ela é incapaz de sustentar os atuais problemas 
sociais que ganharam força com o crescimento do capitalismo e da globalização. 
Frequentemente ela manifesta-se ligada diretamente ao conceito econômico-industrial, 
alimentando a concepção de causa e efeito para a resultante final do bem-estar social. A 
título de exemplo, os pesados investimentos públicos em industrialização e pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) em diversos países, mas principalmente nos países chamados de 
subdesenvolvidos, são evidencias da manutenção deste pensamento sequencial. Mas, 
nessa conjuntura, mesmo com tais medidas, os problemas sociais que naturalmente 
atingem as camadas menos favorecidas economicamente crescem vertiginosamente, indo 
então, na contramão argumentativa do desenvolvimento.  
Diante dos atuais problemas sociais que são comprovados pelos documentos 
oficiais, pelos dados estatísticos, pelos estudos científicos ou simplesmente pela 
observação empírica (e humanamente sensível) da vida brasileira, assimila-se que o 
discurso de desenvolvimento ‒ que ainda se mostra hegemônico e pujante nas políticas 
públicas‒, revela-se insuficiente para questões sociais. Nota-se, com efeito, uma clara 
necessidade de reorganização e oxigenação do conceito de desenvolvimento. 
Apenas a título de exemplo sobre novos paradigmas de desenvolvimento, sobre 
outros olhares para questões tradicionais, Vandana Shiva (1995) destaca em sua obra 
ideias feministas sobre a dominação masculina do mundo do poder e a reconstrução da 
visão de desenvolvimento econômico em Abrazar la vida: mujer, ecología y 
supervivencia63. A autora retrata que a imagem de modelo de desenvolvimento difundida, 
que comumente se discursa enquanto senso comum repousa na concepção de um projeto 
universal pensado por um sujeito abstrato, mas que, na realidade, reflete um projeto 
próprio de patriarcado ocidental moderno que cria uma forma específica de riqueza e de 
pobreza ao buscar a acumulação de capital para gerar lucro, e não o bem-estar de todos 
                                                 
63 “Abraçar a vida: mulheres, ecologia e sobrevivência” – Livre Tradução.  
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(por isso particular, e não universal). No geral, o desenvolvimento naturalmente está 
ligado aos conceitos hegemônicos que dominam o mundo: indicadores, padrões de 
qualidade, modelos construídos baseados em países centrais que por muitos anos 
dominaram a ciência, as informações, as estruturas.   
A concepção de desenvolvimento como sendo algo pensando não por um sujeito 
abstrato, mas por um sujeito do gênero masculino acaba se revelando quando se percebe, 
por exemplo, que a participação das mulheres na dinâmica da sociedade é diminuída em 
detrimento da atuação dos homens. Em outras palavras, ao se pensar o projeto de 
desenvolvimento, foram socialmente construídas diferenças entre o homem e a mulher, 
sendo esta concebida como inferior. Fato é que, em luta, as mulheres conquistaram o 
direito ao divórcio, à herança e à propriedade de terras, ao acesso ao sistema educacional, 
etc., direitos tais que já se faziam presentes para os homens. Buscaram, nesse sentido, 
opor-se a esse projeto de desenvolvimento. Ademais, a concepção de desenvolvimento 
como sendo algo que busca o bem-estar de todos também se desfaz quando se percebe 
que existem setores marginalizados, que foram destituídos do direito de ditarem, de forma 
igualitária e democrática, os rumos da sociedade, da economia e da política. 
Como forma de resistência a essas concepções particulares de desenvolvimento, 
ciência e progresso, surgem diversas iniciativas que trazem em seu bojo, alternativas do 
modo de se pensar o desenvolvimento. Muitas delas acabaram se materializando em 
vivências de Economia Solidária e em propostas de planejamento participativo, como, 
por exemplo, a Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, que abre espaço 
para a participação da sociedade nas discussões. Nesse sentido, assim como já 
mencionado por diversas vezes, esta documentação buscou através da aplicação de uma 
survey contribuir para a compreensão do fenômeno da participação existente (ou não) na 
4ª CNCTI. 
 
3.3. A trajetória da PCT no Brasil  
 
A PCT no Brasil será apresentada nesta seção sob os trilhos e reflexos de pontos 
marcantes da história nacional e internacional. Dentre os principais pontos de 
compreensão do tema, serão destacados aqui os períodos de 1930, 1950, 1970-1980, 
1990-2010 onde grandes elementos político-ideológicos marcaram a história do país, e, 
consequentemente, a trajetória da PCT brasileira. 
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A literatura sobre a trajetória da PCT no Brasil aborda por distintas vezes que, 
dentre os diversos fatores tradicionalmente estruturantes desta política, o consenso versa 
sobre a racionalidade sobre o desenvolvimento econômico ligado às ações de C&T. Nesse 
sentido, serão apontados neste capítulo os principais momentos históricos e apontamentos 
internos e externos ao Brasil que contribuíram para a consolidação e caracterização desta 
política. Segundo autores (2011): 
  
ao longo da sua trajetória, (a PCT) demonstrou compromisso para com o 
fortalecimento da base industrial brasileira e ao desenvolvimento de uma base 
científica. A racionalidade dessa política sempre esteve conectada ao 
entendimento de que bem-estar social é reflexo de desenvolvimento 
econômico que, por sua vez, é pautado em um incremento no desenvolvimento 
científico-tecnológico (SERAFIM; DAGNINO, 2011, p. 404). 
 
No âmbito internacional, a década de 30 foi marcada pela ascensão de algumas 
práticas capitalistas e as próprias consequências do primeiro grande declínio do sistema 
ocorrido após Crise de 1929. Influenciados pelo plano político de recuperação da 
economia nacional estadunidense ‒ o New Deal de Franklin Roosevelt ‒, em diversos 
países os discursos da modernização das ações do Estado e da modernização da economia 
nacional (visando às indústrias) contribuíram para a intensificação das ideias da 
intervenção Estatal e o fortalecimento social através do crescimento econômico. No 
Brasil, no âmbito da administração pública, assim como já apontado por esta dissertação 
(tópico 1.6), a criação do DASP – Departamento de Administração Pública do Serviço 
Público, previsto na Constituição de 1937, estabeleceu grande relevância institucional 
dado sua influencia nas principais as áreas da burocracia nacional. Com intuito de 
aprofundar a reforma administrativa do Estado, destinado a organizar e a racionalizar o 
serviço público no país, o DASP mostrou-se coerente com as ideologias apontadas pelo 
Estado Novo e pela preocupação da cisão entre a racionalidade da dicotomia política-
administração. Foi então, nesse cenário que surgiram as primeiras políticas ligadas ao 
tema que hoje podem ser reconhecidas como política científica e tecnológica. 
Na mesma linha do discurso ideológico de modernização da administração pública 
feita no governo de Getúlio Vargas, as primeiras manifestações de uma política de ciência 
e tecnologia ocorridas na década de 30 também puderam absorver esta nova ideologia 
nacional e novos fatores conjunturais que caracterizaram os primeiros passos desta 
política. Foco dado à industrialização, à agricultura e à administração pública levaria à 
criação de novos cursos do Ensino Superior. A criação de universidades importantes 
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nesse período, como a Universidade de São Paulo (USP) e Universidade do Distrito 
Federal (RJ), evidencia essa influência.  
Ainda no contexto de novas ações ligadas à ciência e tecnologia, o novo surto da 
industrialização que ocorreu no Brasil ao longo da década de 1930 criou uma carência 
pela modernização do aparelho administrativo e pelos instrumentos de ação 
governamental. Então, partindo dessa necessidade, as ações do Estado Brasileiro 
focalizaram na criação de universidades e institutos de pesquisa que pudessem se adequar 
ao sistema de ciência e tecnologia do setor produtivo.  
Analisando o esboço da PCT no Brasil, nota-se que não há a consolidação de uma 
política pública, não há a presença de uma ação feita pelo Estado para concretizar alguma 
demanda específica, nos moldes das políticas atuais. Ocorre que, neste período, o que 
eram apresentados eram ações que permeavam as necessidades industriais, ações que 
visassem à produção da ciência, do conhecimento, e também, a presença de indivíduos 
que se baseavam no discurso do desenvolvimento através do crescimento econômico e 
industrial. Nesse sentido, Dias (2012, p. 86) afirma que: “Mesmo então, enquanto a 
comunidade de pesquisa brasileira começava a se conformar, uma coalizão de acadêmicos 
já advogava em defesa do suporte estatal ao desenvolvimento cientifico e tecnológico”.  
 Esses primeiros anos então, foram essenciais para o inicio das interações entre a 
comunidade de pesquisa que começava a se formar. Estritamente ligado ao discurso do 
crescimento e desenvolvimento, as políticas realizadas até então passariam a se 
institucionalizar nos anos seguintes através da criação de órgãos e entidades interligadas 
pelo mesmo objetivo. 
 Na trajetória da PCT do Brasil, a década de 50 ficou marcada pelo início da 
institucionalização da política no país. Indubitavelmente a PCT no Brasil não surgiu em 
1950, este é apenas um marco temporal simbólico que representa o início formal de 
políticas nesta área. Antes deste período alguns atores, instituições e elementos já 
estruturavam a política no país, assim como exemplifica a citação de Dias (2012), 
contudo, apenas a partir de 1950 o Estado Brasileiro passou a protagonizar e engendrar 
sistematicamente o planejamento desta política no país. 
 O cenário internacional da segunda metade da década de 40 manifestava o auge 
do nacionalismo e a busca pela reconstrução de Estados após o fim da Segunda Guerra 
Mundial. Mas, além disso, esse momento pode ser bem ilustrado, decifrado e analisado 
através de muitos documentos e meios de informação sobre a época, contudo, é de grande 
valia a reflexão preliminar da icônica foto que correu o mundo onde, se encontraram na 
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Crimeia Winston Churchill (Reino Unido), Franklin Roosevelt (EUA) e Joseph Stalin 
(URSS) durante a Conferência de Yalta, em 1945, na finalidade de debaterem o futuro 
dos chamados países centrais. A fatídica foto consegue ilustrar muito mais que um 
encontro entre grandes líderes: demonstra o predomínio masculino, da raça branca e do 
poderio militar nos altos escalões dos países centrais, construindo assim o 
desenvolvimento da elite pela elite. 
 Na América Latina e no Brasil, a ideologia nacionalista, os partidos comunistas, 
os grupos liberais articularam-se através do jogo político nacional e com isso, 
estabilizaram redes de interesses e alianças. No âmbito econômico, os processos de 
industrialização e urbanização alteraram os grandes centros de disputas de poder, que até 
então permanecia nas mãos das antigas e conservadoras elites agrárias. A partir dos novos 
anos, as disputas econômicas, políticas e sociais passariam a abrigar profissionais liberais, 
operários, militares, funcionários públicos, entre outros grupos tradicionalmente 
excluídos. 
 É durante os anos 50 que o Estado Brasileiro inicia o apoio às atividades 
científicas e tecnológicas. A criação de duas das mais importantes instituições científicas 
do país ‒ a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) ‒ demonstra a 
preocupação do Estado com o avanço científico e tecnológico e a estruturação da 
estratégia nacional para o desenvolvimento. De acordo com Dias (2012, p. 91), “inserida 
no projeto de modernização da sociedade – e, em particular, da indústria brasileira – 
implementada após a Segunda Guerra Mundial, a exemplo do que também ocorria em 
outros países ‘atrasados’ (MOTOYAMA, 2004), a gênese da Capes e do CNPq 
sintetizava a concepção de que o avanço da ciência é condição absolutamente necessária 
para o desenvolvimento nacional.”. Nesse sentido, o país passava por uma modernização 
acelerada das bases produtivas, e esse fato se tornava a orientação para a economia, 
indústria e o desenvolvimento. Segundo Serafim & Dagnino (2011):  
 
A institucionalização da PCT brasileira teve como principais marcos a criação 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPQ 
(então Conselho Nacional de Pesquisas) e Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal do Ensino Superior (CAPES), em 1951 (MOTOYAMA, 2004). 
(SERAFIM; DAGNINO, 2011, p. 405). 
 
 A institucionalização da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) 
em 1948 também é destaque quando analisada a trajetória da PCT no Brasil. Fundada 
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pela comunidade de pesquisa atuante naquele momento com o objetivo de unir o 
pensamento científico do país e influenciado pelos cientistas europeus atuantes nas 
universidades nacionais, a SBPC se torna ao longo dos anos um dos grandes referenciais 
científicos do país. Nesse momento, a ciência passa a fazer parte do discurso político e 
estruturada através de medidas de Estado.  Segundo Morel (1979, p. 70), a ciência passa 
a ser valorizada pelo seu caráter de “força de produção, capaz de criar tecnologia e 
favorecer a acumulação de capital pelas grandes unidades empresariais”. 
Além desses aspectos internos, é indispensável a citação da influência externa 
exercida pelo Relatório de Bush nas ações do Estado Brasileiro. A criação e 
institucionalização da PCT estavam ligadas diretamente à racionalidade exercida pelo 
Relatório o qual conduziu e determinou ações de diversos Estados Nacionais. Nesse 
cenário: 
 
O sistema de crenças do SBPC- fundamentalmente apoiado na racionalidade 
da ‘fronteira sem fim’- serviu como uma retórica capaz de influenciar uma 
série de escolhas políticas materializadas, por exemplo, nas características 
institucionais da Capes e do CNPq e em seus instrumentos de apoio à pesquisa 
e à formação de recursos humanos. Serviu, além disso, como um meio de 
conferir legitimidade a essas escolhas: afinal, quando uma parcela significativa 
da sociedade aceita como fato a ideia de que o avanço científico e tecnológico 
de qualquer natureza não só é desejável como também absolutamente 
necessário para garantir o progresso e o bem-estar, qualquer ação que se 
apresente como uma garantia desse avanço será, necessariamente, legítima. 
(DIAS, 2012, p. 93). 
 
Para além das questões institucionais, os anos 50 também apresentaram uma das 
principais características existentes nas PCT: a vinculação, conexão entre empresa e 
universidades. Ainda de forma incipiente, as interações entre esses polos importantes para 
a política industrial e econômica puderam formar a relação aproximada da conhecida até 
nos dias atuais, ressalvadas as devidas proporções. 
Caminhando ao longo dos anos, assim como na História do Brasil e do mundo, a 
PCT foi se desenvolvendo com as variações políticas e econômicas ocorridas no país. No 
final dos 50, início dos 60 o mundo passava pelas mudanças no âmbito social, onde jovens 
estavam à frente das revoluções culturais daquele período, e no âmbito político, o 
idealismo corria por conta do espírito social da luta do povo. Movimentos civis em favor 
das minorias (negros, mulheres e homossexuais) passaram a ganhar força no debate 
social. O famoso discurso de Martin Luther King é um divisor de águas na história dos 
direitos civis estadunidenses (1963). Além disso, movimentos de contracultura que 
lutavam contra à Guerra Fria e à Guerra do Vietnã tomaram força nos países centrais. 
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No âmbito da Ciência e Tecnologia grandes acontecimentos marcaram a História 
da década de 60: as primeiras transmissões de TV em cores no mundo, a corrida espacial 
entre estadunidenses e soviéticos, o envio do primeiro robô à Lua em 1966, Neil 
Armstrong sendo o primeiro homem a pisar na Lua em 1969, o início da informática de 
cunho comercial feita pela IBM, os primeiros projetos de sucesso que se transformariam 
no modelo de internet existente nos dias de hoje, entre outros fatos. 
No Brasil, a questão política era o centro das atenções do país. O conhecido Golpe 
de Estado de 1964 ocorreu quando um golpe militar depôs o então presidente eleito 
democraticamente, João Goulart e, a partir de então, militares se revezavam no comando 
do país. Sobre o âmbito econômico, o marco ocorreu nos anos 70 quando o Milagre 
Econômico permitiu que o país pudesse crescer economicamente de forma vertiginosa. 
O destaque econômico ocorre por conta da industrialização que era vista nesse 
período como o caminho que levaria ao desenvolvimento (Viotti, 2008). De acordo com 
Dias (2012, p. 332), as políticas de C&T elaboradas durante o período do Regime Militar 
“eram legitimadas pelo discurso de que a autonomia tecnológica seria uma estratégia 
fundamental e necessária para a consecução do projeto de desenvolvimento conduzido 
pelos militares”. A institucionalização da PCT (em anos anteriores) fez com que os 
pesquisadores pudessem passar pelo período militar expondo suas ideias (mesmo com 
certas manifestações de censura) sob a argumentação da neutralidade da ciência e da 
certeira consequência positiva para a sociedade.  
Dentre as principais ações ocorridas durante esse período, em 1972 o Governo 
Médici criou o I Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCT) o 
qual visava “o fortalecimento das competências industriais e comercias do país e a 
modernização da sociedade brasileira”. (DIAS, 2012, p. 100). Ainda dentre as estratégias 
do I PBDCT, a relação entre universidade e empresa (nesse período focando a indústria-
pesquisa-universidade) foi algo fortemente buscado. Na mesma linha que o I PBDCT, o 
II PBDCT (1976) objetivou o desenvolvimento e o fortalecimento da base tecnológica da 
industrial local através de políticas de ciência e tecnologia. (DIAS, 2012).  
Durante o período do Regime Militar, o foco da das pesquisas científicas foi dado 
à área energética, priorizando as atividades ligadas a extração e refino de petróleo, energia 
nuclear, construção de usinas hidrelétricas e produção de álcool. O Decreto n° 76.593 é 
um exemplo disso, pois criou o Programa Nacional do Álcool (Proálcool), projeto 
financiado pelo governo brasileiro em 1975 o qual demonstrava a preocupação do Estado 
Brasileiro com a Crise do Petróleo ocorrida em 1973. Com o auxílio de pesquisas 
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científicas e empresas alcoolquímicas e petroquímicas o país conseguiu sobreviver e se 
reinventar (aumento da produção dos carros para serem compatíveis com o uso do álcool) 
para não desestimular a indústria automobilística estruturada no governo de Juscelino 
Kubitschek.  
Ainda nesse cenário do período militar, é válido refletir que a interferência e o 
comando da comunidade de pesquisa na política científica e tecnológica tiveram suas 
variações, contudo, manteve-se sempre ativa (Salles Filho, 2003). Segundo Dias (2012), 
durante o período do Regime Militar, o aumento das instituições de atuação na esfera da 
C&T, o surgimento de novos campos disciplinares juntamente com a atuação da 
comunidade de pesquisa como importantes coalizões de defesa64 ‒ a favor da criação e 
ampliação de novas instituições, mecanismos de fomento e atenção por parte do Estado 
aos temas de pesquisa ‒ fizeram com o que a Política Científica e Tecnológica no país 
ganhasse base estável para as novas estruturas existentes hoje. É importante frisar que, 
para esse autor, uma reflexão que se faz sobre o período militar é que os interesses da 
comunidade de pesquisa convergiam com os interesses dos militares, e, com isso, as 
políticas de ciência e tecnologia ganharam força e estrutura desde então. 
Quanto à racionalidade nacional-desenvolvimentista do país, é válido expressar 
neste momento a breve reflexão de dois tópicos segundo alguns autores (Viotti, 2008; 
Dias, 2012): (1) o estímulo existente no Brasil pela absorção de bens manufaturados no 
exterior e (2) crença e consolidação das bases produtivas e a condução ao dinamismo 
tecnológico. Em relação ao primeiro tópico, a industrialização no Brasil esteve 
frequentemente ligada às indústrias de base, o que ocasionou o pouco desenvolvimento 
de outras áreas industriais no país, deixando então, as pesquisas estruturadas 
tradicionalmente pelos menos personagens, para os mesmos públicos. Já em relação a 
segunda reflexão, o argumento “ofertista-linear” (DIAS, 2012) estruturado na base 
retórico-ideológica de Bush, de que ciência resulta mais tecnologia e consequentemente 
isso gera desenvolvimento é uma falácia (SAREWITZ, 1996). Segundo Serafim & 
Dagnino (2011, p. 406), a partir da construção do pensamento ofertista linear, “a PCT 
passa a promover a pesquisa básica, esperando que esta surtisse efeitos positivos sobre 
questões tecnológicas”. Contudo, essa máxima não é direta, sequencial. Não éramos (e 
nem somos) um país tradicional em avaliação de políticas públicas, com isso, não 
                                                 
64 Referência teórica ao termo da literatura de Políticas Públicas: Advocacy coalition.  
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podemos afirmar veementemente que uma ação dentro do campo das PCT seja a causa 
(ou consequência) da outra.         
Ainda sobre a relação existente entre as comunidades de pesquisa e os 
comandantes da economia nacional:  
 
Além da proximidade ideológica, há um motivo de caráter político para a 
aliança entre o modelo ofertista-linear e a racionalidade nacional-
desenvolvimentista: assim como ocorre em outros países, no Brasil as elites 
econômicas confundem-se com as elites intelectuais. A comunidade de 
pesquisa brasileira é, em considerável parcela, composta por segmentos da 
classe dominante, o que significa que os interesses de ambas se confundem, ao 
ponto de se tornarem indissociáveis. (DIAS, 2012, p. 111).  
 
Com o término do Regime Militar em 1985 e a estagnação econômica e 
descontrole inflacionário, a PCT passa a estruturar a chamada “agenda da 
competitividade” na qual novos tópicos são inclusos nas demandas do governo como: 
atração de capital estrangeiro nos setores industriais mais intensivos em tecnologia, 
medidas para redução do protecionismo, etc. (Dias, 2012).  
Dentre os poucos fatores marcantes que se destacaram no período pós Regime 
Militar e o início do Estado Neoliberal no país, destaca-se a institucionalização do 
Ministério da Ciência e Tecnologia. Criado pelo Decreto 91.146 de 1985 durante o 
governo de José Sarney, o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) tinha como 
competência as áreas de patrimônio científico e tecnológico; política de ciência e 
tecnologia; e a política nacional de informática. Sobre as diversas justificativas 
apresentadas no decreto para a criação do ministério, essencialmente, foram considerados 
os seguintes aspectos: avanços científicos e tecnológicos sobre as condições da vida do 
homem comum e da sociedade; o desenvolvimento do Brasil; estímulo à atividade 
empresarial no setor, bem como o desenvolvimento de um patrimônio de conhecimentos 
científicos; e também “a contribuição que o progresso científico e tecnológico pode trazer 
tanto ao levantamento dos padrões de vida da população, quanto ao desenvolvimento 
mais eficaz dos setores industrial, agrícola e de serviços”, segundo mesmo decreto65.  
A criação do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) foi “resultado da 
mobilização de membros da comunidade de pesquisa que encaminharam ao presidente 
eleito Tancredo Neves a proposta para o novo ministério (...) que passou a ser um dos 
principais atores da política científica e tecnológica do país, formulando diretrizes e 
                                                 
65 Sobre as outras estruturações estabelecidas por outros governos sobre esse Ministério (mudança de 
nomenclatura, por exemplo) serão apresentadas mais a frente neste mesmo trabalho.   
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programas, repassando recursos e coordenando as ações das demais instituições”. (DIAS, 
2012, p. 124). O MCT passou a administrar certas competências que até então eram do 
Ministério do Planejamento (MP) e coube a ele incorporar instituições de apoio como o 
CNPq e Finep em sua estrutura administrativa. Dentre as áreas de competência deste 
órgão, as políticas de informática, biotecnologia e também cartografia começaram a 
vigorar neste cenário. 
A literatura sobre as PCT no Brasil traz no bojo das reflexões históricas a 
perspectiva de dois grandes fatores que contribuíram diretamente para as ações do Estado 
e, consequentemente, o formato das políticas de ciência e tecnologia no período pós 1980. 
Até os anos 80, o principal ponto dessa fase seria a busca pelo desenvolvimento através 
da modernização da estrutura produtiva brasileira. Já nos anos de 1980-1990, a 
liberalização econômica geraria impactos sobre a eficiência administrativa. As 
influências da Reforma do Estado e do Neoliberalismo foram, indubitavelmente, pontuais 
para a caracterização das políticas brasileiras no período pós 1980. Nesse contexto, é 
valido evidenciar também o fresco discurso da inovação (sem abandonar o louvor ao 
desenvolvimento) como essas duas vertentes impactaram a PCT no país. 
Assim como já apresentado nesta dissertação (tópico 1.6), em 1995 a Reforma do 
Estado se estruturou de forma marcante no Brasil graças às influências das ondas 
gerenciais ocorridas nos anos 1980 e 1990 ‒ nos Estados Unidos com Ronald Reagan e 
na Inglaterra com Margaret Thatcher ‒ e das Crises do Estado que tomavam o mundo. 
Nesse período, “Através de reformas orientadas para o mercado, o neoliberalismo ganha 
força nas duas décadas seguintes e busca mudar a natureza do Estado enquanto instituição 
constitucional-legal” (PEREIRA, 2010, p. 113). A crise fiscal da ineficiência das contas 
públicas, o esgotamento das estratégias do Estado, a influência do Neoliberalismo, da 
Globalização, da eficiência dos serviços privados, e de outros diversos fatores, trouxeram 
à tona o foco na mudança de paradigmas do Estado Brasileiro. 
Influenciados pela nova onda gerencial, as PCT associadas à relação universidade-
empresa passaram a ganhar visibilidade no panorama nacional. Segundo Dias (2012), 
nesse período o que houve foi uma ênfase na aproximação entre comunidade de pesquisa 
e empresas, interpretando essa aproximação como estratégia de garantia da classe 
científica para garantir recursos (públicos e privados) para as universidades. Nesse 
caminho, criado pelo então MCT, o Programa de Apoio à Capacitação Tecnológica da 
Indústria (PACTI) surge, em 1992, apoiado pela ambição de equiparar indicadores do 
Brasil na área de C&T aos existentes dos países centrais (Velho e Saenz, 2002).  
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Além dos estreitamentos citados acima, a criação de fundos setoriais no Brasil 
teve seu auge no final dos anos 90 e início dos anos 2000. O MCT teve um expressivo 
aumento do volume dos recursos disponíveis para as PCT, o que significou uma melhora 
na capacidade de financiamento de atividades que se encontravam estagnadas nos anos 
90 (Dias, 2012). 
Após o fim dos governos de Fernando Henrique Cardoso, Lula ascende à 
presidência e a expectativa pelas ações de um partido político identificado de esquerda e 
progressista cresce por parte de todos quanto a vários aspectos e às várias políticas 
executadas. No âmbito das PCT, destacam-se aqui duas ações que mais marcaram esse 
período: a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE) e o Plano de 
Ação do MCT (2004-2007) o qual apresentava as diretrizes da Estratégia Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação. 
Resumidamente, o Plano de Ação do MCT (2004-2007) destacou: 
 
a importância de colocar a produção de conhecimento técnico-científico, e 
sobretudo a inovação tecnológica, a serviço de uma estratégia mais ampla, 
orientada para a promoção do desenvolvimento econômico aliado à redução 
dos problemas sociais brasileiros. Na prática, contudo, as ações previstas no 
Plano penderam muito mais ao estímulo às atividades privadas de P&D do que 
a iniciativas que pudessem efetivamente promover o desenvolvimento social. 
(DIAS, 2012, p. 146) 
 
Dentre os setores estratégicos estabelecidos na PCT durante os governos Lula, 
setores como o de softwares, bens de capital, área espacial e nuclear, fármacos, entre 
outros foram alvo da política em questão. A novidade ocorrida neste governo foi a 
inclusão do discurso da preocupação com o desenvolvimento social. Ocorre que, mesmo 
com a ideologia inclusa no discurso, de acordo com análises feitas a partir de documentos 
oficiais do Ministério da Ciência e Tecnologia, dados apontam que dentre as categorias 
dos gastos públicos com P&D, a menor parcela dos investimentos ocorreu direcionada ao 
desenvolvimento social e serviços.  
 
TABELA 2: DISPÊNDIOS PÚBLICOS EM PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO (P&D), POR OBJETIVO SOCIOECONÔMICO, 2000-
2013   
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Fonte: Ministério da Ciência e Tecnologia 
 
Analisando a tabela disponibilizada pelo MCT66, no período de 2000 a 2013 é 
possível notar que na média, os investimentos com a área dos objetivos socioeconômicos 
foram de 0,30% do orçamento. Analisando somente o período dos governos Lula (2003-
                                                 
66 http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/9134.html 
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2010) a média foi de 0,48%. Já os valores dos 8 anos de FHC não puderam ser 
apresentados devido a ausência de dados da mesma fonte, o MCT. 
 A Lei da Inovação de 2004 também foi um marco para a compreensão da PCT no 
Brasil. De acordo com a ementa da Lei 10973/04, ela dispõem sobre incentivos à inovação 
e à pesquisa científica e tecnológica. Nesse contexto, foram-se legalizados atos já 
consolidados, como a parceria e acessos a novos canais de recursos entre universidades, 
empresas, institutos, entre outros atores no cenário nacional.   
Segundo Dias (2012), o que se percebeu no período posterior a aplicação desta lei 
foi incursão das universidades pelos valores empresariais, pois, segundo ele: “os 
currículos se tornaram mais orientados para a gestão e para o conhecimento de natureza 
técnica; a rotina acadêmica passou a ser influenciada por parâmetros que ate então eram 
exclusivos ao âmbito empresarial, (...) e a comercialização dos resultados da pesquisa 
acadêmica foi internalizada como uma responsabilidade da própria universidade, por 
meio de núcleos de inovação tecnológica.” (DIAS, 2012, p 153). Com isso, nota-se com 
clareza a orientação da PCT brasileira em direção aos interesses dos setores produtivos.   
Refletindo então, sobre a possível inclusão do discurso social feito por parte dos 
governantes, questiona-se então, qual formato ou modelo necessário para a inclusão das 
demandas sociais. Após extenso aprofundamento das distintas formas de democracia 
participativa (das quais já foram citadas nesta dissertação), o papel desta pesquisa foi 
analisar a instância de participação Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação do ano de 2010 através de survey aplicada com membros da Comissão 
Executiva, Conselho Consultivo e Equipe Técnica do CGEE do evento. Nessa análise, 
buscou-se compreender a percepção dos atores já envolvidos nessa arena decisória sobre 
a visão dos mesmos sobre vários aspectos que entrelaçam e caracterizaram o evento. 
Mas, antes de iniciar o próximo tópico sobre as Conferências ocorridas até o 
momento, é importante ressaltar as mudanças nominais e conceituais ocorridas no 
Ministério de Ciência e Tecnologia desde sua fundação em 1985. 
Publicada no Diário Oficial da União em 03 de agosto de 2011, a mudança de 
designação do Ministério da Ciência e Tecnologia ocorreu após publicação da Medida 
Provisória 541 pela então Presidenta Dilma Rousseff que dentre outras questões, incluiu 
novo conceito ao já estabelecido ministério67. Segundo próprio site do ministério: 
 
                                                 
67http://www.brasil.gov.br/governo/2011/08/ministerio-de-ciencia-e-tecnologia-muda-de-nome  
(Acesso em: 26/01/2017). 
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A incorporação da palavra “inovação” não traz grandes alterações às funções 
da pasta, já que este conceito tem permeado as ações ligadas à área de ciência 
e tecnologia, especialmente a partir da edição da lei da Inovação (nº 
10.973/2004), que trata de medidas de incentivo à pesquisa científica e 
tecnológica desenvolvidas no ambiente acadêmico e aplicadas às empresas; e 
da Lei do Bem (nº 11.196/2005), que prevê a concessão de incentivos fiscais 
às empresas que inovam.  
 
 Nesse cenário, é válido também abordar brevemente aqui como o termo inovação 
é apresentado pela literatura. Segundo Schulz (2009), pensamos mais nas invenções do 
que inovações, contudo, o mundo moderno vem se especializando nas inovações para a 
motivação e impulsão do mercado. Na abordagem sobre a distinção dos dois termos, o 
autor especifica que: “uma invenção constitui uma proposta, projeto, modelo para um 
dispositivo, processo, produto, sistema novo ou aperfeiçoamento. Enquanto uma 
inovação apenas se concretiza com a primeira transação comercial envolvendo aquele 
novo produto” (SCHULZ, 2009, p. 11). Nesse sentido, pode-se entender que a mudança 
técnica sobre a tecnologia do produto é que fará a transformação desejada. 
 Quando se analisa o poder do conceito de inovação nas ações do Estado, 
evidencia-se que o crescimento econômico é um fenômeno exógeno à ciência 
(ROSENBEG, 2006), mostrando-se esta subordinada às questões externas sua própria 
essência. Segundo Rosenberg (2006, p. 246), “as preocupações tecnológicas moldam, de 
várias maneiras, a empresa científica”. Seguindo essa linha argumentativa, poder-se 
entender a preocupação do ministério com a questão da inovação como uma evidência da 
busca pelo desempenho econômico acima das questões própria da ciência e/ou tecnologia. 
 Quanto à questão da estrutura organizacional do ministério em 2011, o Ministério 
de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) abrigava, além da Secretaria-Executiva ligada 
diretamente ao gabinete do Ministro, 4 Secretarias, 13 Unidades de Pesquisa, 2 Unidades 
descentralizadas do próprio MCTI, 5 Órgãos Colegiados e 8 Entidades Vinculadas.  
Todos esses departamentos da administração pública direta e indireta buscam contemplar 
os seguintes temas: política nacional de pesquisa científica, tecnológica e inovação; 
planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades da ciência e tecnologia; 
política de desenvolvimento de informática e automação; política nacional de 
biossegurança; política espacial; política nuclear e, controle da exportação de bens e 
serviços sensíveis68. 
                                                 
68 Dados retirados do portal do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação: 
http://www.mcti.gov.br/estrutura-organizacional. (Acesso em: 29/05/2016). 
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Retomando a questão das mudanças de nomenclatura, em maio de 2016, o 
Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação passou a incluir em sua denominação o 
termo comunicação, devido à junção ao Ministério das Comunicações, sendo, portanto, 
chamado a partir de então, Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações. Em uma análise primária sobre o tema, nota-se que durante o afastamento 
da então Presidenta da República Dilma Rousseff, dentre as medidas tomadas pelo 
Presidente em Exercício, Michel Temer, a diminuição no número de ministérios 
justificada pelo corte de gastos federais pode ter sido o motivo para tal aglutinação e 
mudança ministerial. Buscaram-se informações no próprio site do MCTIC e entidades 
afins sobre o tema, contudo, não se encontrou informações, explicações ou justificativas 
para essa junção ministerial.  
 
3.4 As Conferências Nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
Sobre as Conferências realizadas, a Primeira Conferência Nacional de Ciência e 
Tecnologia (1ª CNCT) ocorreu no mesmo ano da criação do órgão (1985) e possui 
relevância moderada para a literatura das análises de políticas públicas posto que o intuito 
basilar do evento foi o de discutir as políticas da nova área de atuação do Estado, de modo 
a subsidiar e legitimar as ações do novo órgão. Nesse cenário, o nome de destaque frente 
a essa nova atuação foi de um militar, cientista, diplomata e político brasileiro chamado 
Renato Archer, sendo ele o primeiro ministro de ciência e tecnologia.      
Assim como ocorria em outras pastas do governo – Conferência Nacional de 
Saúde (2001), Conferência Nacional de Meio Ambiente (2005), Conferência Nacional de 
Assistência Social (2003), o MCT promoveu a Segunda Conferência Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação em 2001, e a Terceira Conferência, em 2005. Discussões de temas 
estratégicos, marcos reguladores e cooperação internacional foram apresentados durante 
a 3ª CNCTI, e, a partir das propostas e sugestões deliberadas, houve a formulação do 
Livro Branco e do Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação para o 
Desenvolvimento Nacional (2007-2010), ambos sendo marco para a institucionalização 
dos eventos e da democracia. 
Já a 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação para o 
Desenvolvimento da Sustentabilidade ocorreu nos dias 26 e 28 de maio de 2010, 
convocada com o título de “Política de Estado para Ciência, Tecnologia e Inovação com 
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vistas ao Desenvolvimento Sustentável”. Foi precedida de cinco conferências regionais 
(CO, N, NE, SE, S) que foram realizadas até meados de abril de 2010. A escolha da 4ª 
Conferência como objeto de estudo desta dissertação foi baseada nas reflexões extraídas 
após a revisão bibliográfica sobre o tema. Devido sua característica atípica (AVRITZER, 
2013), diferentemente das conferências tradicionais já ocorridas até 2012, a CNCTI-2010 
se organizou e se estruturou de forma heterogênea à maioria dos eventos existentes. Além 
disso, as políticas de ciência e tecnologia inserem-se em debates singulares de políticas 
públicas.  
Dados aprofundados e detalhados sobre esses eventos são encontrados no trabalho 
de Serafim (2016) no qual a autora expõe que:  
 
A I CNCTI contou com 80 participantes, dos quais 84,3% era do sexo 
masculino e da região sudeste. A escolaridade é alta, com no mínimo pós-
graduação e com predominância de formação nas ciências humanas e ciências 
exatas e da terra. (...) a II e a III CNCTI apresentou fortes similaridades. O 
perfil dos participantes na II CNCTI se refere a 158 participantes; 84,2% sexo 
masculino; região sudeste; alta escolaridade; predominância de formação nas 
ciências humanas e ciências exatas e da terra. Já a III CNCTI apresenta uma 
redução de participantes fixos na conferência (43 participantes), enquanto 
potencializa a participação de externos (mais de 4 mil inscritos), como um 
congresso nacional. O restante é semelhante às duas conferências anteriores. 
Uma característica comum às três conferências é a predominância de 
acadêmicos e pesquisadores. Há pouca participação de outros stakeholders, 
como empresas e sociedade civil organizada, que não a comunidade científica. 
(SERAFIM, 2016, p. 29).69 
 
Norteado então pelos apontamentos de estudos como de Serafim (2016), esta 
dissertação concentrou-se na análise e na compreensão da Conferência Nacional de 
Ciência, Tecnologia de 2010 e na assimilação de membros fixos da Comissão Executiva, 
Conselho Consultivo e Equipe CGEE acerca dos temas de participação, efetividade e 
representação. De acordo com relato do então Ministro Sérgio Machado Rezende 
encontrado no Livro Azul − documento publicado após a Conferência e que contempla 
as principais recomendações do evento de 2010 ‒ a 4ª CNCTI se estruturou e contemplou 
os seguintes aspectos:  
 
Em maio de 2010, realizamos a 4ª Conferência Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, que reuniu em Brasília um público sem precedentes, 
superior a 4 mil participantes. Foi convocada por decreto presidencial para 
discutir uma política de Estado para ciência, tecnologia e inovação com vistas 
                                                 
69 A nomenclatura utilizada pela autora quanto à numeração das conferências condiz com a argumentação 
de que a I Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia de 1985 não é entendida como uma Conferência, 
por isso, considera-se a I CNCTI a ocorrida em 2001, a II em 2005 e a III CNCTI a de 2010. 
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ao desenvolvimento sustentável. Foi precedida de encontros estaduais, fóruns 
de discussão e conferências regionais, o que reforçou ainda mais seu caráter 
democrático e participativo. (BRASIL, 2010, p. 18).  
 
As Conferências Nacionais debruçam-se sobre o argumento da inclusão de 
diversas perspectivas para a gestão de políticas públicas, e, argumentam principalmente 
sobre a inclusão da sociedade civil para a formulação de políticas. No entanto, para o 
momento, poucos são os estudos que verificam a relativa relação entre os efeitos das 
recomendações das conferências e a formulação de políticas públicas ‒ diferentemente 
do que se observa nos vastos estudos sobre os conselhos de participação municipal. Nesse 
sentido, Petinelli (2013) ratifica que: “as conferências de políticas públicas, espaços de 
participação e deliberação que congregam atores políticos e sociais (...) não têm recebido 
muita atenção da literatura.” (PETINELLI, 2013, p. 218).   
Diante da sabida ausência de estudos sobre o tema, o presente trabalho justifica-
se pelo seu grau de contribuição técnica sobre o tema, além do exercício civil-democrático 
de análise de políticas atuais. Os estudos na área de políticas públicas são de grande valia 
devido à construção teórica do conhecimento em Ciência Política e disciplinas correlatas. 
Segundo Beyme (1985):  
 
A análise de políticas públicas não dispõe de uma teoria uniforme. No entanto, 
com a combinação moderna de métodos e um foco novo e peculiar, ela está 
contribuindo permanentemente para a formação teórica, que também modifica 
nosso conhecimento sobre a política processual tradicional. (BEYME, 1985 
apud FREY, 2000, p. 243).  
  
Dentro dos diversos vieses que se são necessários para se percorrer para analisar 
uma política, as contribuições dos estudos sobre as instituições, sobre os atores 
envolvidos, o jogo político, arena decisória, além de análise temporal/histórica, são 
indispensáveis para se compreender como certa política se desenvolveu. Na verdade, o 
que se sugere é um constante movimento da razão que transita ininterruptamente entre a 
observação histórica e a construção teórica. A observação histórica das políticas públicas 
possibilita a identificação de elementos invariantes em todas elas, embora cada uma delas 
tenha ocorrido de maneira singular e única (GIOVANNI, 2009, p. 19). Nesse sentido, esta 
pesquisa busca contribuir para os estudos em Ciência e Tecnologia do país.  
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3.5 A 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação para o 
Desenvolvimento Sustentável 
 
Análises apresentadas nesta dissertação versam sobre os documentos publicados 
após a 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação para o 
Desenvolvimento Sustentável (4ª CNCTI). Foi através de estudos sobre a Estratégia 
Nacional para Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI) (2012-2015) – documento do 
MCTI que estabelece diretrizes das ações nacionais e regionais no horizonte temporal de 
2012 a 2015 – e do Livro Azul da 4ª Conferência, que se verificou que grande parte das 
políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação (PCTI) se encontra nos campos e âmbitos 
“econômico e tecnológico” do país, assim como ordena a função precípua de criação do 
ministério. Contudo, o famigerado desenvolvimento de que tanto se é proclamado nos 
modernos discursos políticos, pouco se aplica e se prospera no combate aos problemas 
sociais do Brasil. 
 A seguir, a tabela de Souza (2011)  ‒ já apresentada no capítulo anterior ‒ será 
novamente exposta para melhor ilustrar a estrutura e os elementos constituintes da 4ª 
CNCTI. 
 
 
FONTE: SOUZA (2011). 
 135 
 
 
Dentre os elementos constituintes expressos pelo quadro de Souza (2011), serão 
apresentados aqui item por item das características da 4ª CNCTI conforme declarações 
expressas no Livro Azul.  
 
 Metodologia: A 4ª CNCTI foi realizada a partir de 6 seminários preparatórios que 
permitiram discussões profundadas sobre os seguintes temas: Desenvolvimento 
Sustentável; O Papel da Inovação na Agenda Empresarial; Ciência Básica e a 
Produção de Conhecimento; Educação de Qualidade desde a Primeira Infância: o 
Papel da C,T&I na Redução das Desigualdades Sociais e na Inclusão Social; e O 
Brasil na Nova Geografia da Ciência e da Inovação Global. 
 Caráter: É declarado no Livro Azul que a 4ª CNCTI foi consultiva, de tal forma 
que a organização do Conselho Consultivo é expressa no documento.  
 Ato convocatório: a 4ª CNCTI foi requisitada por decreto presidencial para 
discutir uma política de Estado para ciência, tecnologia e inovação com vistas ao 
desenvolvimento sustentável.  
 Órgão Responsável: Ministério da Ciência, Tecnologia (nomenclatura em 2010), 
portanto, Executivo (de acordo com a tabela de Souza, 2011).   
 Relação com Conselho: Pelas análises sobre o evento, o Conselho Consultivo 
apenas participou do evento. 
 Orientação ao Debate: A 4ª CNCTI organizou suas discussões com base nas 
prioridades do Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação para o 
Desenvolvimento Nacional no período 2007-2010. 
 Etapas: A 4ª CNCTI foi precedida apenas de encontros estaduais, fóruns de 
discussão e conferências regionais. 
 
Alguns detalhes quanto a essa análise merecem destaques como: o caráter da 
conferência e o tipo de ato convocatório da 4ª CNCTI. Assim como apontado acima, é 
interessante analisar que o caráter deste evento foi consultivo, e não deliberativo, assim 
como clama a maioria dos debates sobre democracia participativa. Baseando-se na Teoria 
Crítica Democrática já apresentada nesta dissertação, o intuito consultivo de participação 
na instância da conferência restringe a possibilidade da inferência de atos e fatos 
apontados pelo evento em transformação e consolidação de políticas públicas. Assim 
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como proposto por certos estudos sobre a efetividade de conferências de cunho 
deliberativo, no caso da 4ª CNCTI, torna-se improvável a possibilidade de correlação 
entre o diálogo da conferência e a formulação de políticas públicas, tanto em âmbito 
federal, estadual ou municipal, assim como sugere as tradicionais metodologias de 
análises sobre efetividade da participação.   
 A classificação do tipo de ato convocatório dessa conferência também pode 
sinalizar algo que manifesta certa característica implícita deste evento. Por ter sido 
requisitada por decreto presidencial, a conferência carrega em si uma possível ausência 
do clamor social para sua existência. A estruturação da legalização do evento no modelo 
Top-Down pode manifestar a vontade de “cima para baixo” da realização desse encontro.   
Quanto ao arranjo organizacional da 4ª CNCTI, de acordo com o Livro Azul, a 
Comissão Organizadora do evento foi composta pelas seguintes instituições: 
  
FIGURA 4: MEMBROS DA COMISSÃO ORGANIZADORA DA 4ª CNCTI 
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FONTE: LIVRO AZUL 
 
Segundo tabela acima, dentre todas 42 entidades participantes da Comissão 
Organizadora do evento, apenas uma, a instituição Associação Brasileira de Organizações 
Não-Governamentais – ABONG ‒ encontra-se fora do sistema tradicional da comunidade 
de pesquisa. Nota-se que das 42 entidades, 41 pertencem à área de ciência, tecnologia, 
indústria, comércio, ou aos próprios burocratas (através dos ministérios convidados), 
evidenciando assim um possível isolamento e uma possível permanência do controle 
operacional do funcionamento do evento. 
Da mesma forma, o Livro Azul divulgou os membros das Comissões Executivas, 
Conselho Consultivo e Equipe Técnica participante da 4ª CNCTI. Dentre os nomes e as 
instituições apresentados neste documento oficial, percebe-se que o perfil dos 
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participantes corrobora para a argumentação de Dias (2012) sobre o isolamento e a 
manutenção da comunidade de pesquisa nas decisões sociais. Nesse sentido, as 
instituições dos citados membros são essencialmente: universidades públicas, institutos 
ligados à economia, bancos públicos, órgãos da administração pública direta, fundações 
de apoio à pesquisa e grandes empresas.  
Ainda nessa perspectiva, a tabela de Dias (2012) corrobora com tal análise: 
 
TABELA 3: POLÍTICA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 
BRASILEIRA: PODER RELATIVO DOS ATORES NO PROCESSO 
DE ELABORAÇÃO 
  PERÍODO 
Ator 1950-1985 
1985-
2000 A partir de 2000 
Comunidade de 
pesquisa 
Alto Alto Alto 
Burocracia Alto Médio Médio 
Militares 
Até 1964: Baixo 
A partir de 1964: Alto 
Baixo Baixo 
Empresas 
Baixo (alto, no caso das 
estatais) 
Médio  
Médio, tendendo a 
aumentar 
Movimentos 
sociais e ONGs 
Nulo Baixo Baixo  
 
FONTE: DIAS (2012, p. 171) 
 
 A tabela acima apresenta o cenário dos atores envolvidos na PCT no país até o 
período denominado por Dias (2012) de “a partir de 2000”. A partir da documentação 
oficial do Livro Azul sobre os participantes principais da 4ª CNCTI, nota-se que o perfil 
do público central corrobora com a hipótese de manutenção da comunidade e instituições 
de pesquisa brasileiras. 
Atentando ao discurso do Ministro Rezende (BRASIL, 2010, p. 19) de que “as 
Conferências Nacionais de Ciência e Tecnologia têm historicamente oferecido à 
sociedade um espaço democrático para se manifestar sobre suas propostas e aspirações 
para o setor”, esta dissertação buscou compreender através da percepção de membros da 
Comissão Executiva, do Conselho Consultivo e da Equipe Técnica da 4ª CNCTI acerca 
da participação, efetividade e representação. 
 
 139 
 
3.6 A survey  
 
Quanto à survey realizada, foram aplicados questionários online, através de uma 
ferramenta de pesquisa desenvolvida para plataforma web e com apoio do Instituto de 
Pesquisas Estatísticas PHD (Campinas-SP), em membros da Comissão Executiva, do 
Conselho Consultivo e da Equipe Técnica do Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 
(CGEE). Dos 47 nomes indicados pelo Livro Azul ‒ documento divulgado pelo 
Ministério da Ciência e Tecnologia em 2010 após a realização do evento ‒, descontou-se 
da contagem final inicialmente 02 membros os quais participaram de mais de uma das 
comissões analisadas, 01 membro que manifestou por e-mail que não participou do 
evento, e 06 membros os quais não foram encontrados os contatos para o envio do 
questionário, totalizando assim, o encaminhamento de 36 e-mails.  
Entre os meses de janeiro e fevereiro de 2017 foram enviados 36 questionários 
online com os stakeholders mencionados nesta dissertação. O envio foi feito de forma 
individual por e-mail pessoal e/ou profissional de cada stakeholder. No corpo do e-mail 
foram expressas notas de apresentação da pesquisa, da pesquisadora, da importância da 
participação de cada indivíduo, do sigilo quanto às identidades, da consonância e 
obediência ao sigilo e aos Critérios da Ética em Pesquisa com Seres Humanos conforme 
Resolução 5.3 no. 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, entre outros dados.  
A respeito da estruturação da survey, foram expostas 30 questões acerca da 
percepção de representação, participação e efetividade da 4ª Conferência Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação e 06 questões informativas sobre o perfil dos 
stakeholders, as chamadas perguntas de fato segundo Marconi; Lakatos (2003). Os dados 
que serão apresentados nesta seção representam o resultado da amostra coletada que foi 
de 12 questionários completos70.  
O planejamento traçado inicialmente baseado em estudo de Serafim (2016) visava 
à aplicação de uma survey multicriterial baseada no modelo da opposite question 
(questões opostas) onde questões afirmativas e negativas seriam apresentadas ao público 
a fim de duplamente afirmar e verificar o posicionamento quanto aos temas abordados, 
buscando “garantir a efetividade da resposta, checando se o sujeito apresenta 
                                                 
70 Além dos 12 questionários completos, 03 participantes iniciaram a pesquisa, contudo, não finalizaram o 
processo. Os questionários incompletos foram excluídos da amostra. Vale lembrar que foram enviados 
diversos “e-mails lembrete” para estes participantes de questionários incompletos, porém, não obtivemos 
retorno dos mesmos. Da mesma forma, inúmeros foram os envios de e-mails e contato telefônico na 
tentativa de maior adesão dos participantes.  
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contradições/mudanças conforme ele responde as questões” (SERAFIM, 2016, p. 31). 
Contudo, conscientes do público-alvo da survey, a comunidade de pesquisa, do difícil 
acesso aos mesmos e do grau de disponibilidade para a participação em questionário 
acadêmico, optou-se por apresentar as questões “apenas” no formato afirmativo de 
sentenças, reduzindo então o questionário (e consequentemente, o tempo gasto em seu 
preenchimento) para melhor aderência dos participantes. 
Outra característica do questionário sistematizado foi a estruturação de respostas 
assim como sugere Serafim (2016): baseado no Modelo de Escala de Likert71 com quatro 
opções de retornos: “Concordo Totalmente”, “Concordo”, “Discordo” e “Discordo 
Totalmente”. Assim como argumenta Serafim (2016), esse modelo de respostas de forced 
choice (escolha forçada ou escolha compulsória) contendo apenas 04 opções faz com que 
os stakeholders sejam obrigados a “tomar partido”, escolher um posicionamento sobre o 
tema.   
Numericamente refletindo sobre a survey realizada, para se obter uma amostra 
estatisticamente significativa em uma população onde n=36 (‘n’ representa o número de 
participantes), assumindo aproximação pela Distribuição Normal72 e uma Margem de 
Erro razoável de 5 pontos percentuais e um Intervalo de Confiança de 95%73, seria 
necessário a aplicação de entrevistas para quase a totalidade de indivíduos, visando tornar 
viável a inferência dos resultados à população total. Contudo, a survey foi aplicada em 
um cenário onde a população em questão possui perfil de difícil acesso. Dado este quadro, 
foram realizados diversos esforços ‒ contato telefônico e por e-mail ‒para o aumento da 
obtenção de resultados. Ao final de 40 dias de atividade, a pesquisa se encerrou com 12 
respostas válidas. Este estudo, portanto, pode ser caracterizado como uma coleta e análise 
de dados que possibilitou o levantamento de hipóteses acerca do tema discutido.  
De acordo com Marconi; Lakatos (2003, p. 201), “Em média, os questionários 
expedidos pelo pesquisador alcançam 25% de devolução”. No caso da survey aplicada, o 
retorno foi de 33,33%, sendo, então, superior ao esperado aos olhos das autoras 
mencionadas. Segundo Selltiz (1965, p. 281) apud Marconi; Lakatos (2003, p. 201), 
existem certos fatores que exercem influência no retomo dos questionários. Para Selltiz 
                                                 
71 Modelo de Escala Likert é uma metodologia de estruturação de questões que permite medir as atitudes 
dos participantes e conhecer o grau de conformidade do entrevistado com as opções de afirmativas 
propostas.  
72 A Distribuição Normal é uma das distribuições dos cálculos de probabilidade estatística utilizada para 
modelar fenômenos naturais. 
73 Os termos apresentados referem-se às denominações da Estatística.  
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(1965), "O patrocinador, a forma atraente, a extensão, o tipo de carta que o acompanha, 
solicitando colaboração; as facilidades para seu preenchimento e sua devolução pelo 
correio; motivos apresentados para a resposta e tipo de classe de pessoas a quem é enviado 
o questionário". Desmembrando as categorias exemplificadas pelo autor, a extensão do 
questionário – e consequentemente, o tempo para o preenchimento do mesmo ‒ foi 
reduzida devido à notória dificuldade enfrentada quanto ao isolamento e posição 
profissional dos participantes.  
Às vistas das explanações manifestadas até o momento quanto à estrutura e à 
metodologia da survey aplicada, serão apresentados neste momento os resultados 
encontrados e as análises a partir de toda literatura apresentada nesta dissertação.  
 
3.7. Perfil dos stakeholders 
 
De acordo com a survey aplicada, o perfil da amostra dos participantes da 
Comissão Executiva, do Conselho Consultivo e da Equipe Técnica do Centro de Gestão 
e Estudos Estratégicos (CGEE) foi apontado como:  
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 Gênero:  
 
 
 
 Idade Média:  
 
 
 
 
Homens; 
83,300%
Mulheres; 
16,700%
Homens Mulheres
57
68
58,8 Anos 
Média Global 
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 “Raça” / “Cor”:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Área de atuação: 
 
 
 
 
Ciências Biológicas Ciências Exatas Ciências Humanas
16,700%
33,300%
50,00%
Amarelo Branco Indígena Pardo Preto
,00%
75,00%
,00%
25,00%
,00%
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 Região do Brasil que residia em 2010:  
 
 
 
 
 Atuação Profissional: 
 
 
Centro-Oeste Fora do Brasil Nordeste Norte Sudeste Sul
25,00%
8,300%
,00%
8,300%
58,300%
,00%
Empresário Pesquisador Professor Representante
da Burocracia
Estatal
Representante
da Sociedade
Civil
,00%
25,00%
58,300%
16,700%
,00%
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Neste primeiro momento, é válido retomar que, por se tratar de uma amostra sem 
validação estatística (sem o poder de ampliação para o universo pesquisado), não se pode 
inferir que a totalidade dos representantes do evento ou dos stakeholders reflete esta 
análise parcial, contudo, convém se refletir sobre algumas questões. A amostra analisada 
e também o público em questão (segundo dados divulgados pelo próprio documento 
oficial), demonstram que os stakeholders formam um público majoritariamente do sexo 
masculino. Segundo a survey, 83,3% dos entrevistados são homens. Segundo o 
documento oficial, 84,4%.  
Ainda analisando as outras variáveis questionadas, a amostra apresentou que o 
público entrevistado poderia ser reconhecido como público “adulto maduro” devido ao 
fato da idade média ser de 58,8 anos, idade essa próxima à classificação denominada 
“idosa” no Brasil, segundo o Estatuto do Idoso74. Em relação à categoria “Raça/Cor” 
estabelecida pelo IBGE75, a amostra analisada apresentou público majoritariamente 
branco: 75%. É salutar refletir neste ponto que, mesmo em se tratando de uma amostra, a 
heterogeneidade dos participantes, assim como mencionado nesta dissertação é algo 
pouco notado. Assim como almeja a democracia participativa, a arena decisória da 4ª 
CNCTI quando representada por esta amostra aponta a homogeneização de gênero e de 
“raça” dos participantes. Da mesma forma, os dados apresentados até o momento 
corroboram com a literatura visitada quando Vandanna Shiva (1995) retoma a 
argumentação do projeto universal de políticas pensado por um sujeito abstrato, onde as 
políticas públicas que são feitas de forma tradicional se mantém nas mãos dos seres 
humanos do sexo masculino e de cor branca. 
A amostra também apresentou que a comunidade de pesquisa entrevistada 
pertence à área das Ciências Humanas (50%), residia em 2010 (no ano da 4ª CNCTI) na 
região Sudeste (58,3%) e possui perfil profissional ligado à área de docência (58,3%). 
Nesse aspecto, pode-se dizer que a amostra corrobora com a argumentação típica dos 
estudos sobre as PCT (Dagnino, 2007; Dias, 2012) onde ocorre o isolamento (regional e 
profissional) dos personagens da comunidade de pesquisa os quais se caracterizam como 
tomadores de decisão de políticas públicas. Além disso, o pertencimento ao eixo 
econômico de maior vulto do país, a região Sudeste enfatiza a homogeneização das 
decisões tomadas sob a perspectiva territorial.    
                                                 
74 “Art. 1º: É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.” Estatuto do Idoso: Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. 
75http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/conceitos.shtm 
 146 
 
 
3.8 A percepção dos stakeholders acerca de participação, representação e efetividade 
  
 As questões apresentadas na categoria de análise sobre a percepção dos 
stakeholders foram estruturadas em dois grupos de análises: o primeiro grupo de questões 
analisou apenas a 4ª CNCTI e o segundo as outras conferências de C&T. Deste modo, 
das 30 perguntas aplicadas, 26 se estenderam a todos participantes e 04 realizadas apenas 
para os indivíduos que declararam ter participado de outras Conferências Nacionais de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (II CNCTI e/ou III CNCTI).  
  Dentre as variáveis analisadas na survey, os temas enquadrados versavam sobre 
06 âmbitos de vertentes teóricas e que serão analisados cronologicamente nesta ordem:  
 
(a) Desenho institucional;  
(b) Perfil dos participantes;  
(c) Espaço para dissenso;  
(d) Processos de aprendizagem;  
(e) Interconexão entre atores políticos; 
(f) Participação e representatividade.  
 
 Neste primeiro momento analítico são apresentados os resultados referentes 
apenas à 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação de 2010. 
Posteriormente, serão apresentadas as resultantes quanto às outras edições do evento. 
 
A 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação de 2010: 
 
 A survey aplicada estruturou-se a partir de 30 sentenças onde o participante 
manifestava seu consentimento ou discordância com as afirmativas. A título de exemplo, 
cita-se aqui a primeira sentença apresentada no questionário: “Houve participação e 
clareza na escolha dos temas discutidos na 4ª CNCTI”. Assim sendo, os participantes 
manifestaram em relação às 30 questões/sentenças suas percepções acerca dos temas 
abordados. 
Quanto ao tema (a) do Desenho Institucional o objetivo deste bloco de questões 
foi analisar a percepção dos stakeholders quanto à estruturação e o desenvolvimento 
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ocorrido durante a 4ª CNCTI. Buscou-se verificar se os próprios envolvidos 
manifestariam a falta (ou não) da inclusão de diferentes grupos de atores nessa arena 
decisória. Além dessa vertente de desenvolvimento interno do evento, o foco na análise 
dos resultados também ficou por conta dos estudos apresentados de Souza (2011) quanto 
aos elementos constituintes das conferências. No caso da 4ª CNCTI, por se tratar de uma 
conferência atípica, não contou com a participação de todos os entes da federação, com 
isso, questiona-se: qual a percepção dos participantes quanto a essa característica? 
A survey apontou em números agrupados76 que houve concordância enfática77 por 
parte dos participantes entrevistados quanto aos seguintes temas: existência de clareza 
nas escolhas dos temas da 4ª CNCTI, da participação e desenvolvimento dos participantes 
presentes quanto aos temas debatidos, do consenso de que o conhecimento prévio quanto 
aos temas debatidos na conferência facilitou a participação no evento (91,7% 
concordaram com essa sentença) e que os debates foram conduzidos de forma flexível na 
4ª CNCTI. A partir então destes dados, nota-se que os participantes afirmam estar 
satisfeitos com o quesito harmonia e desenvolvimento do evento.  
Dentre os fatos marcantes deste bloco de questões percebeu-se que houve 
concordância de 100% dos participantes quanto à importância de inclusão de todos os 
debates da conferência no Relatório Final do evento. A teoria aborda que, no Brasil, a 
percepção por parte dos cidadãos das arenas participativas acerca da não concretização 
ou cristalização das deliberações em políticas públicas é algo expressivo. Segundo 
Dagnino (2004, p. 95) a chamada confluência perversa aborda a questão existente entre 
o projeto político democratizante/participativo ‒ crescimento dos espaços participativos 
‒ e o projeto neoliberal do Estado Brasileiro ‒ onde o Estado busca diminuir suas 
responsabilidades sociais e as transfere à sociedade civil (DAGNINO, 2004). Nesse 
sentido, pode-se afirmar que os caminhos buscados por ambas as partes convergem no 
campo ideológico, contudo, segundo depoimentos recolhidos em estudos de Tatagiba 
(2002); Galgani (2002); Said (2002); Teixeira (2002) demonstra a percepção de não 
convergência de objetivos no discurso dos participantes destas instâncias. A amostra 
                                                 
76 Consideram-se os números agrupamento o agrupamento de respostas de igual resultante simbólica. Este 
mecanismo é algo aceito e amplamente utilizado em pesquisas estatísticas, por isso a metodologia aplicada 
é apresentada. No caso das alternativas de “Concordo totalmente” e “Concordo” criou-se um único bloco 
de afirmativas “Concordo”. Da mesma forma, as alternativas “Discordo totalmente” e “Discordo” foram 
agrupadas no bloco de negativas “Discordo”.   
77 Na maioria das questões o valor de aprovação ou concordância das afirmativas foi acima de 75% dos 
entrevistados. 
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coletada pela survey corrobora com a percepção de Dagnino (2004) quanto à ausência (ou 
a necessidade de aprimoramento) de materialização e cristalização da participação.  
Ainda neste mesmo aspecto quanto às questões do Desenho Institucional, a 
maioria dos participantes discordou que a conferência tenha sido feita por um número 
reduzido de pessoas, ou sem prévia estruturação e escolha dos participantes do evento ou 
para um reduzido público. Quando questionados sobre privilegiar certos grupos de 
pessoas em algumas discussões ou no Relatório Final do evento, a maioria dos 
participantes contestou a afirmativa. Nesse sentido, a reflexão a ser fazer é que 
dificilmente os participantes da pesquisa pertencentes às comissões de altos escalões 
(Comissão Executiva, Conselho Consultivo e Equipe Técnica) optariam por afirmar que 
a escolha de todos participantes seria algo excludente ou de privilégios perante os olhos 
da democracia. 
Sobre a lacuna federativa existente na estruturação das etapas preparatórias (não 
ocorrência de etapas municipais), os participantes da atípica (SOUZA, 2011) 4ª CNCTI 
quando questionados sobre a necessidade de consonância entre a etapa estadual a etapa 
federal, 66,7% dos entrevistados afirmaram o desacordo com a necessidade de 
continuidade (estadual → federal). Nesse sentido, pode-se refletir que os dados 
apresentam evidências quanto à manutenção e o isolamento da comunidade de pesquisa 
analisada. A exclusão da instância municipal ou a não harmonia entre a etapa estadual e 
federal pode evidenciar a percepção de autossuficiência por parte dos participantes.  
As análises sobre o perfil dos participantes, representado pelo bloco de questões 
(b) tiveram como objetivo a reflexão quanto ao grau de abertura ou isolamento dentre os 
próprios participantes do evento. Nesse aspecto, o que se buscou observar foi a permissão 
de inclusão de diferentes perspectivas dentre os distintos participantes sobre o tema de 
Ciência, Tecnologia e Inovação. Quando questionados sobre a possibilidade de inclusão 
de diferentes atores nas sessões temáticas da 4ª CNCTI, 75% dos entrevistados afirmaram 
concordar com a existência de diversidade e inclusão nestes espaços. Esse dado pode ser 
compreendido como contraditório quando se analisa o isolamento e manutenção do 
mesmo na literatura sobre a comunidade de pesquisa.  
Não distinto desta mesma perspectiva, o bloco de questões (c) sobre o Espaço para 
dissensos contribuiu para o aprofundamento das análises realizadas.  Visitando obras 
sobre as arenas decisórias, nota-se que pouco se expressa sobre os consensos e dissensos 
existentes nestes ambientes. Segundo Serafim (2016, p. 19): “Dissensos e incertezas, 
geralmente, não são evidenciados ou são simplesmente ignorados. O consenso forçado, 
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portanto, tende a esconder diferentes perspectivas e agendas”. A despeito disso, a survey 
aplicada apresentou que quando questionados sobre harmonia entre as discussões 
existentes no evento, o consenso foi que o encaminhamento e o desenvolvimento das 
discussões ocorreram de forma harmônica e que os consensos foram unânimes.  
Analisando os dados apresentados, a evidência que pode ser manifestada a 
respeito desse cenário é que dado o fato de o perfil dos participantes desta conferência 
estar diretamente ligado aos membros de uma mesma classe, a comunidade de pesquisa, 
o consenso sobre os assuntos ligados à ciência, tecnologia e inovação e a não 
contrariedade ao potencial da ciência é algo perceptível. Nesse sentido, a questão da 
neutralidade do campo da PCT expressa pela literatura (SAREWITZ, 1996; DIAS, 2005) 
pode ser evidenciada pelos dados retirados da survey aplicada. Diversos são os temas 
pertencentes aos estudos de C&T que causam dissensos. Ainda que respaldados 
(permitidos) sob a vigência da legislação federal, muitos ainda se encontram em processo 
de desenvolvimento e análises de riscos como é o caso dos Organismos Geneticamente 
Modificados (OGM), dos nanoprodutos, da comercialização e uso de certos componentes 
farmacêuticos, entre outros. Segundo Serafim (2016, p. 19) com referência aos estudos 
de Prezorswick (1998): “todos devem submeter seus interesses às competições e às 
incertezas, uma vez que nenhum grupo possui uma posição privilegiada de certeza de 
continuidade e protegida pelo simples mérito de sua posição”. De acordo com os dados 
apresentados, no ambiente da 4ª CNCTI, esse traço não é evidenciado pela percepção dos 
stakeholders. 
 Ainda neste sentido, o bloco de questões (d) buscou analisar a percepção dos 
stakeholders acerca dos processos de aprendizagem de todos participantes da 4ª CNCTI. 
O objetivo destas questões era analisar o grau de percepção dos entrevistados quanto à 
aproximação e crescimento intelectual dos participantes com os temas de C&T, à inclusão 
e à motivação para membros fora da comunidade de pesquisa em âmbitos específicos de 
C&T. Dentre os questionamentos realizados, a concordância quanto à contribuição da 4ª 
CNCTI sobre aprendizagem social e confiança para atuação em qualquer espaço 
participativo e deliberativo foi unânime. Assim como afirma Ugarte (2004), a Teoria 
Deliberativa ‒ já apresentada em capítulos anteriores‒ entende que a qualidade 
democrática é mantida e sustentada pelo desenvolvimento democrático dos participantes 
das arenas decisórias. Nesse sentido, caso os dados da amostra coletada forem 
compatíveis com a universalidade da percepção dos participantes da 4ª CNCTI, esse é um 
grande avanço para os estudos e a prática da democracia do país.        
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Retomando a questão da cristalização das demandas emanadas pelos participantes 
das arenas decisórias, o bloco de questões (e) que abordou a interconexão entre atores 
políticos teve como objetivo analisar a questão da efetividade amplamente discutida nesta 
dissertação. Assim como aborda Avritzer (2013, p. 13), a efetividade pode ser definida 
como “uma relação entre as deliberações formuladas no interior de instâncias de 
participação e seu encaminhamento em diferentes esferas do governo”. Nesse sentido, 
quando questionados quanto ao grau de efetividade dos instrumentos resultantes do 
evento na consolidação e utilização pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações, a percepção foi exposta através do empate numérico78 quanto ao tema. 
Esse empate pode ser compreendido como mais uma evidência quanto à nebulosa questão 
da efetividade. Os dados resultados da survey apresentam a manutenção do conflito 
existente entre o reconhecimento ou refutação da consolidação de políticas feitas através 
da participação. Nesse sentido, entende-se que os próprios participantes possuem dúvida 
quanto à aplicação dos resultados deliberados pela instância de participação (4ª CNCTI) 
no MCTIC.    
Quando analisados os estudos sobre C&T, o que se observa nas arenas decisórias 
é um passo atrás do que já ocorre na maioria das instâncias participativas. Há uma enfática 
busca na PCT pela ampliação de espaços e inclusão de membros da sociedade civil nas 
instâncias de participação (SERAFIM, 2016). Devido aos motivos já listados neste 
capítulo, mas principalmente ao isolamento e à dificuldade de debate sobre temas de PCT 
por parte da população, essa política encontra-se isolada dentro da própria comunidade 
de pesquisa. Da mesma forma como já especificado em blocos anteriores, as análises da 
percepção de representação e participação serão pautadas por este norte conceitual, e 
analisadas através do bloco de questões (f) aplicado pela survey. 
Os stakeholders participantes da survey quando questionados sobre participação 
e representação (de forma indireta, assim como sobre todas as outras variáveis), 
afirmaram que (1) a 4ª CNCTI garantiu a participação ampla e aberta a qualquer 
participante, que (2) a 4ª CNCTI escolheu de forma não criteriosa os participantes do 
evento, que (3) apenas com ampla participação social as conferências se tornam 
importantes instrumentos de tomada de decisão e que (4) a participação na conferência se 
torna produtiva quando se conhece parte dos participantes. Ainda nesse sentido, foi 
significativamente manifestado pelos participantes que (5) “A 4ª CNCTI foi 
                                                 
78 Empate: 50% de Concordância (33,3% Concordo e 16,7% Concordo totalmente) e 50% de Discordância 
(41,7% Discordo e 8,3% Discordo Totalmente).  
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representativa porque foi composta por todos os setores da sociedade” e também “A 4ª 
Conferência apresentou proporcionalidade entre todos os setores da sociedade”. Para 
melhor analisar cada uma das afirmativas, as analisaremos por partes.  
Ao analisar o público existente através da amostra da Comissão Executiva, 
Conselho Consultivo, na Equipe Técnica ou nos Membros da Comissão Organizadora 
(Figura 4 deste capítulo), percebe-se certa contradição com a percepção manifestada pelos 
participantes da pesquisa (1), (2) e (5). Pelo que demonstram os documentos oficiais, 
houve participação quase nula (apenas 01 associação dentre as 42 presentes) de 
organizações/instituições não advindas do tradicional eixo científico, tecnológico, 
inovador ligado às empresas, academia científica, burocracia estatal ou agências de 
fomento. Além desta análise, a amostra do perfil dos participantes da Comissão, do 
Conselho e da Equipe apontou que as categorias pesquisador (25 %), professor (58,3%) 
e representante da Burocracia Estatal (16,7%) foram unânimes no referido evento, o que 
eleva o entendimento da contradição com a teoria da inclusão e fusão de diferentes perfis.  
A percepção exposta também pelos participantes (3) acerca da efetividade dos 
instrumentos de tomada de decisão a partir da inclusão pode ser considerada contraditória 
quando comparada à questão já apresentada anteriormente sobre a consolidação das 
demandas participativas. Se houve ampla participação e a mesma é condição necessária 
para a consolidação das demandas, porque então os participantes não expressaram 
posicionamento consolidado em relação ao poder de consolidação da participação?  
A questão (4) que versava sobre a produtividade quando se ocorre o conhecimento 
prévio dos participantes teve como objetivo analisar a percepção dos stakeholders acerca 
da manutenção do grupo de interesse, da manutenção da comunidade de pesquisa. Pode-
se evidenciar que, se os participantes do evento conhecem previamente uns aos outros, há 
grande probabilidade de que os mesmos tenham as mesmas relações sociais ou 
econômicas que os mantém unidos. A interferência de novos personagens poderia ser 
entendida, a partir desta afirmação, como alteração do cenário consolidado. Nesse 
sentido, haveria uma ruptura do status quo, o que a partir da sentença, é algo a ser 
combatido. 
O que se notou com esse último bloco de questões apresentado a todos os 
entrevistados é que os resultados são entendidos como contrários ao que expõe Freire 
(2011) quando busca por uma participação universal e abrangente. Os dados parecem 
apontar para uma participação entendida como restrita e isolada. O reconhecimento pela 
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diferença, o que se compreende como combustível para a participação (FRASER, 2006) 
não é algo claramente expresso nos dados apresentados na survey. Da mesma forma, 
deliberação ou participação racional, imparcial que expõe Ugarte (2004) não é algo 
tangível nas percepções dos stakeholders. 
No quesito dos pontos de reflexão que mais chamaram a atenção desta amostra, 
quando se analisam os outliers79 do questionário, é válido expressar que a única questão 
que teve 100% de concordância por parte dos participantes foi a que retoma a importância 
da inclusão de todos os debates que ocorreram na conferência serem incluídos no relatório 
final. Mais uma vez, esse dado corrobora com os argumentos de Dagnino (2004) já 
amplamente citados em momentos anteriores.  
 
                                                 
79 Outliers: termo em inglês utilizado amplamente na área de Estatística que representa os pontos 
discrepantes de uma amostra e que naturalmente se diferem da maioria analisada.  
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Algumas percepções sobre outras CNCTI  
 
A despeito das 04 questões que foram aplicadas apenas aos 06 participantes que 
declararam presença em uma ou mais edições das Conferências Nacionais de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, 66,7% dos entrevistados confirmaram que a participação em 
outros eventos facilita a participação em novas conferências e, de mesma porcentagem, 
os espaços das conferências permitem a manifestação de percepções e interesses de 
valores por parte dos participantes. Outro ponto apresentado foi o reforço da não 
necessidade quanto aos representantes das conferências estaduais nas federais (assim 
como já expresso em outros momentos desta análise).  
 Em relação à sistematização de informações dos dados das 04 CNCTI realizadas 
até 2010 de autoria de Serafim (2016, p. 24), as contextualizações e descrições da 4ª 
CNCTI descritas no estudo convergem para os mesmos dados encontrados pela survey 
aplicada, da mesma forma, as caracterizações quanto ao perfil e à representatividade dos 
participantes (por gênero, região, cor e área do conhecimento) os trabalhos se 
complementam.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O objetivo deste estudo versou sobre a mensuração exclusiva da incorporação das 
demandas deliberadas pela 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
em formulação de políticas públicas. Contudo, a revisão da literatura apresentou as 
diversas perspectivas sobre os debates quanto a efetividade, a participação e a 
representatividade dos cidadãos nas instâncias participativas. Além desta conjuntura, a 
revisão ilustrou também as lacunas existentes na literatura quanto a metodologia de 
mensuração da efetividade nas Conferências Nacionais. Consciente então de tamanha 
complexidade quanto ao tema e ao cenário em que se encontra o objeto em questão, a 
Política Científica e Tecnológica, este estudo abordou o tema central a partir de uma nova 
perspectiva. Foi por meio da aplicação de uma survey multicriterial sobre a percepção dos 
stakeholders da 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação de 2010 
acerca de participação, representatividade e efetividade que o estudo pode contribuir para 
a motivação inicial sobre efetividade e formulação da Política Científica e Tecnológica 
(PCT). 
De acordo com as abordagens apresentadas nesta dissertação, a PCT caracteriza-
se a partir de certas singularidades como a blindagem e o isolamento da sociedade, a 
justificativa da neutralidade e da visão positivista da ciência para as ações de governo, o 
determinismo e universalismo da ciência e tecnologia, entre outros aspectos sui generis 
da PCT, o que, por consequência, motiva e elucida as decisões públicas serem isoladas 
nas mãos dos atores da comunidade de pesquisa.  
Segundo estudos apresentados nesta dissertação, a PCT seria mais bem 
desenvolvida, ou mais aderente ao contexto social brasileiro caso pudesse incluir mais 
atores no processo de sua elaboração. Em outras palavras, a participação e a representação 
de heterogêneos grupos nos âmbitos das arenas participativas poderiam gerar novas ações 
no âmbito dessa política tradicionalmente insular. Com isso, a survey aplicada buscou 
analisar o perfil dos stakeholders (quem são estes sujeitos) e também a percepção dos 
mesmos (o que pensam estes sujeitos) acerca de certos aspectos da 4ª CNCTI.  
Dentre os principais pontos analisados pela survey multicriterial aplicada quanto 
ao perfil dos participantes foi que 75% da amostra entrevistada pertenciam às instituições 
mantenedoras da PCT no Brasil, as chamadas comunidades de pesquisa, a exemplo: 
CGEE, Finep, FAPESP, entre outras. Outro ponto relevante a ser notado pelos dados 
encontrados foi que a amostra entrevistada manifestou público essencialmente masculino, 
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de cor branca, de idade aqui denominada como “adulto maduro”, pertencente à área das 
ciências humanas e membro da tradicional comunidade de pesquisa da região Sul/Sudeste 
do país, o que corrobora com a hipótese inicial da caracterização singular e isoladora da 
PCT.  
 Além do perfil analisado dos participantes, é válido reforçar a importância da 
percepção das categorias sociais que não foram contempladas por esta instância de 
participação. Como um país heterogêneo e multicultural, o Brasil poderia ter 
equilibradamente representantes de distintas categorias em sua Conferência Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação. A ausência de negros, pardos, índios, mulheres, jovens, 
por exemplo, merece reflexão. Da mesma forma, contrariando o caloroso discurso do 
partido político no poder deste período, os dados demonstraram que as regiões Norte e 
principalmente Nordeste também foram suprimidas do contexto desta Conferência.    
Quanto à percepção dos stakeholders, o estudo apontou que os mesmos afirmaram 
perceber a 4ª CNCTI de forma ampla, abrangente e eficaz ‒ mesmo quando os dados 
apontam a presença de apenas uma organização (ABONG) que não se inclui 
tradicionalmente na categoria comunidade de pesquisa. Ademais, como ponto de reflexão 
sobre a participação, representatividade e efetividade, o estudo apontou que a maioria dos 
entrevistados reforçou a necessidade quanto à cristalização das demandas contidas nos 
debates durante a 4ª CNCTI, assim como manifestam os estudos apresentados nesta 
dissertação. Quanto à manutenção do isolamento da comunidade de pesquisa, ela pode 
ser notada (assim como apresentado no perfil da amostra) a partir da evidencia de que 
100% dos entrevistados confirmam que a participação em outras conferências e/ou o 
prévio contato entre os participantes pode deixar o ambiente da discussão mais propício 
para as tomadas de decisões.  
Diante das evidências apresentadas pela survey, é notória a incerteza da 
efetividade no cenário da participação a partir das conferências nacionais de C&T. 
Contudo, no tocante à motivação e continuação da discussão central da dissertação, é 
indispensável se pensar em outras formas de promoção da própria racionalidade dos 
comandantes do Estado, das Empresas, das Instituições ligadas à Ciência, Tecnologia e 
Inovação, e dos atores dominantes da comunidade de pesquisa. Além dessa reflexão, é 
indispensável também trazer à pauta a proposta da renovação da classe dominadora, da 
inclusão de outros participantes nos ambientes democráticos, do aumento dos processos 
de avalição de políticas públicas de PCT e, indubitavelmente, a manutenção da esperança 
quanto às futuras gerações que poderão, através de exemplos democráticos de outras 
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instâncias de participação ou das próprias conferências nacionais (como o caso da criação 
do Sistema Único de Saúde - SUS), estabelecer conexões e identificação entre 
participantes, Estado e políticas públicas de C&T.  
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